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RESUMO 
 
 
O presente estudo, vinculado à linha de pesquisa Formação e Profissionalização 
Docente do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação da 
Universidade Federal de Goiás e também ao Núcleo de Estudos e Pesquisas da 
Infância e sua Educação em Diferentes Contextos (Nepiec), teve como objetivo 
investigar, analisar e compreender o movimento histórico de aproximação entre os 
campos da Educação Infantil e da Educação Física, tendo como objeto a Educação 
Corporal e a experiência da Secretaria Municipal de Goiânia que, nos anos 2000 e 
2001, incorporou ao quadro de docentes da Educação Infantil pública os professores 
de Educação Física. Procuramos investigar o lugar ocupado pelo corpo na história 
da Educação Infantil, a historização da Educação Física e sua formação voltada 
para a atuação nos espaços educacionais da pequena infância, o processo de 
inserção dos professores de Educação Física nos Centros Municipais de Educação 
Infantil da Rede Municipal de Educação de Goiânia. Baseamos nos dados históricos 
obtidos principalmente através da pesquisa bibliográfica e documental, de dados 
empíricos alcançados por conta de entrevistas semiestruturadas com os sujeitos 
envolvidos na inserção dos professores de Educação Física nos referidos Centros 
Municipais de Educação Infantil. Na análise dialética dos dados, fundamentamos 
nos princípios da pesquisa histórica descrita por Alberti e Bacellar, coletivamente 
organizados na obra de Pinsky. Dialogamos com os principais autores da história da 
Educação Infantil - Kuhlmann Jr., Merisse, Kramer, Oliveira, Barbosa, Rizzini, Del 
Priori, entre outros - e da Educação Física - Soares, Bracht, Sayão, Oliveira, 
Negrine, dentre os principais. Partimos da compreensão de que a Educação 
Corporal tem sido o principal elemento de aproximação entre as áreas da Educação 
Física e da Educação Infantil na medida em que se constitui como objeto de estudos 
e intervenção de ambas, mas, também, devido às suas possibilidades pedagógicas, 
assim como tem servido de argumento para a inserção de professores de EF na EI. 
Verificamos que: a) - a Educação Corporal sempre esteve presente na Educação 
Infantil, mesmo que historicamente não tenha havido professores de Educação 
Física atuando nesta etapa educacional; b) - no Brasil, o campo da Educação Física 
vem se interessando pela Educação Infantil apenas nos últimos vinte anos, em 
função da apropriação dos conhecimentos produzidos nas áreas da história, 
antropologia, ciências sociais; c) - a inserção dos professores de Educação Física na 
Educação Infantil municipal em Goiânia foi uma experiência que, da parte dos 
professores de EF, possibilitou avanços em relação à Educação Corporal das 
crianças pequenas, mas por parte da Secretaria Municipal, ocasionou a 
fragmentação das ações pedagógicas corporais com as crianças; d) – sem formação 
específica, o desejo de professores de EF de atuar na EI tende a não ser bem 
sucedido, como revelou a experiência de Goiânia. Nesse sentido, os campos da EI e 
EF devem somar forças para a superação dos desafios enfrentados sobre esta 
temática. 
 
Palavras-chave: História. Educação Infantil. Educação Física. Educação Corporal. 
Professores de educação física na educação infantil. 
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ABSTRACT 
 
The present study, linked to the line of research Training and Teacher Professional, 
of the School of Education (Post-Graduation Department), of the Federal University 
of Goiás and the Study and research for Children and their Education in Different 
Contexts Nucleus (Nepiec), aimed to investigate, analyze and understand the 
historical movement of approch between the fields of Early Childhood Education and 
Physical Education, having as object the Body Education and experience of the 
Municipal Goiânia than in the years 2000 and 2001 incorporated the framework of 
public Early Childhood Education teachers from the Physical Education. We 
therefore investigated the role played by the body in the history of early childhood 
education, the historicizing of Physical Education and training directed towards the 
performance spaces in early childhood education, the process of integration of 
physical education teachers in Municipal Center for Child Education of the Municipal 
Network Education Goiânia. We base on historical data obtained primarily through 
literature and documents, from empirical data obtained on account of semi-structured 
interviews with those involved in the insertion of the Physical Education teachers in 
these Municipal Center for Child Education. In the dialectical analysis of the data, we 
base on the principles of historical research described by Alberti and Bacellar, 
collectively organized in the work of Pinsky. We talk with leading authors in the 
history of Early Childhood Education - Kuhlmann Jr., Merisse, Kramer, Oliveira, 
Barbosa, Rizzini, Del Priori, among others - and Physical Education - Soares, Bracht, 
Sayão, Oliveira, Negrini, among the main ones. We start with the understanding that 
body education has been the main element of approch between the areas of Physical 
Education and Early Childhood Education in that constituted as object of study and 
intervention of both, but also, because of their pedagogical possibilities, as well as, 
has been the argument for the inclusion of physical education teachers in Early 
Childhood Education. We found that: a) - Body Education has always been present in 
early childhood education, even though historically there has been no physical 
education teachers working at this stage of education, b) - in Brazil, the field of 
Physical Education has been interested only in the Early Childhood Education last 
twenty years, according to the appropriation of knowledge produced in the areas of 
history, anthropology, social sciences, c) - the inclusion of physical education 
teachers in Early Childhood Education in Goiânia city was an experience that's part 
of the PE teachers, permitted advances in relation to body education of young 
children, but the part of the Municipal Secretariat, caused the fragmentation of 
activities with the children pedagogical actions bodily, d) - without specific training, 
the desire for Physical Education teachers to work in Early Childhood Education 
tends to not be well successful, as shown by the experience of Goiânia. In this 
sense, the fields of Early Childhood Education and Physical Education must join 
together to overcome the challenges faced on this issue. 
 
Keywords: history. Early childhood education. Physical education. Body education. 
Physical education teachers in early childhood education. 
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INTRODUÇÃO  
 

 

O cuidado e a educação das crianças pequenas vêm passando por 

inúmeras transformações no Brasil nas últimas três décadas em virtude de 

conquistas resultantes de mobilizações de diversos organismos sociais 

reivindicadores de melhorias para este setor. No aspecto da formação de 

profissionais para a Educação Infantil, alguns fatores mereceram destaque: a 

Constituição Federal de 1988, que aclamou como princípios da educação brasileira 

a valorização dos profissionais com plano de carreira e ingresso através de concurso 

público, entre outros; e a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) da 

Educação Nacional de 1996. Na letra da LDB/1996, a Educação Infantil passou a 

fazer parte da Educação Básica, constituindo-se como a sua primeira etapa. A LDB 

estabeleceu para a Educação Infantil (EI), entre outras coisas, a formação mínima 

para os docentes que nela atuam ou pretendem atuar. 

A Secretaria Municipal de Educação (SME) de Goiânia, a partir de 1995, 

instituiu 23 turmas de pré-escola nas escolas municipais de ensino fundamental, 

para o atendimento de crianças a partir de quatro anos e nove meses (BARBOSA, 

2008; ALVES, 2002). Em 1998, a SME estruturou a Divisão de Educação Infantil 

(DEI), no Departamento de Ensino, com o propósito de se preparar para assumir, a 

partir de 1999, treze creches que estavam antes sob a coordenação da Fundação 

Municipal de Desenvolvimento Comunitário (Fumdec), conforme afirmaram Alves 

(2002) e Barbosa (2008).  

Com a transferência das creches da Fumdec para a SME, mas ao mesmo 

tempo acatando as determinações legais do Conselho Municipal de Educação 

(CME) de Goiânia, através da Resolução nº 14/1999, as instituições de EI da Rede 

Municipal de Educação de Goiânia passaram a ser denominadas de Centros 

Municipais de Educação Infantil (Cmeis), atendendo crianças de zero a seis anos de 

idade (ALVES, 2002). 

Nos Cmeis até o ano 2000, havia professores de diferentes áreas 

trabalhando com as crianças (BARBOSA et al, 2005), mas os professores de 

Educação Física (EF) e Arte ainda não faziam parte do quadro funcional dessas 

instituições. Nos anos 2000 e 2001, quinze professores de Educação Física e um de 
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Arte foram modulados1 nos Cmeis da SME/GOIÂNIA (ARANTES, 2003), sendo a 

primeira, e única até agora, experiência nesse sentido por iniciativa da SME de 

Goiânia. 

 A inovação da SME (Gestão - 1998 a 2000), de modular professores de 

Educação Física e Arte nos Cmeis, tinha como objetivo adequar o atendimento às 

crianças pequenas a partir das concepções sobre a infância que tomaram corpo, no 

Brasil, a partir da década de 1980. Essas concepções se fundamentaram na ideia da 

criança como ser de direitos, criança como cidadã (BARBOSA; ALVES; MARTINS, 

2008). A partir de então, a EI passou a ser pensada como espaço de promoção da 

educação e do desenvolvimento integral da criança. Com isso, buscava-se ampliar a 

qualidade nas propostas educativas para a EI. Foi então nesse contexto que a SME 

de Goiânia, através da DEI, começou a discutir a inserção de professores com 

formação em nível superior diferente de pedagogia. 

Em 1996, a LDB - lei 9394 - estabeleceu a obrigatoriedade da Educação 

Física na Educação Básica, incluindo assim a EI. Entretanto, o Parecer nº 21, de 

8/10/2008, da Câmara da Educação Básica (CEB) do Conselho Nacional de 

Educação (CNE) do Ministério da Educação (MEC), esclare que são docentes do 

magistério na Educação Infantil aqueles profissionais habilitados em curso Normal 

de Nível Médio, em curso Normal Superior e em curso de Pedagogia, assim como 

em Programa Especial com destinação específica, conforme o Artigo 62 da 

LDB/1996. De forma semelhante, a Resolução nº 088, de 20/08/2003, do CME de 

Goiânia estabeleceu que, em Goiânia, a área formadora de professores em nível 

superior para a EI é a Pedagogia, sendo aceitos ainda professores formados no 

curso de magistério, nível médio (formação mínima exigida), ou que possuam 

licenciatura plena, desde que tenham pós-graduação em EI. 

No final de 2001, a SME deliberou pela saída dos professores de EF e 

Arte dos Cmeis, alegando que as ações pedagógicas desses professores 

contribuíam para a fragmentação pedagógica das atividades desenvolvidas com as 

crianças (ARANTES, 2003).  

A fragmentação na aprendizagem e no desenvolvimento integral das 

crianças na EI, como sugere Lima et al (2007), Ayoub (2005) e Sayão (2000), não 

                                            
1
 Por modulação, entende-se o processo de vinculação dos servidores da SME de Goiânia às unidades 

Administrativas e de Ensino desta Secretaria (GOIÂNIA/SME, 1999 e 2000). 
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advém necessariamente das ações pedagógicas de professores especialistas2, mas 

das concepções assumidas pelos profissionais de educação no cotidiano de sua 

prática pedagógica.  

Outros estudos vão ao encontro do enfrentamento da possível dicotomia 

constituída a partir da participação dos professores de EF na EI, como no caso dos 

estudos de Sayão (1996), Garanhani (2008), entre outros. Num contexto geral, estes 

estudos apontam possibilidades para a presença de professores de EF na EI, tendo 

na formação o aspecto mais importante.  

A insatisfação gerada pela decisão da SME de afastar os professores de 

EF e Arte dos Cmeis fez com que fosse organizado, por esses profissionais, um 

movimento contrário a essa decisão. Entre outras ações, o movimento produziu uma 

carta intitulada ―Carta Aberta aos Profissionais da SME/Goiânia‖ com o propósito de 

ampliar a discussão sobre a decisão da SME. Entretanto, a direção desta, apoiada 

pelas argumentações apresentadas pela DEI de que a participação desses 

professores estava dicotomizando a aprendizagem das crianças, não se mostrou 

sensibilizada pelas reinvindicações, fazendo prevalecer sua força decisória. 

Em conjunto, a Faculdade de Educação Física (FEF) e a Faculdade de 

Educação (FE), da Universidade Federal de Goiás, realizaram o I Seminário de 

Educação Infantil em 2001 (ARANTES, 2003), que, entre tantas outras temáticas, 

abordou o papel da EF na EI. Infelizmente, não obtivemos acesso ao conjunto de 

reflexões produzidas por este Seminário, como também não foi possível localizar 

documentos referentes a ele, tanto na FEF quanto na FE. 

Ao tomarmos conhecimento sobre esse fato, incitou-nos 

conhecer/investigar os motivos do afastamento dos professores de EF e Arte das 

Unidades de ensino de EI, da SME de Goiânia. Na condição de professor de EF, 

tendo cursado especialização em EI na Faculdade de Educação (FE) da 

Universidade Federal de Goiás (UFG), vimo-nos motivados a resgatar a história da 

breve passagem desses professores pelos Cmeis da SME de Goiânia. Nessa 

                                            
2
 Lima et al (2007) faz distinção entre os professores que atuam na EI da seguinte forma: professores 

especialistas e professores generalistas. Especialista, este é o termo que os autores utilizam para especificar os 
professores de EF que atuam na EI, por possuir formação mais específica numa determinada área do 
conhecimento, sem, no entanto, necessariamente possuir especialização.  Ao contrário, generalista é usado 
pelos autores para identificar os professores com formação em áreas mais genéricas do conhecimento como a 
pedagogia e o magistério. Ayoub (2001 e 2005) também faz essa distinção. Entretanto, neste trabalho 
utilizaremos o termo professores de EF mesmo. 
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caminhada, deparamos com questões bem mais complexas inclusas nas discussões 

e debates em torno da participação ou não de professores de áreas distintas ao da 

pedagogia e do magistério nas instituições de EI. Conforme designa a legislação 

competente, essas são as áreas formadoras de professores para atuar nas 

instituições de ensino/cuidado destinadas às crianças pequenas. 

Através de um extenso levantamento bibliográfico, percebemos um ponto 

de interseção entre o campo da EF e da EI, isto é, a Educação Corporal (EC). Diante 

de nossos estudos, compreendemos que a EC poderia, como objeto central desta 

pesquisa, elucidar os processos históricos de aproximação entre estes dois campos, 

justamente por ser ela uma das interseções entre os referidos campos.  

Evidentemente, não temos a pretensão de esgotar a discussão acerca da 

relação entre o corpo e os processos educativos sobre ele na sociedade moderna, 

mas buscamos uma conceituação que possa nos permitir compreender/avançar em 

nossa investigação sobre a história da EC nas instituições de EI e suas interrelações 

com a EF. Como os temas educação e corpo são amplos, torna-se um grande 

desafio elaborar definições que possam dar conta da abrangência destes dois 

conceitos. 

Todavia, ao mencionarmos o termo Educação Corporal, estamos nos 

referindo a dois conceitos que, isoladamente, possuem identidade própria: a 

educação - processo social amplo de ensino e aprendizagem de saberes diversos, 

em todos os instantes da vida humana (SAVIANI, 1989); e o corpo – unidade de 

existência material e física, representativa da totalidade dos indivíduos (SILVA, 

1999). Para Oliveira (2010, p. 28), ―a palavra ‗corpo‘ pode ser considerada 

polissêmica, representativa de um objeto histórico e, ao mesmo tempo, de uma 

realidade multifacetada‖. O corpo e suas conceituações possuem aspectos diversos 

que tornam complexa sua compreensão. Nesse sentido, vamos observar o conceito 

de corpo no aspecto de sua relação com os ambientes escolares, pois, nestes 

espaços, vemos entrelaçamentos deste com a educação. 

No âmbito escolar, a EC tem sido compreendida através de um extenso 

conjunto de práticas e reflexões no qual o corpo e a educação se imbricam, tais 

como: movimento humano, educação do movimento, expressão corporal, cultura e o 

corpo, cultura corporal, consciência corporal, jogo, brincadeira, dança, ginástica, 

mímicas, o esporte, as lutas e mais uma série de outros elementos.  
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Alguns desses elementos também fazem parte da rotina da maioria das 

instituições de Educação Infantil. Kuhlmann Jr. (2001), abordando a história das 

instituições de atendimento à criança pequena, descreve, por exemplo, as marchas, 

as brincadeiras e os jogos. Já Costa (1960) fala sobre a recreação e Sayão (1996) 

comenta sobre as atividades psicomotoras. 

Pelas inúmeras possibilidades pedagógicas relacionadas à EC, 

procuraremos abordá-la dentro da dimensão teórica que interessa especificamente à 

EI. Sendo assim, compreendemos EC como processo de ensino e aprendizagem 

socialmente produzido sobre o corpo, em suas múltiplas dimensões: cuidados com o 

corpo, práticas corporais, técnicas corporais, autoconhecimento, entre outras. 

Especificamente na EI, EC refere-se aos processos voltados para o 

desenvolvimento harmônico da corporalidade, em suas diferentes dimensões, 

observados na criança, em sua totalidade, imersa em uma determinada cultura 

(SAYÃO, 2002; PALAFOX et al., 2005). 

Soares (2001) e Ghiraldelli Jr. (1992), abordando a história da Educação 

Física, relatam inúmeras circunstâncias em que a EC se torna objeto de estudo e 

reflexões. Daí, tanto a EI quanto a própria EF têm procurado se debruçar sobre a 

EC, entendendo que as práticas a ela ligadas são fundamentais para o 

desenvolvimento integral das crianças. Porém, conforme apontam os estudos 

supracitados produzidos nestas duas áreas, cada uma delas tem feito isso 

isoladamente. 

Apesar de a inserção de professores de EF na EI requerer conhecimentos 

específicos do campo da EI, muitos cursos de graduação em EF não atentaram 

ainda para essa necessidade (SILVA; PINHEIRO, 2002; GARANHANI, 2008), 

fazendo com que surjam questionamentos com relação à entrada desses 

profissionais.  

Diante do exposto, perguntamos: por que os professores de EF, em geral, 

não fazem parte do coletivo docente das instituições de EI no Brasil, já que tanto a 

EF quanto a EI têm se ocupado da EC para estudos, práticas e reflexões? A 

Secretaria Municipal de Educação de Goiânia proporcionou meios para a superação 

da fragmentação pedagógica observada durante o período em que os professores 

de EF estiveram atuando nos Cmeis? A formação dos professores de EF tem 

proporcionado aprendizagens e saberes para o exercício profissional na EI, tendo a 
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EC como principal objeto de intervenção? Existe lugar para a EF na EI? Esta última 

questão tornou-se então nosso problema de investigação. 

Sendo assim, desenvolvemos esta pesquisa com o objetivo de desvelar 

as questões históricas que estiveram/estão no âmbito da aproximação entre as 

áreas da EF e da EI, interseccionada pela EC; discutir a importância da formação de 

professores de EF visando à inserção de profissionais desta área junto às 

instituições de EI. 

As experiências das cidades de Florianópolis-SC3, que desde o início da 

década de 1980 incluiu professores de EF na EI, e de Goiânia nos anos de 2000 e 

2001, com duração de pouco mais de um ano, nos  indicam de que há respostas 

para estas perguntas. 

No caso da experiência de Goiânia ter se tornado objeto desta pesquisa 

não foi só devido ao fato de residirmos em Goiânia, de participar de atividades do 

Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre a Infância e sua Educação em Diferentes 

Contextos (Nepiec), de sermos professor na Rede Municipal de Educação de 

Goiânia, de termos feito especialização em EI, mas, principalmente, porque, através 

desta experiência, pensamos poder compreender os nexos de aproximação entre a 

EF e a EI.  

Esta investigação teve ainda como objetivo abordar a história da EI, na 

qual procuramos identificar a existência de concepções de EC adotadas e 

desenvolvidas para com as crianças. Igualmente consideramos a história da EF, 

suas abordagens pedagógicas e a formação dos professores de EF na cidade de 

Goiânia nas décadas de 1980 e 1990, as quais foram importantes por ter sido o 

período em que os professores de EF, entrevistados por nós, se formaram, nas duas 

únicas instituições de Ensino Superior de EF existentes em Goiânia nessa época. 

Como os professores entrevistados foram alguns daqueles que 

participaram da inserção da EF nos Cmeis da SME de Goiânia, nos anos de 2000 e 

2001, conseguimos contatar cinco dos quinze professores de EF que vivenciaram a 

experiência de atuar na EI. Vale ressaltar que, no percurso desta pesquisa, 

solicitamos autorização junto à direção da SME para consultar os documentos 

referentes ao período da passagem dos professores de EF pelos Cmeis e não 

                                            
3
 Para efeito de recorte geográfico, delimitamos apenas a experiência de Goiânia como objeto desta 

investigação. Não analisamos, portanto, a experiência de Florianópolis. 
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obtivemos resposta. Entramos em contato com a SME e fomos encaminhados para 

falar com a coordenadora da Divisão de Educação Infantil (DEI), em 2010. A 

coordenadora nos afirmou que não havia mais documento algum referente àquela 

época. Os documentos da SME relacionados à inserção e saída dos professores de 

EF dos Cmeis, segundo a coordenadora, ou se perderam ou se extraviaram. Por 

esse motivo, não havia possibilidade de localizá-los. Mesmo contatando a DEI por 

uma segunda vez, a direção da SME não respondeu nossa solicitação. 

Desse modo, o processo de identificação dos professores sujeitos desta 

investigação foi um desafio, cujos nomes foram revelados na medida em que as 

entrevistas foram acontecendo, pois um entrevistado indicava outros envolvidos no 

processo. Como dispúnhamos do trabalho da professora Milna Arantes4, partirmos 

de seu conteúdo para localizar as primeiras pessoas entrevistadas.  

Logo na primeira entrevista, feita em outubro de 2010, apareceram outros 

nomes de possíveis entrevistados. Ao todo, conseguimos nomes de seis professores 

de EF que atuaram em Cmeis; outras cinco pessoas incluímos no que denominamos 

de grupo gestor; e um professor do período em que as creches eram coordenadas 

pela Fumdec. Dos seis professores5 de EF pautados, conseguimos contato com 

cinco (um dos professores de EF possui formação concomitante em pedagogia), 

cuja aceitação em participar desta pesquisa foi imediata.  

Entre o grupo gestor também encontramos desafios. Os gestores 

demonstraram certo desconforto em tocar no assunto sem causar transtornos, 

devido ao grau de envolvimento que tinham com a SME. Contatamos cinco deles e 

conseguimos realizar entrevista com quatro. Com o professor da creche do período 

coordenado pela Fumdec, assim que o contatamos conseguimos entrevistá-lo, 

sendo o único dos professores do período em que as creches estavam sob a 

coordenação da Fumdec que identificamos, devido à falta de informações sobre este 

período. Fomos até as unidades de ensino de EI da SME e não obtivemos sucesso 

na tentativa de conseguir mais informações. As diretoras das unidades visitadas 

disseram que qualquer informação somente poderia ser dada com a autorização da 

SME. 

                                            
4
 ARANTES, Milna Martins. Educação Física na Educação Infantil: concepções e práticas de professores. 

Unicamp, 2003. Orientada pela professora Ivone Garcia Barbosa (Programa de Pós-Graduação da Faculdade de 
Educação/UFG), coordenadora do Nepiec. 
5
 Referiremos a todos entrevistados no gênero masculino para garantir-lhes o direito de anomimato, mesmo 

sendo a maioria composta por mulheres. 
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Utilizamos como instrumento as entrevistas, para as quais elaboramos 

roteiros, além de conversas informais. Procuramos fazer registros no diário de 

campo sobre as conversas preliminares às entrevistas. Os registros e anotações 

serviram-nos de apoio às falas contidas nas entrevistas, ora confrontando, ora 

afirmando o que foi elucidado. Fizemos três tipos de roteiros (apêndices): um para 

professores de EF, um para o grupo de gestores e outro para o professor da época 

em que as creches eram coordenadas pela Fumdec. Na elaboração dos roteiros, 

três fontes consultadas tiveram significativa importância: Alves (2002), Arantes 

(2003) e Barbosa (2002), por trazerem dados sobre o período em que os 

professores de EF estiveram atuando nos Cmeis da SME e por contribuir para a 

reflexão sobre professores de EF na EI. 

Foram dez entrevistas no total, realizadas entre os meses de outubro de 

2010 e janeiro de 2011. O quadro 1 (um) a seguir demonstra os sujeitos 

entrevistados e as funções/cargo que ocupavam cada um durante os anos 2000 e 

2001. 

Fonte: arquivo do pesquisador 

 

As entrevistas foram gravadas, transcritas e enviadas aos entrevistados 

objetivando que, a partir delas, outras memórias surgissem. Alguns 

questionamentos, sobre o que cada entrevistado expôs, foram encaminhados junto 

com as transcrições para auxiliar o processo de rememorização dos acontecimentos. 

Após este passo, fizemos um confronto entre as informações enviadas pelos 

entrevistados nas quais surgiram novas informações e dados. 

Quadro 1 - dos entrevistados 

Ordem das entrevistas Cargo/função Data 

Entrevista nº 01 Gestor 01/10/2010 

Entrevista nº 02 Professor de Educação Física 06/10/2010 

Entrevista nº 03 Gestor 07/10/2010 

Entrevista nº 04 Professor de Educação Física 07/10/2010 

Entrevista nº 05 Professor de Educação Física 20/10/2010 

Entrevista nº 06 Professor de Educação Física 27/10/2010 

Entrevista nº 07 Gestor 10/12/2010 

Entrevista nº 08 Professor Cmei/Fumdec 12/01/2011 

Entrevista nº 09 Professor de Educação Física 17/01/2011 

Entrevista nº 10 Gestor 18/01/2011 
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As informações e dados contidos nas entrevistas obedeceram à análise, 

interpretação e compreensão quantitativa, mas, e principalmente, qualitativa. Nesse 

sentido, optamos pela utilização da metodologia de História Oral (ALBERTI, 2010; 

SANTOS & ARAÚJO, 2007). Confrotamos as informações obtidas nas entrevistas 

com os documentos levantados, com a bibliografia disponível, além de 

interrelacionar as falas dos entrevistados. Este último procedimento foi necessário 

para construir sínteses sobre os fatos e acontecimentos informados. 

Buscamos ainda outras fontes para acessar as informações sobre a 

passagem dos professores de EF pelos Cmeis, sobre a história da EC na EI, sobre a 

história da EF e a formação de professores de EF em Goiânia. Além das fontes 

orais, fomos atrás de documentos obtidos através do banco de dados do Nepiec, de 

sites relacionados aos objetos investigados, documentos da Universidade Estadual 

de Goiás (UEG)/ Unidade de Goiânia da Escola Superior de Educação Física e 

Fisioterapia de Goiás (Eseffego), documentos da Faculdade de Educação Física 

(FEF)/UFG e outras fontes bibliográficas. 

Para a análise dos documentos, utilizamos a metodologia proposta por 

Bacellar (2010), principalmente nos aspectos relacionados à categorização dos 

dados. Este procedimento nos auxiliou na elaboração dos gráficos presentes no 

corpo do texto. 

Fizemos um levantamento bibliográfico extenso. Versando sobre a 

temática pesquisada, selecionamos mais de cinquenta artigos, quinze dissertações, 

cinco teses, mais de vinte documentos e vinte e cinco livros. Quase todos estão 

citados nas referências.  

A sistematização e a organização dos dados interpretados e analisados, 

que se encontram presentes neste trabalho, estão distribuídas em três capítulos. O 

primeiro deles tratou de reconstituir um panorama da história da EI no Brasil, sua 

dinâmica e seu movimento. Buscamos enfatizar as influências europeias, as 

concepções de criança, de infância e de EI. Ainda no primeiro capítulo, fizemos um 

levantamento histórico da educação do corpo da primeira infância no Brasil, no 

sentido de localizar a educação corporal no interior da EI. 

O segundo capítulo discorre sobre a história da EF e suas primeiras 

aproximações com o campo da EI. Fizemos um levantamento sobre as principais 
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influências e concepções que atuaram sobre o campo da EF. Além disso, 

procuramos observar as abordagens pedagógicas surgidas a partir dos Movimentos 

Renovadores da EF brasileira, iniciados na década de 1980. Seguindo, ainda neste 

capítulo, abordamos a formação de professores de EF nas décadas de 1980 e 1990, 

principalmente sob o olhar mais específico das duas primeiras escolas formadoras 

no estado de Goiás, a Eseffego/UEG e a FEF/UFG, fazendo a seguinte pergunta: os 

currículos destas instituições davam margem para a formação de professor de EF 

atuar na EI? 

O terceiro capítulo aborda, de início, a inserção e a saída dos professores 

de EF nos Cmeis da SME de Goiânia, ocorridas entre os anos de 2000 e 2001. 

Tivemos a intenção de elucidar o olhar sobre a EC implementada nos Cmeis durante 

o período em que estes professores estiveram presentes nessas instituições. As 

possíveis aproximações entre os campos da EF e da EI são observadas na segunda 

parte deste capítulo, tendo a experiência dos Cmeis em Goiânia como referência de 

análise. 

Na parte de conclusões, buscamos sintetizar as discussões contidas no 

corpo deste trabalho investigativo, trazendo nossos apontamentos e ideias 

referentes às questões aqui levantadas. Segue-se a esta parte, as referências 

utilizadas nesta pesquisa, bem como alguns apêndices e anexo. 
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CAPÍTULO I  

 

A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO BRASIL E SUA RELAÇÃO COM A 

EDUCAÇÃO CORPORAL 

 

A história da Educação Infantil na Europa assim como no Brasil, desde o 

surgimento das primeiras instituições destinadas ao cuidado e abrigo das crianças, 

foi permeada por conflitos e interesses diversos, carregando traços da conjuntura 

político-social e econômica de cada momento e das características do modo de 

produção. Também passou pela construção do conceito de infância, da cultura 

infantil e como essas concepções foram sendo modificadas ao longo de séculos.  

Conforme  Oliveira (2008, p. 80), ―até o século XIX não existia o que hoje 

denominamos educação infantil‖. Este termo somente passou a ser utilizado a partir 

da expansão da escola obrigatória, dando a entender que se refere ao atendimento 

educacional às crianças fora da família, antes do período escolar obrigatório. 

Na primeira parte deste capítulo, procuramos historicizar a EI, salientando 

fatos relevantes que a determinaram e a caracterizaram do modo como a 

conhecemos hoje. Na segunda parte, abordamos a história da educação do corpo 

na EI, procurando demonstrar que ambas, EI e educação corporal, estiveram 

entrelaçadas na constituição do projeto educacional para a EI na sociedade 

brasileira.  



25 
 

1.1  Panorama histórico da Educação Infantil no Brasil 

 

Como nossa leitura acerca da história da EI procurou basear-se na 

apreensão dialética da história, entendemos ser necessário compreender os 

diversos determinantes que contribuíram para que a EI brasileira viesse a se 

constituir do modo como se constituiu. Percebemos que a história da EI brasileira 

possui estreitas relações com o histórico das instituições de atendimento à criança 

na Europa. Este viés se abriu para nós a partir do entendimento de que a origem da 

EI, conforme se estabeleceu tanto no Brasil como na Europa, está relacionada com 

a história da educação e da assistência social influenciada por princípios religiosos, 

pelas ciências médicas e jurídicas, por interesses políticos e econômicos, além de 

diversos outros determinantes que se fizeram presentes nesse contexto. Destacam-

se, no seio desta discussão, a Declaração dos Direitos Humanos e do Cidadão 

(1789); a forte valorização atribuída à educação nos países europeus; a utilização da 

força de trabalho da mulher e das crianças nas fábricas e indústrias, tanto no Brasil 

como na Europa; a luta da classe trabalhadora por melhores condições de vida (para 

si e para seus dependentes); as relações políticas e religiosas existentes entre Brasil 

e Portugal; a chegada de imigrantes europeus ao Brasil, entre outros fatores. 

As primeiras instituições na Europa medieval destinadas ao atendimento 

das crianças que necessitavam de cuidado e abrigo tinham características asilares6 

onde, segundo o discurso oficial, se procurava abrigá-las de todo o tipo de infortúnio 

e desconforto provocados pela exposição inerente à vida na rua. Merisse (1997, p. 

26) comenta que o caráter assistencial que permeava o funcionamento deste tipo de 

estabelecimento asilar apresentava ―função de controlar e segregar os indivíduos‖. 

Desse modo, as instituições serviram de instrumento de controle, contenção e 

aprisionamento das populações mais pobres, mostrando, com isso, seu aspecto 

moralista e disciplinar. Revela ainda o desejo das elites econômicas e sociais em  se 

manterem afastadas do incômodo provocado pelo contato com os desvalidos. 

No âmbito do acolhimento específico da criança, surgiram as salas de 

asilos ou salas de custódia, com características semelhantes de controle, contenção 

e disciplina das crianças pobres. Tinham como traço comum, tanto no Brasil como 

                                            
6
 Estas instituições não recebiam somente crianças, mas todo tipo de desvalidos que, porventura, estivessem 

contribuindo para quebrar a paz e a ordem social (MERISSE, 1997). 
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na Europa, a filantropia, ascendência religiosa, atendimento caritativo, pensamento 

unicamente voltado para a guarda e abrigo feito em instalações inadequadas e sem 

preocupações educativas (MERISSE, 1997). 

No Brasil escravista, o maior número de crianças abandonadas era 

escravo. Essas crianças acabavam por se tornarem internas em instituições, quando 

retiradas de suas mães para que trabalhassem sem causar prejuízos para seus 

senhores e servir de amas de leite. O grande número de crianças abandonadas 

impulsionou, por exemplo, a criação da Casa dos Expostos, conhecida como Casa 

dos Enjeitados ou ainda Casa da Roda. Roda por se referir ao modo como ficou 

conhecido o dispositivo de depósito de crianças nos recintos de abandono de 

criança, na Idade Média e início da Idade Moderna, no Brasil e em vários países da 

Europa. 

 

A roda era uma referência ao mecanismo onde se depositavam as crianças: 
um cilindro oco de madeira, com uma pequena abertura, que girava em 
torno de um eixo horizontal. A criança era colocada na abertura, pelo lado 
de fora da instituição. Girando-se a roda, ela passava para o lado de dentro, 
de tal modo que o depositante não podia ser visto, impedindo-se assim a 
sua identificação (MERISSE, 1997, p. 28). 

 

Um dos principais motivos da criação desse tipo de instituição para o 

acolhimento das crianças abandonadas era o grande índice de mortalidade infantil. 

Esperava-se, com a criação das Casas da Roda, que houvesse diminuição desse 

índice, já que as crianças abandonadas, sem qualquer tipo de assistência, tinham na 

morte o seu destino. Este aspecto revelou-se como uma das motivações para a 

criação das Rodas por entidades religiosas e filantrópicas de funcionamento 

caritativo e assistencial, baseada nos princípios cristãos de acolhimento dos mais 

necessitados. Venâncio (2002, p. 135) cita uma passagem em que um rico 

comerciante português, no Rio de Janeiro colonial, deixa em testamento doações 

para os meninos e meninas enjeitados. 

[...] por se achar com bens de fortuna com que Deus Nosso Senhor o tem 
ajudado, lhe tem inspirado fervorosamente no coração concorrer com uma 
esmola, e doação para a criação, alimento, e remédio destes inocentes por 
atender (sic) que será do divino agrado esse sufrágio e benefício por sua 
alma. 
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Isso revela a natureza religiosa conferida às doações destinadas à Casa 

da Roda. Por outro lado, aponta a concepção de que essas doações atendiam ao 

clamor dos céus. Assim entendido, fazendo doações às ―criancinhas‖ se estaria 

cumprindo com os desejos divinos. Esse sentimento de dádiva às crianças pobres, 

registrado no século XVIII, ainda encontra ressonância nos dias de hoje. Na 

atualidade, ainda presenciamos crianças sendo usadas como objetos de doações e 

caridades, principalmente pela falta de dignidade humana em que são obrigadas a 

viver as crianças mais pobres. Muitas ainda vivem em condições de miséria 

extrema7. 

Ambientadas sob forte regime de disciplina, principalmente através de castigos 

físicos, as Casas da Roda eram, sobretudo, habitadas por crianças negras nascidas 

a partir de gravidez indesejada, entre senhores e suas escravas, sofrendo todo o 

tipo de repressão no interior dessas instituições. As crianças permaneciam lá até por 

volta dos sete anos. Após este período, elas eram encaminhadas para diversos 

outros lugares: escolas jesuíticas, adoção (para executar trabalhos domésticos), 

seminários, conventos, para as forças militares (marinha em especial), manufaturas, 

orfanatos, entre outros. Ainda muito novas, as crianças eram submetidas a todo tipo 

de trabalho e se viam obrigadas a desenvolver atividades que, em muitas vezes, 

superavam as suas capacidades físicas (VENÂNCIO, 2002).  

Nesse aspecto, foi impactante perceber que o trabalho assumia um marco na 

vida dos meninos e meninas empobrecidas no Brasil do século XVIII, pois separava 

o período produtivo de suas vidas: eram considerados impróprios para o trabalho 

produtivo até os sete anos de idade, a partir daí estavam aptos a este tipo de 

atividade efetiva, mesmo que isso causasse prejuízos para a sua saúde. 

Especialmente no Brasil, o surgimento das primeiras instituições para 

atendimento e acolhimento de crianças remonta ao século XVI e XVII, 

principalmente com a chegada da Companhia de Jesus. As escolas jesuíticas 

funcionavam em regime de internato8, com forte doutrina disciplinar voltada para o 

aprendizado dos costumes da vida religiosa. 

                                            
7
 Segundo dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), entre os anos de 2008 e 2009, a maioria das famílias brasileiras tem dificuldade em 
administrar o orçamento familiar mensal em função da renda insuficiente. 
8
 Modelo de internamento para crianças e jovens, onde eram alojados separadamente os meninos das meninas, 

com o objetivo de educação formal, moral e religiosa. Exigia rígida disciplina, sendo também utilizados castigos 
físicos como forma de se obter a educação almejada (DEL PRIORI, 1999). 
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A educação proposta pelos jesuítas contemplava de tal maneira crianças 

e jovens de diferentes matizes sociais e idades, e não somente as crianças 

pequenas, filhos de portugueses, mas índios e também mestiços (DEL PRIORE, 

1999). Tinha nos indígenas o objeto central de seu trabalho por entender que eles 

eram ―selvagens‖, incivilizados. Os jesuítas se preocupavam com uma educação 

que elevariam seus aprendizes e suas almas a uma posição superior em termo de 

civilidade e religiosidade. Para tanto, recomendavam o aprendizado da leitura e da 

escrita, dos ensinamentos cristãos, da boa virtude, da moral através ―de um rígido 

sistema disciplinar‖ (DEL PRIORE, 1999, p.69). 

No período de vigência da educação jesuítica, ressaltam-se os castigos 

físicos e as práticas de educação musical (canto e instrumento). Essas práticas 

serviam-lhes como forma de aprendizado das doutrinas religiosas, conforme afirma 

Del Priore (1999). 

Vigorava no período colonial brasileiro a mesma concepção de criança 

vivificada na Europa, ou seja, de inocência e pureza, em relação às crianças mais 

abastadas: ―a criança passa a irradiar graça, meiguice, numa visão mitificada da 

ideologia cristã‖ (SANTOS, J., 2007, p. 227). Interessante observar que os filhos de 

escravos e índios, muitas vezes, nem chegavam a ter sua infância reconhecida. Aos 

indígenas ainda se tinha alguma expectativa de ―salvação‖, através de um processo 

de educação contínuo e rigoroso, após algum tempo de vida e aprendizagem eram 

conduzidos ao trabalho. Às crianças negras o destino era o trabalho. Assim que 

conseguiam proferir as primeiras palavras eram encaminhadas para o trabalho 

doméstico, seguindo-se o trabalho produtivo compulsoriamente, à medida que 

atingia o sétimo ano de idade. Têm-se, portanto, concepções distintas de crianças e 

infância em função de sua pertença de classe: se índio, senhor ou escravo.  

O cuidado, a assistência e a educação da criança pequena emergiram em 

um cenário distinto a partir de meados do século XIX, especialmente na Europa e 

nos Estados Unidos, como a criação das creches e dos jardins-de-infância 

(KUHLMANN Jr., 2001). 

A primeira creche surgiu na França, em 1844 (KUHLMANN Jr, 2001). Um 

pouco antes disso, em 1840, Froebel criou o primeiro jardim de infância (MERISSE, 

1997). Enquanto o jardim-de-infância ficou tradicionalmente marcado por uma 

perspectiva reconhecidamente mais educacional e destinado às famílias com maior 
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poder aquisitivo, apesar de em sua origem ter sido destinado às crianças pobres 

(ALVES, 2002), as creches distinguiam-se por seu caráter mais assistencial de 

guarda, alimentação e cuidado às crianças pobres9. 

As creches europeias eram basicamente custeadas pela filantropia com 

participação discreta da esfera governamental, assim como no Brasil (MERISSE, 

1997). Sua destinação estava ligada muito diretamente ao trabalho das mulheres 

nas indústrias, liberando-as para o exercício ―sagrado‖ do trabalho sem a 

preocupação com suas proles. Aqui no Brasil, a miséria que assolava as famílias 

pobres teve papel destacado na criação e expansão das creches. 

No seu início, as creches brasileiras tinham características semelhantes 

às das salas de asilos. Grande parcela das crianças atendidas era órfã ou 

abandonada, desde a mais tenra idade, demonstrando sua tendência 

assistencialista. Sua função social estava ligada à acepção médico-higienista e 

minimização das mazelas provocadas pela pobreza extrema. O grande contingente 

populacional marcado pela pobreza era considerado uma forte ameaça à 

tranquilidade pública, sendo-lhe atribuída responsabilidade sobre a criminalidade e a 

instabilidade dos governos. Nesse cenário, conclui Merisse (1997, p. 30-31): ―no 

Brasil as creches serão inicialmente destinadas a minimizar os graves problemas 

decorrentes do grande número de mulheres e crianças em condições de extrema 

miséria‖. 

Registros históricos discutidos nas obras de Kuhlmann Jr. (2001) e 

Merisse (1997) dão conta de que o aparecimento das creches e dos jardins de 

infância, no Brasil, aconteceu em épocas próximas. Os jardins-de-infância 

começaram a surgir no final do século XIX, mais precisamente em 1875, na cidade 

do Rio de Janeiro e em 1877 na cidade de São Paulo. Vale dizer que as crianças 

que frequentavam essas instituições advinham, geralmente, da elite dominante. A 

propaganda veiculada quando de sua origem no Brasil fazia referência à diferença 

entre essas instituições, as creches e os asilos, evidenciando seu caráter educativo. 

Tais propagandas sobremaneira influenciaram as famílias economicamente mais 

                                            
9
 Nota-se que as creches, no seu início, não se vinculavam ao contexto educacional, mas à concepção de 

cuidado, atenção e abrigo. Esta concepção assistencial somente viria a ser superada, ao menos enquanto ideia, 
no século XX, proclamando que tanto o cuidado, quanto a atenção e a educação são aspectos indissociáveis na 
EI. Quem cuida também educa, assim como quem educa também realiza uma ação de cuidado (Kuhlmann Jr, 
2001).  
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favorecidas, fazendo com que os jardins-de-infância se tornassem o local preferido 

para inscrever os seus filhos. 

De inspiração liberal, os jardins de infância traziam consigo a 

incorporação de doutrinas voltadas para o modo de vida respectivo da sociedade 

burguesa: vinculação ao setor privado, à cultura religiosa protestante, ao 

favorecimento da profissionalização feminina, mediação da vida privada e familiar, 

compromisso formativo para a realização individual. Somando-se a isso, em geral, 

os jardins de infância eram instituições particulares, sendo oferecidas para que as 

crianças bem nascidas tivessem seu desenvolvimento pleno: intelectual, cultural, 

social e físico. Fazia-se questão de diferenciá-las das instituições para famílias 

pobres. Eram ainda instituições pré-escolares para crianças de três a sete anos de 

idade, antecedendo ao ensino regular e seguiam os princípios pedagógico-filosóficos 

inaugurados por Rousseau e Froebel. 

Kuhlmann Jr. (2001, p.85) ressalta mais um aspecto da diferença no 

surgimento destas duas instituições (jardim de infância e creche) existentes entre o 

Brasil e a Europa.  

Se na Europa, as salas de asilo – salles d’asile, primeiro nome das écoles 
maternelles francesas -, para as crianças de 3 a 6 anos, antecederam a 
criação das creches, aqui a situação se inverte: em geral, as entidades 
primeiro fundavam creches, prevendo uma posterior instalação de jardins-
de-infância. 

 

A instalação dos grandes complexos industriais na Europa foi fator de 

grande relevância, sendo um dos impulsionadores da expansão das creches devido 

à necessidade de inclusão das mulheres no mundo do trabalho não doméstico. Aqui 

no Brasil, a expansão das creches se baseou, até certo ponto, no trabalho industrial, 

porém só que mais tardiamente, isto é, final do século XIX e ao longo dos séculos 

XX e XXI. 

Além da força de trabalho feminina, o cerco dos empresários visou 

também as crianças e adolescentes. No interior das fábricas, mulheres, crianças e 

adolescentes foram praticamente escravizados, substituindo trabalhadores 

especializados, recebendo salário bem inferior ao de um homem adulto – ―de um 

sexto a um terço menor‖ (ROCHA, 1997, p. 16), sendo escolhidos devido à maior 

fragilidade apresentada em relação às doutrinas severas, implantadas pelos 
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mandatários burgueses. Ainda digno de ressalva, o autor denuncia as condições 

precárias de trabalho em que trabalhadores infantis eram submetidos. 

Rocha (1997) afirma que, como estratégia de marketing, os fabricantes do 

maquinário para as fábricas os produziam destinando ao manuseio infantil, 

explorando, dessa forma, as dimensões corporais menos avantajadas das crianças; 

ao mesmo tempo, se beneficiando por serem elas trabalhadores mais baratos e 

mais passivos para os patrões. 

Durante a Velha República no Brasil, as instituições de atendimento à 

criança foram criadas por iniciativa caritativo-filantrópica, com pouco envolvimento 

do Estado. As iniciativas vinham da sociedade organizada, entre elas a Igreja, as 

instituições de caridade e os movimentos de senhoras da elite agrária e burguesa 

(MERISSE, 1997). 

Com base nesses dados históricos, podemos concluir que o cenário 

social do período da criação das creches e jardins-de-infância, na Europa assim 

como no Brasil, revela uma das facetas mais cruéis do capitalismo. De um lado, 

reconhecia-se a necessidade do cuidado e proteção para crianças atendidas em 

espaços específicos para seu abrigo e atenção, por outro submetiam-nas a 

trabalhos forçados em condições subumanas no interior das fábricas e de outros 

estabelecimentos que exploravam a força de trabalho infantil.  

As longas horas de trabalho, nas quais as mães e seus filhos 

trabalhadores ficavam submetidos, implicavam em redução no tempo de convivência 

entre ambos, interferindo na construção das interações afetivas. Por outro lado, ao 

mesmo tempo, os empresários colhiam os ―lucros‖ da exploração da força do 

trabalho desses trabalhadores, foi o que afirmou Rocha (1997). 

A educação da criança pequena, tanto no Brasil como na Europa, foi 

balizada pela concepção de educação e controle do corpo, desde o seu início 

(ALVES, 2002; PINHEIRO, 2000). Todo projeto de sociedade requer a formação do 

modelo de homem e de sociedade específica aos seus interesses, revelando uma 

estreita ligação entre educação e política. Nesse sentido, a educação do corpo 

adestrado e controlado, voltado aos interesses do capitalismo, se fazia presente na 

forma como foram concebidas as primeiras instituições de EI. Silva (1999, p. 22) 
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confirma a existência dessa relação entre educação e política na construção do 

modelo de homem dentro da sociedade capitalista. 

 

A aliança entre a educação e a política também caminha nessa mesma 
direção, trabalhando na formação dos novos indivíduos necessários para a 
ordem socioeconômica capitalista que se estabelece na Modernidade. No 
século XIX, são elaboradas diversas disciplinas somáticas, buscando 
moldar os comportamentos e impor aos indivíduos gestos e posturas 
adequados às novas exigências sociais. 

 

Dentro dos espaços de cuidado, abrigo e educação às crianças 

pequenas, implementou-se uma educação para a submissão e para o trabalho, onde 

se convergiam ações funcionalistas e educativas para as crianças menos 

favorecidas socialmente. Para as crianças de origem econômica mais abastada, 

melhor favorecidas socialmente, era oferecida a educação para a dominação e 

exploração dos trabalhadores. Dessa maneira, estavam organizadas as instituições 

de EI: as creches e asilos para os mais pobres e os jardins de infância para os mais 

ricos. Entremeando, encontrava-se a educação do corpo controlado, dogmatizado e 

a educação para a valorização do individual, tanto para o trabalhador quanto para o 

capitalista.  

Seguindo-se nessa linha de raciocínio, observam-se as contradições no 

processo educacional formulado para as creches. A criança e seu corpo deveriam 

ser doutrinados aos moldes da ordem social e econômica capitalista para atender 

aos controles da dominação. Mas, em contrapartida, sua condição de existência – 

alimentação, saúde, educação digna, lazer, etc. – era aquela oferecida dentro de 

condições mínimas para que apenas se mantivessem vivas. A alimentação 

oferecida, os cuidados higiênicos, enfim, todos os procedimentos destinados ao 

cuidado das crianças correspondiam a uma forma de educar, conforme analisado 

por Kuhlmann Jr (2001), mas uma educação que não contemplava seu 

desenvolvimento pleno, integral. 

Essas contradições suscitam-nos indagar: seria possível elevar as 

crianças à condição de seres humanos plenos, integrais, submetendo-as às 

rigorosas doutrinas que tinham no corpo sua via de efetivação? Entendemos que 

não, visto que, por um lado, torna-se difícil conquistar a autonomia no processo 

educativo das crianças através de uma educação repressora. Por outro, a criança, 
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uma vez submetida a rígido controle ditatorial disciplinar, observada apenas em suas 

necessidades corporais básicas, privada do essencial necessário para sua 

existência, deixa transparecer uma compreensão de ser inferiorizado (PASCHOAL; 

MACHADO, 2009), não só por seu corpo menor, mas também por sua condição de 

dependência em relação ao adulto. Daí a crueldade desse processo formativo. 

Sendo assim, o corpo se transformou na via de aplicação desse modelo de 

formação.  

Retornando ao histórico das creches, Kuhlmann Jr. (2001) registra que, 

no ano de 1899, foi criada a primeira creche no Brasil, para os filhos de operários da 

Companhia de Fiação e Tecido Corcovado, no Rio de Janeiro. O autor ressalta 

ainda que outras manifestações foram importantes em se tratando do aparecimento 

das instituições de atendimento às crianças pequenas. Afirma ele que a história do 

aparecimento das instituições pré-escolares foi marcada pela articulação de diversos 

setores da sociedade com interesses próprios, tais como: as classes médica, 

política, religiosa, jurídica e empresarial. Nesse contexto, conforme autores como 

Kuhlmann Jr. (2001) e Paschoal e Machado (2009), destacam-se três influências 

básicas: a jurídico-policial, a religiosa e a médico-higienista. Para Paschoal e 

Machado (2009, p. 83), ―ambas10 tinham a intenção de combater o alto índice de 

mortalidade infantil, tanto no interior da família como nas instituições de atendimento 

à infância‖.  

Podemos dizer que a influência jurídico-policial considerava a creche 

necessária para manterem afastadas da vida criminosa as crianças oriundas da 

classe trabalhadora. Tal intento demonstrava preconceito quanto à pobreza, 

relacionando-a diretamente à criminalidade. Já a influência religiosa buscava 

remediar os problemas sociais por meio de ações caridosas sob a alegação de 

possuir maior experiência e conhecimento no que se refere à assistência social 

aliada à filantropia. Com base nessas informações, evidenciava-se a forte relação 

entre Igreja e as classes sociais dominantes, na medida em que os ensinamentos 

religiosos, nas instituições de atendimento infantil, visavam à manutenção da ordem 

social ressaltando o dever para com Deus, a submissão e a humildade como valores 

                                            
10

 O termo ―ambos‖ (no masculino), segundo Ferreira (1999), refere- se a coisas duplas, um e outro, os dois. As 
autoras utilizam o termo ambas, neste caso, para se referirem às três influências. 
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dos bons cristãos. Visavam, ao mesmo tempo, à garantia de novas gerações de fiéis 

através de sua educação religiosa. 

A terceira influência, a médico-higienista, foi a de maior repercussão nos 

meios educacionais. Elevada ao título de autoridade social, em função das inúmeras 

descobertas científicas na medicina (KUHLMANN Jr., 2001; SILVA, 1999), a classe 

médica ditou significativamente as políticas sociais higienistas para diversos setores. 

Atuou em questões de arquitetura, urbanismo, engenharia, moda, educação, entre 

outras (MERISSE, 1997). No campo educacional, foi determinante na elaboração de 

ações de combate à mortalidade infantil, na criação de hábitos saudáveis de vida e 

higiene. Interviu nos projetos de construção de escolas, na ação dos professores 

com as crianças e com os jovens. Para a educação da criança pequena, prescreveu 

inúmeras orientações para com o seu cuidado e manejo, tais como: vacinação, 

nutrição infantil, amamentação com uso do leite bovino pasteurizado, uso de 

mamadeiras, higienização dos bebês, etc. Como autoridade socialmente 

reconhecida, a classe médica ganhou o status de referência para o funcionamento 

das instituições pré-escolares e de assistência às crianças e jovens (KUHLMANN 

Jr., 2001). 

Em consonância com os ideais iluministas, os médicos-higienistas 

acreditavam na instrução como meio de promover a civilização. O que estava em 

jogo era a construção de um país moderno, urbano e industrial, em nome do 

progresso e da moralidade, em contraposição ao seu passado arcaico, rural e 

agrário-escravocrata. Rizzini (2008) comenta o valor que se dava à moral social que, 

na visão de juristas da época, estava fortemente abalada devido à falta de 

autoridade das famílias pobres sobre seus filhos; autoridade esta de predominância 

paterna. Segundo essa visão, era necessário intervir na família, isto é, na família de 

menor poder econômico, trazendo para o Estado a responsabilidade sobre a 

educação moral das novas gerações. Rizzini (2008) comenta ainda que este desejo 

foi motivo de forte contestação ao se procurar intervir na ―sagrada tradição‖ da 

autoridade paterna. 

Mesmo de forma velada, as ações socioeducativas colocadas em prática 

pela perspectiva higienista corroboravam a submissão às leis de forma 

incontestável, contribuindo dessa maneira para a almejada ordem socioeconômica 
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aclamada pelos ditames capitalistas. Ao mesmo tempo, fornecendo as bases para o 

fortalecimento da sociedade moderna11. 

Os primeiros anos do século XX foram marcados por conflitos envolvendo 

embates político-sociais sobre a construção de uma nova identidade nacionalista, 

provocada principalmente pela proclamação da República. Inspirada pelos ideais de 

ordem e progresso, uma nova visão promissora foi voltada para a criança. Via-se na 

criança o ―futuro da nação‖. O discurso girava em torno da ideia de que apostar na 

criança seria apostar na própria nação. Com efeito, educar as novas gerações se 

tornou fundamental para o desenvolvimento do país. Como afirmou Rizzini (2008, p. 

27), ―educar a criança era cuidar da nação. [...] Salvar a criança era salvar a nação‖. 

O novo quadro socioeducacional que se vislumbrava, no entanto, 

demonstrava riscos à ordem social geral, tendo em vista que oferecer às classes 

populares acesso à educação poderia resultar em perda de privilégios sociais, de 

benefícios e de poder, há muito nas mãos das elites. ―Sabia-se ser preciso instruir o 

povo, capacitando-o para o trabalho, como único meio de atingir o progresso. O 

paradoxo estava em fazê-lo, mantendo o povo sob vigilância e estrito controle‖ 

(RIZZINI, 2008, p. 27 e 28). 

No início do século XX, assistiu-se ainda às mesmas ações políticas para 

as crianças menores de sete anos de idade do final do século XIX. Resistiam ainda 

aquelas concepções envolvendo o caráter social e funcional relegado às instituições 

de guarda e atenção infantil. Nesse contexto, a ideia de que a faixa etária de zero a 

sete anos representasse viés educativo ainda não havia sido formada. ―A 

preocupação era com alimentação, higiene e segurança física das crianças. Um 

trabalho voltado para a educação, para o desenvolvimento intelectual e afetivo das 

mesmas não era valorizado‖ (OLIVEIRA et al., 1992, p. 19).  

A partir da Proclamação da República, paulatinamente, vê-se crescer o 

interesse na organização e criação de instituições protetoras à infância.  

 

A ―proteção à infância‖ ganha um ímpeto em relação ao momento em que 
anunciou – no ocaso da escravidão e da monarquia. São políticos, 
educadores, industriais, médicos, juristas, religiosos que se articulam na 
criação de associações e na organização de instituições educacionais para 

                                            
11

 Nesse sentido, a sociedade normativa, normalista que sujeita os interesses do indivíduo em prol da ordem 
econômica e social, por isso o subjuga, o controla, o assujeita, o suprime de polêmicas e oposições, o alienia 
(TERNES, 2007). 
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a criança pequena. Esse processo se estende por todo o país (KUHLMANN 
Jr., 2003, p. 477; Grifos do autor ). 

 

No início do período republicano, as organizações sociais beneficentes de 

senhoras e organismos educacionais voltam-se, ainda que timidamente, para a 

criação de instituições voltadas para o cuidado e atenção infantil, em virtude do 

receio de que as crianças se encaminhassem pela trajetória da criminalidade por 

causa das mazelas sociais às quais estavam submetidas as famílias de menor poder 

econômico (KUHLMANN Jr., 2003). 

As mudanças político-econômicas ocorridas no início do século XX 

tiveram consideráveis repercussões sobre a compreensão da necessidade das 

creches no Brasil. Com o crescimento do parque industrial, principalmente no 

sudeste e no sul do país e com a chegada de imigrantes europeus e asiáticos 

nessas localidades, houve aumento na demanda por creches em função das 

exigências que esses trabalhadores/operários exerceram sobre os empresários 

(OLIVEIRA et al., 1992). A mentalidade classista trazida por esses imigrantes dava-

lhes força para o enfrentamento junto aos empresários. Devido às condições 

precárias de trabalho que lhes eram oferecidas, os imigrantes procuraram se 

organizar e fizeram reivindicações por melhores condições salariais, por ambiente 

de trabalho mais humanizado, além de várias outras reclamações. Entre elas 

incluíam-se as das mães operárias por creches para seus filhos. 

Mediante inúmeras lutas e manifestações reivindicatórias, as creches 

foram sendo construídas junto aos prédios de algumas empresas. No entanto, nem 

todas as mães foram atendidas, havia um entendimento de que as creches deveriam 

ser ocupadas predominantemente por crianças cujas mães fossem solteiras. ―Tanto 

o discurso dos patrões quanto o próprio movimento operário tinham um ideal de 

mulher voltada para o lar e que só trabalhava por necessidade econômica‖ 

(OLIVEIRA et al., 1992, p. 18). 

Apesar de alguns poucos avanços em relação à situação das mulheres, 

por exemplo, a conquista do direito de trabalhar fora do espaço doméstico e de 

votar, no Brasil das primeiras décadas do século XX imperava a ideia de controle 

sobre a vida social das mulheres, principalmente no tocante aos aspectos 

relacionados ao casamento. Ter filhos sendo mulher solteira era visto como uma 

desonra para as famílias e para as próprias mulheres e isso influenciava a sua vida 
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profissional. Mesmo instituições como o movimento operário, muitas vezes à frente 

de reivindicações revolucionárias, reforçavam atitudes discriminatórias e 

preconceituosas para com as mulheres (OLIVEIRA et al, 1992). Nesse caso, as 

creches para filhos de mães solteiras representavam uma espécie de preconceito às 

avessas porque outras mulheres trabalhadoras, sendo mães e casadas, portanto 

estando em acordo com os preceitos morais da época, não dispunham desse tipo de 

direito. 

Algumas importantes instituições assistenciais foram criadas no decurso 

dos anos de 1899 a 1929, entre elas: o Instituto de Proteção e Assistência à Infância 

do Rio de Janeiro (IPAI-RJ), o Patronato de Menores e a Associação Feminina 

Beneficente e Instrutiva (KUHLMANN Jr, 2000 e 2001). Essas instituições buscaram 

levar serviços, informações e educação para as famílias em relação aos cuidados 

com as crianças. Elas estenderam seus serviços por diversos estados do Brasil: 

abriram creches, criaram escolas para formação de profissionais, hospitais. Em 

suma, contribuíram substancialmente para melhorias na oferta dos serviços 

assistenciais às crianças pobres e desamparadas. 

As iniciativas, públicas ou privadas, que resultaram na ampliação do 

número de creches e de instituições de educação pré-escolar para as crianças filhas 

da classe trabalhadora, foram fruto das mobilizações e das lutas travadas por essa 

categoria até meados do século XX. No entanto, o impacto na demanda requerida 

foi apenas discreto, conforme discorre Oliveira et al. (1992). Apesar das 

manifestações reivindicativas dos direitos das crianças e das mães trabalhadoras, 

realizadas por parte do movimento organizado de trabalhadores e de trabalhadoras, 

os órgãos governamentais e a classe empresarial não se demonstraram sensíveis a 

essa causa. 

 

[...] As poucas creches criadas [nas vilas industriais] continuavam a ser 
vistas como paliativos, como remediando uma situação como um mal 
necessário. As poucas creches existentes fora das indústrias nas décadas 
de 30, 40, 50 eram de responsabilidade de entidades filantrópicas 
(OLIVEIRA et al., 1992, p. 18; Grifo das autoras). 

 

As autoras afirmam que, no caso dos filhos dos operários, poucas 

creches foram criadas. Fora das vilas industriais existia número aquém de creches, 

patrocinadas por entidades filantrópicas e pela ajuda governamental. Além disso, os 
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conflitos que se sucederam entre patrões e empregados na questão da defesa das 

creches para os filhos dos trabalhadores colocavam-nas sob a ótica de um ―mal 

necessário‖.  

O entendimento do termo ―mal necessário‖ residia na questão de que a 

presença da creche representava desorganização social, desajustamento moral e 

econômico, pois, devido às pressões econômicas, as mulheres das classes 

populares se viram obrigadas a trabalharem fora de suas residências, sendo as 

creches a melhor alternativa para amparar os seus filhos (VIEIRA, 1988). 

A discussão moral em torno da figura da mulher trabalhadora balizava 

parcialmente esses conflitos que, segundo Oliveira et al. (1992), descaracterizava a 

visão de mulher ideal do período histórico enfatizado, ou seja, aquela que existia 

para o lar e para a família. Necessitada economicamente, a mulher trabalhadora 

deveria ter remediado o seu problema de proteção e abrigo para seus filhos, através 

das creches oferecidas em seu local de trabalho. Reafirmando essa postura, alguns 

autores defendiam que a responsabilidade pelo cuidado e educação das crianças 

era primordialmente das mães, como salienta Kuhlmann Jr. (2001). 

O período que vai de 1900 até 1940 registrou a existência de creches 

ligadas às indústrias e à filantropia, atendendo apenas parcialmente à demanda por 

vaga para as crianças que necessitavam de atenção e cuidados enquanto suas 

mães trabalhavam. Como expõe Oliveira et al. (1992), a classe empresarial passou 

a perceber que manter as creches era algo positivo para eles, porque afetava a 

produtividade das mães trabalhadoras.  

 

O fato de os filhos das operárias estarem sendo atendidos em creches ou 
escolas maternais, montadas pelas fábricas, passou a ser reconhecido por 
alguns empresários como vantajoso: Mais (sic) satisfeitas, as mães 
operárias produziam melhor (OLIVEIRA et al., 1992, p. 18). 

 

Mais tranquilas e satisfeitas por saber que seus filhos não estavam 

desamparados, as mulheres/mães produziam mais. Por outro lado, mantendo as 

creches de cunho assistencialista junto às empresas, facilitava o direcionamento 

educacional, ainda que velado, oferecido para as crianças filhas das trabalhadoras, 

nesse caso, voltadas para a submissão e para o controle (MERISSE, 1997). 
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As quatro primeiras décadas do século XX transcorreram sem que 

houvesse mudanças significativas para as creches no Brasil, tanto em termos de 

expansão quanto em termos de seu modo de funcionamento. Ainda estavam 

presentes nas instituições de EI as influências médico-higienistas, jurídico-policial e 

religiosa. De certa forma, a concepção assistencialista-custodial sobrepujou, 

logrando maior destaque o viés filantrópico-privado ante as iniciativas públicas. 

Sobre isso, Kuhlmann Jr. (2000, p. 8) comenta que: 

 

De lá [1922] até meados da década de 1970, as instituições de educação 
infantil tiveram um lento processo de expansão [...]. A legislação trabalhista, 
que desde 1932 previa creches nos estabelecimentos em que trabalhassem 
30 ou mais mulheres, foi como letra morta. 

 

Sendo assim, a expansão das instituições de EI foi apenas discreta 

durante boa parte do século XX no Brasil. O fato de sua pequena expansão 

contrasta com a crescente demanda populacional. Os dados históricos não são 

conclusivos para se determinar os motivos da falta de políticas para o setor da 

assistência e educação das crianças. As evidências sugerem que as políticas para o 

setor da educação, entre os anos de 1920 e 1940, foram direcionadas para os níveis 

básicos da educação, formados pelos níveis de educação primária e secundária. 

A revolução de 1930 e o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova 

refletiram no otimismo pedagógico relacionado à educação (SAVIANI, 1989) e na 

criação do primeiro Ministério da Educação e Saúde (MARQUEZ, 2006). Analisando 

mais cuidadosamente os primeiros quarenta anos do século passado, apreende-se 

que o foco das políticas educacionais não compreendia o campo da atenção e do 

cuidado à criança pequena. As políticas brasileiras para a educação estavam 

voltadas para o desenvolvimento da educação básica, menosprezando a assistência 

direcionada para EI. 

As transformações sociais, em geral, mostram-se como conquistas 

obtidas por mobilizações de setores diversos da sociedade e, de certa forma, 

implementadas pelas políticas governamentais. Essas políticas, muitas vezes, são 

originadas devido à pressão popular de segmentos variados. As mudanças ocorridas 

no campo da EI, no que diz respeito à assistência e ao cuidado da criança pequena, 

tiveram menor expressão do que aquelas no âmbito educacional, nos primeiros 
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quarenta anos do século XX. As pressões sociais observadas não foram suficientes 

para sensibilizar as diversas esferas do governo brasileiro, em que pesem as 

mudanças sociais pretendidas no aspecto da assistência às crianças e suas 

famílias, mesmo sabendo existir ampla demanda para este setor. Esses anos foram 

de grande agitação política, nos quais os interesses governamentais no Brasil se 

voltaram para as políticas internacionais e para a manutenção da hegemonia 

econômica capitalista. Nesse sentido, provavelmente, a assistência social às 

crianças pequenas não fazia parte da agenda política dos organismos 

internacionais. 

Desse modo, vários estudos abordaram a dinâmica do Departamento 

Nacional da Criança (DNCr), criado em 1940 e dirigido pelo médico Olinto de 

Oliveira, entre eles  Merisse (1997), Kuhlmann Jr. (2000), Paschoal e Machado 

(2009). De acordo com estes autores, o DNCr, entre outras atividades, procurou 

estabelecer normas e fiscalizar o funcionamento das creches e promover a 

publicação de livros e artigos. Procurou, ao mesmo tempo, formular ações de 

combate às ―mães voluntárias‖ ou ―mães mercenárias‖ prestadoras de serviços em 

casa, beneficiando as mães trabalhadoras12 (PASCHOAL; MACHADO, 2009). Outra 

ocupação do DNCr foi com a educação escolar, levando serviços médicos para as 

crianças e jovens de todo o sistema de ensino brasileiro. O DNCr foi subordinado ao 

Ministério da Educação e Saúde, desenvolvendo ações que atendiam tanto aos 

aspectos educacionais quanto aos médico-higiênicos, principalmente de puericultura 

(MERISSE, 1997). Depois, em 1953, aconteceu o desmembramento deste 

ministério, ficando o DNCr ligado apenas ao Ministério da Saúde. 

Tendo papel de destaque na interiorização das instituições de EI, em 

diversos estados do Brasil, o DNCr foi decisivo no projeto de criação da Casa da 

Criança, uma instituição que abrigou diversos estabelecimentos em um só. 

 

Em um grande prédio seriam agrupados a creche, a escola maternal, o 
jardim-de-infância, a escola primária, o parque infantil, o posto de 
puericultura e, possivelmente, um abrigo provisório para menores 
abandonados, além de um clube agrícola, para o ensino do uso da terra 
(KUHLMANN Jr, 2000, p. 9). 

                                            
12

 Segundo Paschoal e Machado (2009), as ―mães mercenárias‖ ou ―mães voluntárias‖ vendiam o seu trabalho, 
sua mão de obra às mães trabalhadoras, atendendo e acolhendo precariamente as crianças em suas próprias 

residências. 
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O DNCr foi extinto em 1968 e, durante o tempo em que esteve presente 

nas políticas para a infância no cenário nacional, recebeu forte influência de 

organismos internacionais. Rosemberg (2001) afirma que, dentre esses organismos, 

o de maior relevância foi o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef). 

A década de 1940 ainda reservou a criação de dois outros órgãos de 

referência na assistência à criança: o Serviço de Assistência ao Menor (SAM) e a 

Legião Brasileira de Assistência (LBA), respectivamente em 1941 e 1942 

(MERISSE, 1997). O SAM passou à subordinação da LBA, quando da criação desta. 

A LBA, que inicialmente foi criada para a assistência às famílias dos soldados 

brasileiros da segunda guerra mundial, com o fim da guerra, começou a atuar no 

campo da assistência à criança, mas como formuladora e executora das políticas 

governamentais voltadas para a infância (ALMEIDA, 2010). Ela também encabeçou 

o Projeto Casulo na década de 1960.  

Kuhlmann Jr. (2000) indica a retomada das políticas discriminatórias para 

as famílias pobres, no final da década de 1960. Este autor alerta para a implantação 

do Plano de Assistência ao Pré-Escolar, do DNCr, que teve como meta a instituição 

dos Centros de Recreação junto às igrejas de diversas correntes religiosas, em 

caráter emergencial. Segundo Kuhlmann Jr. (2000), a implantação desses Centros 

estava ligada ao cumprimento de exigências relativas aos empréstimos 

internacionais assumidos pelo Brasil. Diz ainda que esse Plano Assistencial às 

crianças de pré-escola fazia parte das políticas orientadas pelo Unicef.  

A década seguinte constituiu-se nos anos de maior repressão 

implementada pelos sucessivos governos militares13 ao povo brasileiro. Esses 

governos foram responsáveis pelas políticas assistencialistas, dentre as quais se 

destacou a LBA. A Legião Brasileira de Assistência elaborou e executou o Projeto 

Casulo, cujos objetivos para a infância consistiam em criar creches para amenizar os 

problemas sociais que se originavam na miséria e na falta de política de distribuição 

de renda. ―Após se dar conta da despercebida pobreza nacional, o remédio proposto 

para o ‗4º estrato da população brasileira‘, é a criação de novas vagas para as 

crianças de 0 a 6 anos, ‗a baixo custo‘, nas creches Casulo‖ (KUHLMANN Jr, 2000, 

p. 10). As creches Casulo foram gestadas dentro do Projeto Casulo, cuja ideologia 

                                            
13

 A partir do golpe de 1964, cinco presidentes sucederam na presidência da República do Brasil, pela ordem: 
Castelo Branco, Costa e Silva, Emílio Médici, Ernesto Geisel, João Figueiredo. Em 1969, uma junta militar esteve 
na chefia do governo brasileiro por dois meses. 
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residia no trabalho de assistência à pobreza brasileira com baixo custo aos cofres 

públicos e tinha como meta a realização de ações, valorizando a participação 

popular sob o discurso da retórica nacionalista (ROSEMBERG, 2001). Esse projeto 

representou crescimento no número de crianças atendidas por instituições 

assistenciais para a infância no Brasil. Mas é preciso salientar que sua intenção 

política residia na busca pela harmonia e prevenção social. A despeito do grande 

número de creches implantadas, pouco foi feito em nome da qualidade desse 

atendimento. 

Diante do cenário de miséria a qual estava subjugada a grande maioria da 

população brasileira, havia urgência de políticas para minimizar os riscos sociais 

devido ao receio de que essa situação pudesse causar mobilizações, tornando difícil 

manter o controle e a ordem, um problema reconhecido até mesmo pelos governos 

militares. ―Os pobres estavam percebendo o quanto eram pobres [...]. Era 

necessário aplacar a ameaça de ‗atos antissociais‘[...]. Era chegado o momento de 

oferecer algumas migalhas do bolo da produção nacional‖ (KUHLMANN Jr, 2000, p. 

10).  

As políticas de intervenção social, promovidas no período dos governos 

militares no Brasil de 1964 em diante, demonstraram ser iniciativas apenas paliativas 

no que se refere ao combate à miséria no país. Tinham, na verdade, interesse 

apenas em conter os riscos de revolta social, deixando a população mais pobre 

resignada à sua condição de pobreza e submissão aos ditames sociais. A 

preocupação com os baixos custos dos projetos sociais, como foi o Projeto Casulo, 

culminou com a prestação de serviços de baixa qualidade. A carência de recursos 

por que passou o Projeto Casulo demonstrou bem a falta de preocupação em levar 

serviços sociais à população que atendessem aos interesses dos populares que 

deles necessitavam (ROSEMBERG, 2001).    

O desmembramento do Ministério da Educação e Saúde em dois 

Ministérios em 1953 (KUHLMANN Jr., 2000) – um da Educação e outro da Saúde - 

deslocou o DNCr para o campo da saúde, ratificando a concepção assistencialista 

para as creches que ficaram sob a responsabilidade deste campo. Nas instituições 

educacionais de pré-escola, vinculadas ao Ministério da Educação, houve um 

direcionamento voltado para a preparação da criança pequena para a entrada no 

sistema de ensino regular, demonstrando uma concepção de EI preparatória para os 
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anos iniciais da educação primária. O DNCr foi extinto em 1968 e substituído pela 

Coordenação de Proteção Materno-Infantil, em 1970 (Kuhlmann Jr., 2000). 

A década de 1970 caracterizou-se, na educação pública, pela crescente 

demanda por vagas nas escolas de educação primária obrigatória. A LDB de 1971 

(Lei 5.692) tornou obrigatório o ensino de 1º grau dos sete aos quatorze anos de 

idade para todos os brasileiros. Na LDB anterior, de 1961 (Lei 4.024), a 

obrigatoriedade estendia-se apenas à educação primária, ministrada, no mínimo, em 

quatro anos e, no máximo seis anos. A LDB de 1971 referia-se à EI apenas em seu 

artigo 61, entendendo-a como educação pré-primária voltada às crianças, cujas 

mães eram trabalhadoras em empresas que prestavam, a elas, este serviço. A LDB 

anterior, de 1961, reservou um capítulo de dois artigos sobre a EI. Nesta lei, além de 

destinar a educação pré-primária para as crianças filhas de mães trabalhadoras, 

ainda estendia o entendimento desse tipo de educação às crianças matriculadas em 

escolas maternais ou jardins de infância. Percebe-se evidentemente que a LDB de 

1961 expressava, conforme o corpo de seu texto, um maior cuidado para com a EI 

que sua sucessora, a LDB de 1971. Por outro lado, expressava a falta de 

preocupação dos governos militares com relação à assistência e educação da 

infância menor de sete anos, uma vez que estes governos dominaram o cenário da 

política nacional com ―mãos de ferro‖, no período da elaboração da LDB de 1971.  

Em função das imposições internacionais de organismos econômico- 

financeiros como o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (Bird) e 

o Fundo Monetário Internacional (FMI), houve crescimento na oferta de vagas para 

os primeiros anos da escolar regular. Essas imposições não incluíam as crianças em 

idade de EI. Pela demanda maior e vagas insuficientes no ensino regular obrigatório, 

a EI ficou menosprezada devido à falta de políticas e de investimentos específicos.  

 

Os documentos que lançaram as diretrizes internacionais ou nacionais do 
modelo de educação pré-escolar de massa, na década de sessenta, eram 
extremamente vagos a respeito de financiamento: não havia propostas de 
abertura de alíneas orçamentárias específicas; a pré-escola devia 
autofinanciar-se, via comunidade ou aproveitar os recursos disponíveis, via 
articulação de programas. Observa-se que o atendimento ainda era muito 
reduzido e concentrava-se no setor privado (MARQUEZ, 2006, p. 135 e 
136). 
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Não foram oferecidos os serviços de atendimento à criança menor de sete 

anos, onde já havia este tipo de serviço antes, para ofertar salas de aula para a 

educação primária em algumas localidades da conjuntura nacional (KUHLMANN Jr, 

2000).  

No final da década de 1970 e início da década de 1980, ocorreram 

mudanças no panorama das creches, principalmente a partir das lutas de vários 

movimentos sociais em busca pela garantia dos direitos e cidadania das mulheres e 

das crianças. Na medida em que crescia a participação das mulheres no mundo do 

trabalho, crescia igualmente a necessidade de vagas para seus filhos em creches ou 

pré-escolas, públicas ou particulares (MERISSE, 1997). Os movimentos sociais de 

defesa dos direitos das mulheres ganharam as ruas exigindo das autoridades 

públicas o direito de atendimento de suas crianças em instituições públicas 

destinadas para este fim.  

 

As ideias socialistas e feministas, nesse caso, redirecionavam a questão do 
atendimento à pobreza para se pensar a educação da criança em 
equipamentos coletivos, como uma forma de se garantir às mães o direito 
ao trabalho. A luta pela pré-escola pública, democrática e popular se 
confundia com a luta pela transformação política e social mais ampla. [...] A 
ampliação do trabalho feminino nos setores médios leva também a classe 
média a procurar instituições educacionais para seus filhos. [...] O 
atendimento educacional de crianças em creches a partir do seu 
nascimento passa a ganhar uma legitimidade social para além da sua 
destinação exclusiva aos filhos dos pobres. O programa dos Centros de 
Convivência Infantil, para atender os filhos de servidores públicos no estado 
de São Paulo, em várias secretarias; a conquista de creches em 
universidades públicas; a reivindicação em alguns sindicatos operários e do 
setor de serviços, como bancários, jornalistas, professores: eis alguns 
exemplos desse reconhecimento da instituição (KUHLMANN Jr, 2000, p. 11 
e 12). 

 

Em meados dos anos de 1970 e início dos anos de 1980, as 

reivindicações por mais instituições de EI cresceram, pressionando as instâncias 

governamentais, nos seus diferentes níveis, na elaboração e execução de políticas 

que garantissem o direito à educação da infância.  

Os movimentos feministas se fizeram presentes nas reivindicações por 

mais creches, constituindo-se em uma frente, com influência norte americana, em 

defesa das creches como direito das mulheres, fossem elas trabalhadoras ou não, 

independente da condição econômica que tivessem (PASCHOAL; MACHADO, 

2009). 
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Paschoal e Machado (2009), citando Lenira Haddad, afirmam que as 

propostas apresentadas pelos movimentos feministas dos anos 1970 contribuíram 

para o retorno na EI da concepção de educação compensatória, baseada na teoria 

da privação cultural, cujas famílias de baixa renda eram submetidas. A teoria da 

privação cultural ganhou força na década de 1970 e compreendia a EI como um 

meio de compensação das condições precárias em que as crianças oriundas de 

famílias de baixa renda viviam, possibilitando a ampliação da bagagem cultural e de 

melhoria das condições de saúde e alimentação. 

 

Os movimentos feministas que partiram dos Estados Unidos tiveram papel 
especial na revisão do significado das instituições de atendimento à criança, 
porque as feministas mudaram seu enfoque, defendendo a ideia de que 
tanto as creches como as pré-escolas (sic) deveriam atender a todas as 
mulheres, independentemente de sua necessidade de trabalho ou condição 
econômica. O resultado desse movimento culminou no aumento do número 
de instituições mantidas e geridas pelo poder público. Essas instituições 
ganharam enfoque diferente, passando a ser reivindicadas como um direito 
de todas as mulheres trabalhadoras e era baseado no movimento da teoria 
da privação cultural. Essa teoria, defendida tanto nos Estados Unidos na 
década de sessenta como no Brasil já em meados de 1970, considerava 
que o atendimento à criança pequena fora do lar possibilitaria a superação 
das precárias condições sociais a que ela estava sujeita. Era a defesa de 
uma educação compensatória (PASCHOAL; MACHADO, 2009, p.84). 

 

Kramer (1982) contrapõe a visão de educação compensatória de 

Paschoal e Machado, afirmando que essa concepção se revelou preconceituosa e 

discriminatória à medida que desconsiderou os conflitos de desigualdade de 

oportunidade e de condições nas quais estavam submetidas as famílias 

economicamente desprovidas. Partindo do princípio de que as crianças oriundas das 

famílias mais necessitadas, tanto social quanto culturalmente, necessitariam de 

ajuda governamental, ―a principal intenção dos programas compensatórios é a de, 

através da intervenção precoce, reduzir ou eliminar as desvantagens‖ (KRAMER, 

1982, p. 56). Tais crianças eram vistas como atrasadas intelectualmente em função 

de sua condição social e econômica. Nesse sentido, a cultura elitizada e burguesa 

colocava-se como aquela que deveria ser a imposta e assumida por todos. Caberia 

então à EI a função de preparar as crianças pequenas cognitivamente para os 

primeiros processos alfabetizadores da escola primária, prevenindo as possíveis 

deficiências futuras na educação obrigatória logo a seguir. 
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A educação compensatória do início do século XX retornou na década de 

1970, agora sob outro olhar. No início daquele século, era tida como meio de 

solucionar as mazelas sociais que assolavam as famílias de baixa renda, em certa 

medida, encarada como forma de promoção social. Nos anos de 1970, além desta 

concepção, a inovação partia da ideia de elevação dos conhecimentos culturais das 

crianças, apostando na possibilidade de construção de uma nação melhor, tanto nos 

aspectos culturais quanto nos educacionais, dando nova roupagem à concepção 

compensatória na EI (KRAMER, 1982). 

Na década de 1970, mesmo havendo maior procura por creches de 

famílias cuja renda não fosse tão precária, ainda assim a grande maioria das 

crianças atendidas nas instituições vinha de famílias de baixa renda (KUHLMANN 

Jr., 2000). Vigorava ainda a concepção de que as creches eram para atender 

crianças pobres, diferentes dos jardins-de-infância que eram a opção das famílias 

com poder aquisitivo melhor. 

Na primeira metade da década de 1980, as mobilizações pela garantia 

dos direitos das mães e das crianças cresceram. Esperava-se, como resultado das 

pressões provocadas pelas mobilizações, que a participação governamental se 

intensificasse, levando à elaboração de políticas direcionadas para a EI. Essas 

mobilizações culminaram com a introdução de artigos que versam sobre EI (artigo 

208, inciso IV; artigo 211, § 2º) na Constituição Federal promulgada em 1988. 

A promulgação da Constituição em 1988 tornou-se um marco na EI, pois 

possibilitou, pela primeira vez14, oficialmente, inseri-la no âmbito da educação 

(CAMPOS, ROSEMBERG, FERREIRA, 2001), passando a compreender a criança 

como ser de direitos. A Constituição Nacional conferiu à EI o dever de ser oferecida 

pelo Estado, para crianças de até seis anos de idade15, em creches e pré-escolas, 

conforme artigo 208, inciso IV (BRASIL, 2008). 

Logo no primeiro ano da década de 1990, foi aprovada a lei federal 8069 

(BRASIL, 1990) – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – que veio ratificar a 

concepção de criança como ser de direitos. O ECA cria os Conselhos Tutelares da 

                                            
14 

Anteriormente prevalecia, conforme Campos; Rosemberg e Ferreira (2001), a concepção de atendimento 
predominantemente ou exclusivamente assistencial.

 

15
 O inciso IV do artigo 208 da Constituição Federal foi alterado em dezembro de 2006, através da Emenda 

Constitucional nº 53, modificando a idade das crianças atendidas nas creches e pré-escolas de até seis anos 
para até cinco anos de idade (BRASIL, 2006b).  
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Criança e do Adolescente, que, entre outras atribuições, como órgão não 

jurisdicional, é o responsável por fazer cumprir as determinações contidas no próprio 

ECA, na Constituição Federal e nas demais leis que visam à garantia dos direitos e 

da cidadania das crianças e adolescentes. 

As lutas e reivindicações se sucederam coordenadas pelos mais amplos 

setores organizados da sociedade (dentre eles: partidos políticos, sindicatos, 

associações profissionais, profissionais de órgãos públicos, intelectuais, etc.) para 

que a EI brasileira fosse inserida, de fato, no campo educacional, conforme 

determinou a legislação. Essas lutas foram travadas em diversos espaços sociais, 

mas foi o campo da educação aquele que mais ―engrossou‖ o discurso na direção do 

reconhecimento da EI como parte do sistema de ensino (KRAMER, 2006). Tendo 

por base as análises de Saviani (1997), podemos dizer que as pesquisas e os 

debates realizados nesta área forneceram elementos e dados para que propostas 

fossem formuladas. Foram essas propostas que sedimentaram as discussões sobre 

a nova LDB elaborada e promulgada em 1996. Vale dizer que os movimentos 

organizados defenderam uma proposta de LDB construída através de ampla 

discussão envolvendo toda a sociedade, considerada, inclusive, mais avançada pela 

comunidade educacional brasileira do que o projeto que foi aprovado. Em uma 

manobra denominada ―manobra regimental‖, o projeto do senador Darcy Ribeiro foi 

aprovado pelo Congresso Nacional praticamente sem que houvesse quaisquer 

alterações. 

A promulgação da nova LDB de 1996 delineou novos horizontes para a 

EI, compreendendo-se, no texto desta Lei, a EI como integrante da Educação 

Básica. A lei explicita a formação necessária para os profissionais da Educação 

Básica, incluindo a EI, isto é, formação em nível superior, licenciatura plena, e em 

nível médio, formação mínima em magistério, para a primeira fase do ensino 

fundamental e EI, conforme descrevem os artigos 61 e 62. Com isso, a lei 

estabeleceu a formação mínima dos profissionais para atuarem na educação básica 

e na EI, determinando um prazo de dez anos para a adequação à nova lei, a partir 

de sua promulgação. 

Levando em consideração o histórico da EI, deve-se reconhecer que o 

texto da LDB avança em termos da formação profissional mínima para a docência 

na EI. É fato que durante muito tempo prevaleceu a ideia de que bastava ter vontade 
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ou gostar de crianças para atuar ali, com elas. Nesse sentido, elevando-se a 

formação mínima para atuação profissional na EI, esperava-se que houvesse 

melhoria na qualidade educacional nesse setor. Por exemplo, Crepaldi (2008) alerta 

para a necessidade de maiores investimentos na formação de professores para a EI, 

em função do quadro ainda deficitário de professores com formação superior 

atuando na EI. Aliados a este quadro, apresentavam-se como desafio a ser 

superado na EI a renumeração precária dos profissionais, a longa jornada de 

trabalho, a falta de formação e o grande número de trabalhadores voluntários, 

contribuindo para a desqualificação dos serviços prestados na EI brasileira. 

Os movimentos sociais tiveram papel de destaque na busca de melhorias 

para a EI, conquistando avanços através, principalmente, do estabelecimento de 

nova legislação para a EI. A década 1990 foi muito importante em função dos 

avanços que foram conseguidos, através da luta dos diversos segmentos 

organizados da sociedade brasileira. A LDB e o ECA fizeram movimentar, 

sobremaneira, os debates, a organização e as políticas acerca da temática da EI 

(ALMEIDA, 2010). 

A EI, ainda que não obrigatória, e compreendida como direito das 

crianças pequenas e dever do Estado brasileiro, conforme previsto na Constituição 

Federal/1988, no ECA/1990 e na LDB/1996, é incluída, nos anos de 1990, no rol das 

políticas educacionais do governo. Coadunado com a agenda dos principais 

organismos internacionais para a infância (CAMPOS; CAMPOS, 2008), o governo 

brasileiro procurou intervir na busca de melhorias na qualidade dos serviços 

prestados pela EI brasileira, que foi reivindicação dos movimentos sociais 

organizados. É importante dizer que essa intervenção se deu em concordância com 

os interesses das políticas neoliberais que vinham sendo implementadas desde os 

anos de 1980. 

 

De modo amplo, é possível então afirmar que o neoliberalismo abarca um 
conjunto de ideias políticas e econômicas que defende a não participação 
do Estado na economia, compreendendo que a sua implantação não só se 
dá pela austeridade no gasto público, mas também acompanhada da 
privatização acelerada, desregulamentação financeira, abertura externa, 
flexibilização trabalhista e reestruturação das políticas sociais. De acordo 
com essa doutrina, deve haver total liberdade de comércio (livre mercado), 
pois esse princípio garante o crescimento econômico e o desenvolvimento 
social de um país, evidentemente, sem considerar as desigualdades sociais 
(ALMEIDA, 2010, p. 58). 
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O período da década de 1990 configurou-se como aquele que iria 

consolidar a Reforma do Estado brasileiro em virtude das políticas neoliberais 

capitalistas. Essa Reforma, pautada na minimização e desresponsabilização do 

Estado brasileiro em relação às políticas sociais, interferiu no mundo do trabalho, 

consequentemente alterando o papel social da Educação e da escola, em favor da 

consolidação do projeto da burguesia mundial no final do século XX dentro do Brasil 

(ALMEIDA, 2010). Já no campo das políticas sociais, o papel do Estado concebe a 

Educação como fator de erradicação da pobreza. 

No que tange a EI e a criança pequena, o Estado neoliberal brasileiro 

passou a compreender a criança como cidadã, isto é, consagrando-a como sujeito 

de políticas públicas específicas. Essa mudança alterou o olhar sobre as 

concepções das instituições de atendimento à EI, colocando-as não mais como 

resultado de ações caritativas, mas como políticas de atendimento, como direito 

legal das crianças (ALVES, 2007). As legislações que foram construídas no final da 

década de 1980 e nos anos de 1990, em relação à EI, foram resultados de forte 

pressão social, mas ainda como confirmação das tendências das políticas 

neoliberais no Estado brasileiro.  

Ao longo de toda a história da EI, discutiu-se muito a polarização entre as 

instituições de cuidado e assistência às crianças e as instituições educacionais. Mas, 

principalmente depois da promulgação da LDB/1996, que ratificou a EI como nível 

de ensino integrante da Educação Básica, acalorou-se o debate acerca desta 

polarização. Nesse sentido, como apontam Cerisara (1999), Kuhlmann Jr. (2001) e 

Tiriba (2005), duas vertentes se estabeleceram como matriz dessa bipolarização: a 

perspectiva assistencial - voltada para o cuidado e a atenção das crianças – a qual 

se pensava não possuir caráter educacional, devido a sua forma de trabalho; e a 

perspectiva educacional – instituições pensadas com fins pedagógicos – com 

propostas ―supostamente‖ educativas. 

Para Alves (2002, p. 26 e 27): 

 

A polaridade entre assistência e educação, presente no ideário educacional, 
apresenta-se como uma falsa dicotomia na educação infantil, na qual 
oculta-se e neutraliza-se o caráter político e ideológico do atendimento 
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institucional à criança pequena. Por outro lado, a compreensão de que 
houve uma separação entre cuidar e educar em algumas instituições 
consideradas assistencialistas, cujas propostas privilegiariam o cuidado em 
detrimento de atividades realmente educativas, pode estar fundamentada 
numa concepção restrita do aspecto educacional, identificando-o apenas 
com as atividades dos outros níveis escolares, e desconsiderando o caráter 
intensamente formativo imbricado no cuidado e educação do corpo. 

 

Kuhlmann Jr (2001) afirma, a esse respeito, que pensar as creches como 

instituições apenas de cuidado e atenção, ou seja, desprovidas de perspectiva 

educativa, é um equívoco. Craidy (2008, p. 61) discute a questão afirmando ―que é 

impossível cuidar das crianças sem educá-las‖. Para estes dois autores, as creches 

sempre foram instituições educativas.  

As discussões em torno da polarização entre as perspectivas educacional 

e assistencial têm em seu âmago a defesa da qualidade do ensino (KUHLMANN Jr., 

2001), vendo-se nas creches um espaço não educativo. Em resposta a esse fator 

que a desqualificava, os projetos educativos passaram a fazer parte das propostas 

das creches como forma de redenção dos seus aspectos negativos o que, segundo 

Kuhlmann Jr. (2001), trata-se de interpretações simplistas. Para Barbosa (2001), a 

questão remete-se a disputas ideológicas relacionadas às bases teóricas cujas 

propostas são formuladas, isto é, disputa de interesses de grupos e classes sociais.  

Incluindo-se no seio das propostas educativas mais recentes para as 

crianças em idade de EI, encontra-se a Educação Corporal. O corpo e suas 

aprendizagens ganham destaque no aspecto da qualificação do trabalho realizado 

nas instituições de EI, principalmente porque pode contribuir para a construção da 

autonomia das crianças, para seu autoconhecimento, para a elaboração de seus 

movimentos, para sua cognição, para a reflexão no jogo e na brincadeira, entre 

outros, levando-se em conta a pluralidade que se constitui a infância e a criança 

conforme podemos perceber nos estudos de Arantes (2003), Sayão (1996), Oliveira 

et al. (1992), Simão (2010) e Vigotski (1998), por exemplo. 

Julgamos então ser necessário entender a importância da EC e sua 

relação com a EI, localizando-a historicamente, com suas múltiplas dimensões, pois, 

com isso, queremos elucidar os preâmbulos que as aproximaram. 

 

 

 



51 
 

1.2   O lugar da educação do corpo na história da Educação Infantil  

 

Analisando a trajetória do corpo, da educação corporal ao longo da 

história da EI no Brasil, vamos encontrar referências que irão descrevê-la no 

processo educacional das crianças pequenas em diversos momentos históricos. 

Desde as Casas de Expostos ou da Roda dos séculos XVIII e XIX, 

símbolo da exclusão social no Brasil, em que o culto da ―figura do anjinho16‖ atribuía 

às crianças mortas sentido de naturalização dos altos índices de mortalidade infantil, 

originado nas crenças religiosas de então (MERISSE, 1997; COSTA, 2004), 

observamos, instalada nas práticas dessas instituições, uma concepção sobre a 

corporalidade infantil baseada em uma EC contraditória, calcada na valorização da 

existência espiritual em detrimento da existência física. 

Como escreveu Merisse (1997, p. 28), ―a religião ajudou a fazer da morte 

de crianças um fato banal e corriqueiro, pelo recalcamento que impunha à vida real 

em proveito da vida sobrenatural e pela exacerbação do culto à figura da criança 

morta (o ―anjinho‖)‖. Essa forma de conceber a morte infantil estava ligada à ideia de 

inocência e de falta de pecados das crianças, tomando-as muito próxima às figuras 

angelicais. Nesse sentido, essa concepção indicava um corpo sem valor, uma 

existência material sem importância, porque o verdadeiro sentido da vida estava na 

vida celestial. 

Os castigos físicos eram outra forma de se fazer perceber a educação 

através do corpo, de se exercer controle dos comportamentos pelo corpo, sendo 

muitas vezes utilizados corriqueiramente. Este tipo de punição aplicada no corpo foi 

introduzido no Brasil pelos Jesuítas no século XVI, os quais viam, de certa forma, 

essas práticas como aspecto positivo na educação das crianças por entender que 

dessa maneira demonstrava-se amor às crianças por estar corrigindo-as. Vale 

lembrar que os castigos corporais causavam indignação nos indígenas brasileiros 

por discordarem da agressão física contra crianças (DEL PRIORI, 1999). 

Considerada como uma maneira de educar os comportamentos, a 

repreensão moral realizada no corpo, principalmente através dos castigos físicos, 

                                            
16

 Para Merisse (1997), havia uma relação direta entre a Casa da Roda e a criação da ―figura do anjinho‖. O culto 
à figura do ―anjinho‖ foi a forma que a religião católica encontrou para explicar a falta de resultados dos préstimos 
oferecidos pelas Casas da Roda em relação aos altos índices de mortalidade infantil em seu interior, cuja criação 
se deu para a proteção da vida da criança. 
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apresentou-se como ―pano de fundo‖ às penitências religiosas que tinham o objetivo 

de localizar no corpo o descaminho da alma (CHAVES, s/d). Tratava-se, portanto, de 

um modelo disciplinarizante de ação direta no corpo para se atingir objetivos 

educativos. 

Enquanto na Europa do século XIX o modelo disciplinador através do ato 

de bater em crianças estava sendo substituído por pedagogias mais modernas e 

civilizadoras, nas instituições educacionais brasileiras como um todo era comum a 

prática desse tipo de atitude considerada educativa. É o caso, por exemplo, do uso 

da famigerada palmatória. Aqui no Brasil, mudanças com relação a essa prática 

foram mais demoradas, aparecendo no cenário nacional apenas por volta da 

segunda década do século XX.  

O pensamento pedagógico brasileiro começa a ter autonomia apenas com o 
desenvolvimento das teorias da Escola Nova. Quase até o final do século 
XIX, nosso pensamento pedagógico reproduzia o pensamento religioso 
medieval. Foi graças ao pensamento iluminista trazido da Europa por 
intelectuais e estudantes de formação laica, positivista, liberal, que a teoria 
da educação brasileira pôde dar alguns passos, embora tímidos. [...] 
Reformas importantes, realizadas por intelectuais na década de 20, 
impulsionaram o debate educacional, superando gradativamente a 
educação jesuítica tradicional, conservadora, que dominava o pensamento 
pedagógico brasileiro desde os primórdios (GADOTTI, 2002, p. 230). 

 

Machado (s/d) afirma que, apesar das pesquisas sobre a história da 

educação no Brasil do século XVIII e XIX ainda serem muito poucas, no Império 

havia um sistema precário de ensino primário, baseado em concepções 

pedagógicas conservadoras que eram marcadas pela educação jesuítica. 

Com base nas afirmações anteriores, podemos dizer que o pensamento 

de como agir sobre o corpo, ditado pelos jesuítas, prevaleceu durante muito tempo 

na educação brasileira, vigorando até depois do período imperial. 

Em relação às primeiras instituições de atendimento e cuidado à criança 

menor de sete anos, nossa posição é de que a Educação Corporal sempre esteve 

presente nas diversas atividades desenvolvidas no interior dessas instituições, 

desde o seu surgimento. Alguns dados históricos nos permitem fazer esta afirmação. 

Alves (2002) e Pinheiro (2000), por exemplo, citadas no início deste 

capítulo, corroboram esta direção. Ambas, à sua maneira, observaram que a 

concepção de educação corporal que se estabeleceu no campo da EI, 

historicamente, veio sendo consolidada para o controle do corpo, controle do 
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comportamento corporal através da submissão e da reprodução das condições de 

classe para os trabalhadores, desenhando contornos que coloca a EC das crianças 

nas instituições de EI em acordo com o tipo de homem necessário à sociedade 

capitalista.  

 

Esse caráter [...] indica a presença de uma concepção bem delimitada a 
respeito da educação das classes trabalhadoras: educar para a submissão 
e para a reprodução da situação de classe expropriada e dominada. Tal 
educação deve começar pelo corpo, isto é, controle físico para conduzir a 
uma disciplina corporal que possibilitaria, também, o desenvolvimento de 
hábitos e costumes adequados à ordem social estabelecida (ALVES, 2002, 
p. 25). 

 

Ou ainda, segundo Pinheiro (2000, p. 5): 

 

Através da leitura sobre a história das primeiras instituições de Educação 
Infantil no Brasil, [...] pudemos perceber que a pré-escola tem sido um 
importante espaço de conformação social e moral condizente com a lógica 
econômica de nossa sociedade. Em virtude disso, o processo educativo da 
criança é marcado pela internalização de valores, crenças, normas e 
representações sociais dominantes, que contribuem com o processo de 
formação corporal, cultural, psicológica e social, e, assim, para a 
realização e o envolvimento dos sujeitos em suas futuras atividades 
produtivas e sociais (Grifo nosso) 

 

Complementando esse pensamento, Kuhlmann Jr. (2001, p. 182 e 183) 

discorre sobre a questão das concepções educacionais das instituições para 

crianças pobres. 

 

A pedagogia das instituições educacionais para os pobres é uma pedagogia 
da submissão [...] Uma educação que parte de uma concepção 
preconceituosa da pobreza e que [...] pretende preparar os atendidos para 
permanecer no lugar social a que estariam destinados. 

 

Baseada na concepção de baixa qualidade na educação e atendimento 

às crianças, a pedagogia da submissão centrou esforços no controle sobre o corpo, 

educando comportamentos, atitudes e gestos. Nesse sentido, podemos dizer que a 

submissão pedagógica, descrita por Kuhlmann Jr., Alves e Pinheiro, promoveu 

concomitantemente uma educação corporal de submissão em relação à criança, isto 

é, uma educação corporal preocupada em conformar as crianças em sua condição 
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social de pobreza através da moralização e do controle de seu comportamento 

corporal.  

Oliveira (2003) alerta sobre as preocupações das instituições de EI com a 

EC, neste caso representada pela ginástica, e seu caráter disciplinarizante 

envolvendo o corpo. 

 

A preocupação da Educação Física
17

 com a Educação Infantil não é algo 
recente. A Ginástica, ainda no século XIX, era utilizada para ―domar‖ os 
corpos – no contexto da educação moral e corporal – das crianças 
―pequenas‖, especialmente aquelas que frequentavam as instituições de 
caráter assistencialista destinadas às classes populares (OLIVEIRA, 2003, 
p. 72). 

Neste mesmo século XIX, foi criado o Movimento Europeu de Ginástica 

ou métodos para a prática de exercício físico, em diversos países da Europa. Esses 

métodos viriam exercer influência na EF brasileira e sua prática ficou tão difundida 

que até mesmo as instituições de atendimento às crianças pequenas fizeram uso 

dessas propostas de atividades ginásticas. As bases que originaram o método 

alemão de ginástica, por exemplo, apresentam similaridades com a proposta 

pedagógica de Froebel para os jardins de infância, isto é, a contribuição de destaque 

do exercício físico na formação do homem completo, universal. 

Os estreitos laços construídos entre EC e as primeiras instituições de EI 

no Brasil remontam principalmente ao século XIX. Foi neste período que tanto EI se 

constituía como espaço de atendimento, acolhimento e guarda das crianças sobre 

os pilares da organização societal capitalista, quanto a própria EC começava a ser 

valorizada educacionalmente, em função das descobertas científicas sobre o corpo e 

seu funcionamento. 

As transformações sociais ocorridas por ocasião da transição política do 

fim do século XIX para o século XX, do Império para a República, promoveram 

mudanças no pensamento pedagógico brasileiro, principalmente pelo movimento 

dos Pioneiros da Educação e pelo escolanovismo do início do século XX (GADOTTI, 

2002). 

De tendência liberal, o movimento escolanovista, cuja inspiração filosófica 

situou-se no pragmatismo, buscou romper com o pensamento tradicional calcado no 

                                            
17

 Vale ressaltar que, no final do século XIX e início do século XX, a área Educação Física era tida como 
sinônimo de educação do corpo, Educação Corporal (OLIVEIRA, 2003). 
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intelecto e no conhecimento. Como mostrou Saviani (1989), na Escola Nova 

valorizou-se a atividade, a vida e a existência, caracterizando-se ―como concepção 

humanista moderna de Filosofia da Educação‖ (SAVIANI, 1989, p. 71).  

Conforme salienta Pinheiro (2000), a pedagogia ―nova‖ da Escola Nova 

estabeleceu ligações com a filosofia de Rousseau, que influenciou os trabalhos de 

Pestalozzi e Montessori, por exemplo. Rousseau repudiava os castigos físicos e 

defendia a libertação das amarras sociais através de uma educação natural pautada 

em princípios de autonomia, independência, liberdade e sensibilidade do homem.  

Rousseau mostrou-se contrário à educação precoce, voltada para a 

transformação da criança em ser adulto, forçando-a a combater sua natureza 

intrínseca. Para Pinheiro (2000), Rousseau via a criança como um ser puro e 

inocente, passível de desenvolvimento natural. Nesse sentido, a educação natural 

recomendada por Rousseau e destinada à criança compreendia a brincadeira como 

expressão livre e natural, desprendida dos limites impostos pela cultura. 

De certa forma, Rousseau colocava-se contrário à forma como a cultura 

se impunha para a criança, inibindo e coibindo seus movimentos desde o 

nascimento. É o que afirma Pinheiro (2000, p. 30): 

 

As faixas e os cueiros utilizados após o término do nascimento, p. ex., 
denunciavam o quanto os movimentos das crianças eram limitados para 
dar-lhes uma conformação fracionária. A criança tinha seus movimentos 
limitados dentro do útero da mãe por uma necessidade biológica e, ao invés 
de ser recebida no mundo para se libertar, começava sendo condicionada, 
desde cedo, pelas necessidades morais e políticas. 

 

A filosofia de Rousseau se contrapunha à filosofia de Descartes. 

Enquanto que para Rousseau a infância deveria trazer prazer e liberdade, através 

de brincadeiras e atividades livres para crianças, para Descartes a infância era o 

período da existência humana que afastava o ser da própria razão, por reconhecer a 

grande influência dos sentidos e das paixões nesse período da vida humana, 

levando o homem ao engano e ao erro (PINHEIRO, 2000). 

Sendo assim, a razão torna-se pressuposto para a existência, sendo o 

caminho para se chegar ao conhecimento absoluto. O corpo, parte material da 

existência, é apenas corpo e a alma puramente alma. Silva (1999) afirma que, dessa 
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forma concebida, a existência apresenta-se dual, dividida. Nesse sentido, ainda 

segundo Silva (1999), a existência física passa a ser apenas material, autorizando a 

razão – superiormente idealizada por ser constituída na alma – o domínio e o 

conhecimento sobre o corpo. 

Por este viés, conforme Pinheiro (2000), recomendava-se à criança desde 

a mais tenra idade a superação de tudo que pudesse desviá-la da razão, uma vez 

que a criança era vista como representante da irracionalidade e desprovida do juízo. 

A partir da filosofia cartesiana, o corpo humano passou a ser domínio da 

natureza, devendo ser conhecido e domado. À infância era designada a superação 

da eminência corporal através de rígida moralização dos comportamentos e gestos, 

inclusive adotando os castigos físicos como meio para se atingir este objetivo. 

Castigos físicos estes repudiados por Rousseau (PINHEIRO, 2000). 

Além de Pestalozzi e de Montessori, também Rousseau influenciou 

Froebel, fundador dos primeiros jardins de infância na Europa. Assim como na 

Europa, os primeiros jardins-de-infância no Brasil atendiam crianças oriundas 

principalmente das classes média e alta; e as instituições que comumente atendiam 

os pobres eram as creches e os asilos. As diferenças existentes entre essas duas 

instituições de atendimento à criança desde seu início, de acordo com Kuhlmann Jr 

(2001), em relação aos aspectos da educação corporal, tinham como base a posição 

social de sua clientela. Entretanto, entre ambas coincidia a disciplinarização do 

corpo, visto que disciplina-tempo-ordem eram direcionados para o trabalho 

intelectual em relação aos jardins de infância e disciplina-submissão-controle para o 

trabalho físico e corporal para as crianças atendidas nas creches e asilos. 

Reconstituindo a história dos jardins-de-infância, Kuhlmann Jr (2001) 

descreve a rotina do Jardim de Infância Caetano de Campos. Nela, inseriam-se 

diversas atividades corporais de natureza distinta: marchas (cantadas ou não), 

ginástica, repouso, recreação, brinquedos e jogos, canto, trabalhos manuais, etc., 

todas fazendo parte das atividades cotidianas que, por sua vez, eram ―previamente 

organizadas em sequências fixas‖ (Ibidem, p. 128), buscando construir regularidades 

ritualísticas, tanto para os adultos quanto para as crianças. Segundo o autor, ―as 

canções e as práticas corporais tinham a finalidade de auxiliar na marcação dos 

diferentes horários, indicando o início e o fim das atividades‖ (Ibidem, p. 129 e 130). 

As práticas corporais representavam, entre outras coisas, cortes ou rupturas entre 
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uma atividade e outra, ressaltando, dessa maneira, seu caráter disciplinarizante de 

atuação no corpo, fazendo perceber noções de tempo e de espaço particularizados. 

Na rotina do Jardim de Infância Caetano de Campos, comenta Kuhlmann 

Jr (2001), estavam incluídas a marcha e a ginástica. ―A ginástica compreendia: as 

posições, as extensões, os passos, as marchas e os saltos e não deveria estar 

dissociada dos jogos e brincadeiras. Era sugerido que ela fosse feita três vezes por 

semana entre 5 e 10 minutos‖ (Ibidem, p. 137). O autor complementa ainda dizendo 

que as crianças marchavam todos os dias, ao som de músicas tocadas ao piano, em 

torno de 15 minutos. 

Já Froebel, por seu histórico protestante, procurou implementar a 

educação religiosa nos jardins de infância. Kuhlmann Jr. (2001) revela a relação 

construída entre a educação processada nos jardins de infância de Froebel e a 

dimensão religiosa destacando a forma escamoteada em que o ensino religioso 

fazia parte das atividades desses jardins de infância. Para o autor, essas instituições 

mantinham os princípios religiosos cristãos em sua base rotineira de atividades, mas 

sem revelar sua verdadeira raiz. Tais princípios estavam presentes na educação da 

moral pregada às crianças. Buscava-se, portanto, nos jardins infantis, a formação da 

moral alcançada através do cultivo da polidez e isso se aplicava com maior ênfase 

aos corpos infantis que, por sua vez, eram entendidos como espelho e moradia do 

espírito, da alma (KUHLMANN Jr., 2001). 

No que concerne à educação religiosa, ficava evidente o domínio do 

espírito sobre o corpo, na medida em que as atividades corporais assumem um 

sentido ritualístico, quase um cerimonial, muito comum nas manifestações religiosas. 

É o que pôde ser observado nos jardins de infância froebelianos, conforme afirma 

Kuhlmann Jr (2001). A submissão do corpo aos preceitos religiosos tinha início a 

partir da aprendizagem e do cultivo de hábitos virtuosos, cultivo da dignidade e da 

moral, relacionados ao espírito. O corpo deveria resignar-se à obediência, à 

disciplina e, se necessário, até aos castigos. ―A obrigatoriedade de obediência do 

corpo ao espírito era muito enfatizada por Froebel, sendo necessário, se fosse o 

caso, abrir mão de métodos mais delicados‖ (KUHLMANN Jr, 2001, p. 160).  

Nas creches, de cunho assistencialista e médico-higienista, era 

recomendada a ginástica como forma de movimentar as crianças, desacreditando-as 
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do ócio, assim como favorecia o culto de hábitos mais saudáveis (KUHLMANN Jr., 

2001; PINHEIRO, 2000). 

O histórico de cuidado e assistência que marcou as creches higienistas 

passou pela recomendação, entre outras coisas, de orientações que iam da 

alimentação aos cuidados com a saúde das crianças cujo discurso centrava-se na 

diminuição dos altos índices de mortalidade infantil. O pensamento por trás das 

políticas higienistas era garantir os pilares de sustentação da sociedade moderna 

industrial, os quais tinham como estratégia o aumento do quantitativo de 

trabalhadores necessário para que as fábricas e indústrias pudessem crescer tanto 

em número como em capacidade de produção. 

A medicina18 e a religião formularam os princípios da educação higiênica, 

muito utilizadas na assistência às crianças do fim do século XIX e início do XX. Isso 

resultou numa série de procedimentos visando, fundamentalmente, ações educativo-

adaptativas sobre o corpo da criança, o que pode ser explicitado através do controle 

de doenças, tais como: a pediculose, vacinação das principais epidemias da época, 

entre outras. Tudo voltado para a construção de uma educação corporal higiênica, 

sadia, conforme os preceitos científicos daquele período histórico. Sobre isso, 

Merisse (1997, p. 34) nos diz o seguinte: ―no que concerne à questão da educação, 

[a concepção médico-higienista] era vista como a forma através da qual corações e 

mentes poderiam ser transformados‖. 

Havia forte valorização da utilização de brinquedos e brincadeiras nas 

práticas corporais nos momentos iniciais das creches no Brasil. Essas atividades 

eram momentos para as crianças se socializarem, desenvolverem sua criatividade, 

além de contribuírem para a formação da personalidade, uma vez adaptadas à idade 

e aos desejos das crianças (KUHLMANN Jr., 2001). Dessa maneira, até certo ponto, 

reconhecia-se a necessidade de também efetivar a saúde e a higiene mental das 

crianças. 

O banho e a sensibilização corporal (massagem) foram (e ainda são) 

outras formas de atuação no corpo que se tornaram práticas corporais nas 

instituições de EI. A higiene das crianças, principalmente daquelas ainda sem 

autonomia motora, com permanência de longas horas nas instituições de EI, 

                                            
18

 Neste aspecto, observa-se o papel destacado exercido pela Sociedade Brasileira de Higiene (SBH): 
organizadora dos Congressos Brasileiros de Higiene, ao longo da década de 1920 (SOARES, 2001). 
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requeria o uso de banho tanto para seu conforto quanto para evitar assaduras e 

doenças. O banho, como atividade higiênica além de prática educativa de cuidado 

com o corpo, remete a questões de autoconhecimento corporal, de gênero e 

sexualidade (TEIXEIRA; RAPOSO, 2007). Estes aspectos, direta ou indiretamente, 

estão inseridos na EC das crianças, fazendo parte da rotina das instituições que 

atendiam crianças em turno integral. O banho, além de outras coisas, permite o 

toque no corpo estimulando a sensação do tato, promovendo o conhecimento das 

partes corporais, conforme especifica os Referenciais Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil (RCNEI) - (BRASIL, 1998).  

Baseados nestes dados, podemos afirmar que a presença da educação 

corporal nas instituições de atendimento à primeira infância é fato desde o seu 

surgimento. Relevam-se aí algumas características específicas e outras comuns da 

educação corporal entre as creches e os jardins de infância: a assistência, a 

submissão, a obediência, a disciplina, o controle das crianças pobres, por um lado; 

por outro lado, a polidez, a disciplina, a racionalização e ritualização do tempo e das 

atividades, a pedagogização e naturalização da criança mais abastada. Tudo isso 

perpassado por uma concepção educacional e corporal que defendia a necessidade 

da formação do modelo de homem pretendido pela sociedade capitalista, isto é, 

calcada nos princípios liberais da racionalidade, da moralidade e higienização. De 

certo modo, observava-se alguma preocupação no cuidado com o corpo, mas 

contraditoriamente, denegava-o, tornando alvo de todos os processos de controle e 

disciplinarização destinados às crianças pequenas. 

No exercício das atividades corporais com as crianças nas instituições de 

EI, no que concerne à EC, observamos três grandes manifestações corporais que 

ocuparam a rotina dessas instituições: a recreação, a psicomotricidade e os jogos19. 

Elas reservam características próprias, mas, desse modo, foram entendidas, em 

determinados momentos e em determinadas instituições, como praticamente a 

mesma coisa. 

A Recreação20 foi um componente das práticas corporais na EI que teve 

grande destaque (e ainda continua tendo), visto que, sendo há muito tempo ofertada 

às crianças nas instituições escolares e de EI, ela se constituiu como uma forma de 

                                            
19

 Onde se incluem também as brincadeiras e brinquedos como sinônimos. 
20

 Do latim recreare, atividades espontâneas, geralmente prazerosas, de ocupação do tempo livre. Sugere 
atividades criativas e de participação ativa (GUERRA, 1991). 
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exercer educação corporal através de atividades de brinquedo e brincadeiras, jogos 

e exercitações corporais em espaços abertos de livre opção pela criança (COSTA, 

1960). Sendo assim, o ato de recrear tem sido utilizado em instituições de EI como 

espaço para as crianças vivenciarem variadas expressões e aprendizagens 

corporais. 

Sua origem na EI brasileira data desde antes da criação dos Parques 

Infantis na década de 1930. Kuhlmann Jr. (2000) comenta que foi a partir do 

surgimento dos Parques Infantis que houve a expansão da recreação para diversas 

outras localidades no território brasileiro. ―As ideias de Mário de Andrade [precursor 

dos parques infantis em São Paulo] sobre a criança e o parque infantil valorizaram 

uma nova referência para a nacionalidade, com elementos do folclore, da produção 

cultural e artística, das brincadeiras e dos jogos infantis. Os parques infantis também 

incorporam a ênfase na Educação Física21‖ (KUHLMANN Jr., 2000, p.14). 

Entretanto, a recreação na EI foi alvo de inúmeras críticas por parte de 

estudiosos sobre o assunto. Devido sua natureza que prioriza a ação espontânea e 

criativa da criança, muitas vezes foi interpretada como uma atividade que não 

necessitaria de nenhuma, ou quase nenhuma, mediação por parte daqueles que as 

coordenam. É o que afirma Sayão (1996, p. 68 e 69): 

 

Na Educação Infantil, o significado deste movimento relaciona-se com o 
avanço de uma pedagogia que permitiu o ―brincar pelo brincar‖. Acreditava-
se que a criança recebendo estímulos do meio desenvolveria suas 
capacidades ―individuais e hereditárias‖, portanto, permitiu-se que ela 
brincasse sem a necessária mediação do professor, bastando que, vez por 
outra, se preparassem atividades ricas em materiais, a criança 
―naturalmente‖ se desenvolveria e estaria, assim, apta para ingressar no 
ensino fundamental (Grifos do autor). 

 

 Costa22 (1960) escreveu em seu livro, que trata da infância e da recreação, 

sobre a importância dada a esta manifestação no processo de desenvolvimento da 

criança. Segundo ele, ―no quadro geral da defesa da criança ocupa a recreação 

lugar exponencial. É uma arma contra atitudes antissociais e força capaz de impedir 

prejuízos de ordem espiritual e física lesivos à boa evolução do ser infantil‖ (COSTA, 

                                            
21

 Neste caso entendida como práticas de atividades físicas e brincadeiras livres nos parques infantis. 
22

 Médico nutrólogo pertencente ao Departamento Nacional da Criança - DNCr, do Ministério da Saúde. A obra 
de Dante Costa, publicação oficial do DNCr, configurou-se em importante documento histórico para compreender 
as ideias a respeito da recreação, nas décadas de 1940 e 1950, no Brasil. Trata-se de um verdadeiro manual de 
como se desenvolver atividades recreativas para as crianças de acordo com sua faixa etária. 
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1960, p. 11). Esta argumentação já demonstrava o lugar de destaque ocupado pela 

recreação no contexto das atividades ligadas aos parques infantis, uma vez que a 

obra de Costa (1960) se referia a estas instituições. 

Referindo à obra de Costa (1960), a nosso ver de grande valor histórico, 

temos nela indicações de concepções que, nos dias atuais, são muito combatidas, 

em se tratando de EI. Por exemplo, na produção deste autor visualizam-se as 

concepções de criança como um ―vir a ser‖. Não que pensar no futuro das crianças 

seja algo equivocado. Mas, ao mesmo tempo, deve-se respeitá-las como ser do seu 

tempo vivido. Também transparece a preocupação em proporcionar para as crianças 

a ludicidade, porém de forma não diretiva, já que as crianças são encorajadas a 

brincarem por sua livre iniciativa, sem um melhor direcionamento educacional. 

Observa-se que Costa (1960) recomenda a participação apenas 

facilitadora e fiscalizatória23 das ―cuidadoras‖ durante a prática das atividades 

recreativas, se justificando da argumentação de esta ser uma atividade de 

―inclinação natural‖ da criança. Conforme sugere Costa (1960, p. 11), a criança sabe 

construí-la como ninguém.  

 

No brinquedo, como nas demais atividades, a criança deve ser dona de si 
mesma. E o papel da mãe, da professora, da guardiã, é papel de vigilância, 
de adequação, de obediência, facilitando o brinquedo, e enriquecendo-o 
muitas vezes com a sua colaboração (canto, música, dramatização de 
historietas, etc.). 

 

Por este viés, a espontaneidade é vista como algo significativo na 

realização das atividades recreativas, o que, até certo ponto, tem sua razão de ser 

dada a facilidade com que a criança consegue envolver-se nas atividades 

recreativas. Entretanto, uma atividade recreativa nem sempre se torna uma prática 

pedagógica, porque, para ser pedagógica, uma prática requer um conjunto de ações 

intencionalizadas objetivando o avanço na aprendizagem das crianças, dessa 

maneira impulsionando o seu desenvolvimento. Por isso, para que a recreação se 

torne significativa para as crianças, é necessário enriquecer as atividades infantis de 

aspectos que as tornem expressivas para a aprendizagem/desenvolvimento das 

crianças. É necessário buscar ainda vincular ―à realidade social concreta e oferecer 

                                            
23

 Termo usado por Dante Costa para especificar o trabalho do adulto frente à criança durante a realização das 
atividades de recreação (COSTA, 1960). 
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subsídios para a compreensão dos determinantes sócio-históricos‖ (COLETIVO DE 

AUTORES, 1992, p. 31) dos sujeitos envolvidos, na direção de seu reconhecimento 

de pertença de classe social. Assim propostas, as atividades recreativas deixam de 

ser vistas unicamente como uma concepção de ocupação do tempo livre, mas, 

sobretudo, tomam forma de construção do processo de aprendizagem e 

desenvolvimento das crianças. Entendemos que tanto o adulto como as crianças de 

idade mais avançada podem, por sua maior experiência social, proporcionar este 

olhar para as crianças de pouca idade. Porém, para que isso ocorra, a participação 

destes primeiros deve se dar de forma mediadora, articulando os saberes da criança 

com a realidade e as contradições vividas. 

O livro de Costa (1960), em diversas passagens, refere-se a estas 

concepções de criança provavelmente como fruto de sua visão biologicista, 

configurada no campo da medicina. 

Ainda discutindo a EC na EI, segundo Sayão (1996), a psicomotricidade 

foi outra manifestação que mereceu grande evidência. Em termos gerais, a teoria da 

psicomotricidade surgiu no Brasil se contrapondo ao modelo esportivizador, 

predominante nas áreas que abordavam a EC de crianças em idade de EI por volta 

dos anos 1970 e 1980 (NEGRINE, 1995). Foi justamente o seu discurso de 

contraposição que a tornou respeitada, ―se apresentava como contestação à 

educação física24 por considerá-la ligada a uma concepção dualista de homem‖ 

(COLETIVO DE AUTORES, 1992, p. 55). 

Para o Coletivo de Autores (1992), a psicomotricidade possui variantes, 

entre elas a obra de Jean Le Boulch denominada de psicocinética. O Coletivo de 

Autores não compreende a psicomotricidade como método, mas sim como uma 

teoria geral do movimento usada para a educação psicomotora, privilegiando a 

estruturação de esquemas corporais e aptidões motoras ampliadas pela prática 

constante do movimento. O Coletivo de Autores alerta ainda que esta concepção 

contribui para a instrumentalização do movimento humano e para a secundarização 

da transmissão de conhecimentos, demonstrando, com isso, seu caráter idealista. 

Conforme reporta Sayão (1996), a obra de Le Boulch foi aquela, entre os 

autores do campo da psicomotricidade, de maior penetração nos meios acadêmico e 
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 Aqui, especificamente, como sinônimo de Educação Corporal. 
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escolar brasileiro, envolvidos com a EC, devido sua defesa da íntima relação entre 

as estruturas cognitivas e o desenvolvimento motor, motivo que a colocava como 

instrumento de superação da dicotomia entre teoria e prática. As habilidades 

psicomotoras, tais como: esquemas corporais, lateralidade, percepção espaço-

temporal, equilíbrio, transformadas em propostas pedagógicas e utilizadas pelas 

áreas que abarcam a EC no campo educacional, objetivavam construir adaptações 

da criança ao meio. Essas habilidades para Le Boulch eram tidas como essenciais 

para o desenvolvimento global da criança, comenta Sayão (1996). 

Negrine (1995) define a psicomotricidade dentro do paradigma da 

psicologia positivista, com várias vertentes (educativa, terapêutica, reeducação 

psicomotriz, entre outras). A vertente educativa, devido a sua aproximação com as 

áreas que se ocupam com a EC da criança em idade de EI, permite obter reflexões 

mais profundas sobre o desenvolvimento infantil. Nesse contexto, ela tem por 

finalidade desenvolver a força, a velocidade, a agilidade, a destreza, a coordenação 

e o equilíbrio. Apoia-se nos jogos, na recreação e nos exercícios ginásticos. Entre os 

autores que trataram da psicomotricidade (Pic e Vayer, Lapierre, Costalatt, todos 

franceses), Le Boulch e Loudes foram os de maior evidência no Brasil no campo da 

educação, segundo Negrine. 

Falando do perfil funcionalista da psicomotricidade, Negrine (1995) 

enaltece que a fundamentação teórica utilizada por alguns psicomotricistas contradiz 

com este perfil por se apoiarem no entendimento do ser humano em sua totalidade, 

portanto, compreendendo-o através de suas múltiplas relações com o mundo, 

arranhando, dessa forma, a visão funcionalista-positivista. Negrine (1995) afirma 

ainda que os estudos sobre a história da psicomotricidade apontam grande 

influência do trabalho de Wallon, embora diga igualmente que essas contribuições 

não tiveram efeito a ponto de os psicomotricistas abandonarem sua prática 

instrumental, o que compromete a espontaneidade e a criatividade da criança. 

Esta corrente, a psicomotricidade, marcou a EI por ter sido muito 

recomendada para a educação pré-escolar, ―tendo o MEC como principal veículo de 

difusão e divulgação da psicomotricidade le boulchiana que aparece como a 

‘protagonista do novo’‖ (SAYÃO, 1996, p. 81). O objetivo da psicomotricidade 

inerente à EC na EI era preparar a criança focando em seu futuro, para sua 
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escolarização, articulando motricidade e cognição (SAYÃO, 1996). A 

psicomotricidade, segundo Oliveira (2003, p. 75): 

 

Apesar de criticar o dualismo corpo-mente, na realidade, este só assume 
outra ‗qualidade‘, na medida em que a relação entre cognição, motricidade e 
afetividade não desaparece. Neste sentido, a concepção de infância nesta 
perspectiva é abstrata e idealista. Até mesmo porque, parte de um modelo 
de infância único em que ignoram-se os condicionantes históricos-sociais. 

 

Ao que nos parece, ela sucumbiu aos mesmos equívocos aos quais se 

contrapôs, uma vez que se manteve coadunada aos modelos dualistas de EF e EC 

por pautar-se em perspectivas idealistas de criança e EI, além de faltar-lhe 

questionamentos sobre os condicionantes sócio-históricos no contexto educacional. 

Buscando compreender melhor o discurso vindo dos adeptos mais fervorosos da 

psicomotricidade de Le Boulch, observa-se a intenção de levar às crianças uma 

aprendizagem que propiciasse a adaptação/assimilação às exigências sociais. 

Percebe-se, dessa forma, um discurso a-crítico de formação infantil. 

Nas instituições de EI, historicamente, o jogo, a brincadeira e o brinquedo, 

entendidos como sinônimos ou não, são manifestações da EC cuja presença tem 

sido notória por suas diversas significações. Concebidos como atividades de 

preenchimento do tempo livre das crianças ou propostos como princípio educativo, 

não se pode negar a relevância e o papel que esses elementos possuem na relação 

com a criança, conforme demonstraram, por exemplo, os estudos de Kishimoto 

(2001), Kuhlmann Jr. (2001), Negrine (1995) e os Rcnei (BRASIL, 1998). 

Arantes (2003), discutindo a proposta do Rcnei (BRASIL, 1998), aborda a 

importância dessas manifestações para a infância: 

 

Para o Rcnei as manifestações culturais como os jogos, as danças, as 
brincadeiras e as práticas esportivas revelam a cultura corporal de cada 
grupo e são atividades privilegiadas para o aprendizado do movimento. 
Compreender e promover estas atividades no cotidiano das instituições de 
Educação Infantil é assumir o caráter lúdico e expressivo da motricidade 
infantil (ARANTES, 2003, p. 15; Grifo nosso). 

 

Importância semelhante foi descrita por Kuhlmann Jr. (2001) 

reconhecendo que o brinquedo e a brincadeira tiveram seu valor reconhecido tanto 

nos jardins de infância como nas creches e nas demais instituições de EI, ao longo 
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da história desses estabelecimentos. O mesmo pode ser observado no livro de 

Costa (1960). Para este, as atividades recreativas do jogo e da brincadeira25 

desenvolvem diferentes qualidades na criança, como por exemplo: prazer, 

criatividade, iniciativa, sociabilidade, valores morais, disciplina, saber ganhar e 

perder, entre tantas outras coisas. O autor vê ainda essas atividades como inatas na 

criança. 

Por outro lado, Vigostki (1998) discorre da incorreção dessa visão. 

Segundo este autor, nem sempre o prazer está aliado ao jogo e ao brinquedo, uma 

vez que as derrotas obtidas na realização destes são motivos de desprazer para as 

crianças, com certa frequência. O prazer e o desprazer, observados em um 

determinado jogo ou brincadeira, são produzidos de acordo com a vivência cultural, 

portanto não adquiridos a priori, como condição inata. A percepção de que o jogo e o 

brinquedo representem aspectos da vida social e cultural da criança demonstra a 

riqueza que ambos podem trazer para o desenvolvimento infantil, incluindo, neste 

caso, a imaginação como parte integrante dessas atividades e como algo novo para 

ela. A imaginação – função da consciência –, originada através da ação da criança, 

possibilita a vivência de situações difícieis de serem realizadas no mundo real. 

―Podemos dizer que a imaginação, nos adolescentes e nas crianças em idade pré-

escolar, é o brinquedo sem ação‖ (VIGOSTKI, 1998, p. 123). Reconhece-se, neste 

caso, o valor da simbologia, do mundo do faz-de-conta para o desenvolvimento 

cognitivo da criança, através da vivência de situações imaginárias criadas a partir de 

seu contexto sociocultural. 

Como pode ser observado, a EC da criança, de acordo a história da EI, 

passou por situações e circunstâncias diversas, comumente ligadas à aprendizagem 

motora, ao controle e ao domínio do/sobre corpo para adaptação dos indivíduos aos 

interesses econômicos e sociais. Entretanto, ao mesmo tempo, essas práticas se 

colocaram como neutras, sem fins político-sociais. 

 

A Educação Física, construída de maneira autônoma em relação à 
sociedade que objetiva o corpo dos indivíduos em configurações precisas e 
determinadas historicamente, coloca-se como uma prática ―neutra‖, capaz 
de alterar a saúde, os hábitos e a própria vida dos indivíduos. E é assim que 
ela começa a ser veiculada como uma necessidade passando a integrar o 
conjunto de normas que tratam dos ―cuidados com o corpo‖, cuidados esses 
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 Costa (1960) entende que a recreação, o jogo e a brincadeira são sinônimos. Para ele, estes dois últimos são 
formas de expressão da primeira. 
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que, no discurso, passam a ser um problema do Estado (SOARES, 2001, p. 
51). 

 

Embora fosse veiculada como prática neutra, as atividades corporais 

ligadas à EC das crianças pequenas no Brasil demonstraram ser utilizadas como 

instrumento político social na medida em que corroborou a manutenção do status 

quo. Formularam-se propostas que, integradas ao sistema social dominante, 

contribuíram para o controle e para a disciplina do corpo das crianças. 

Para a compreensão de como esse processo veio sendo construído, faz-

se necessário debruçarmos sobre a história da EF no Brasil, observando as 

diferentes correntes que entraram em disputa no contexto sócio-político-econômico. 

A história da EF brasileira demonstra, assim, as intrínsecas teias que foram 

estabelecidas em relação a este aspecto. 
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CAPÍTULO II 

 

 O CAMPO DA EF: A FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA E 

A EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A EF no Brasil tem apresentado, historicamente, interesses que a 

aproximam da EI, sendo que podemos mencionar a EC como elemento de 

articulação entre estas áreas. 

 Procuramos, na primeira parte deste capítulo, discutir os caminhos, as 

influências, as concepções que estiveram presentes ao longo da história da EF no 

Brasil. Com isso, observamos como as ideias e conhecimentos produzidos pelo 

campo da EF também fizeram parte das ideias e conhecimentos da EI. 

A formação profissional compreende o tema da segunda parte do 

capítulo, destacando-se o olhar mais específico das duas primeiras escolas 

formadoras de professores de EF no estado de Goiás, a Eseffego/UEG e a 

FEF/UFG. Fazemos então a seguinte pergunta norteadora na análise das propostas 

curriculares dos cursos: existiu lugar para a EI na formação de professores de EF, 

conforme os currículos destas duas escolas nas décadas de 1980 e 1990? 
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2.1 Educação Física: sua história e as primeiras aproximações com a EI 

 

A ciência da razão cartesiana foi a base para que as ciências médicas se 

constituíssem como poder social em função da busca pelo conhecimento do 

funcionamento do corpo, estendendo este poder dominante, segundo Silva (1999), 

até os nossos dias. As ciências médicas se organizaram na segmentação do corpo 

para melhor conhecê-lo, caracterizando, pois, um reducionismo. Desde sua origem 

cartesiana até, sobretudo, o fim do século XIX e início do século XX, a medicina 

procurou apresentar explicações científicas para o funcionamento orgânico do corpo, 

sempre fundamentada em uma matriz positivista e higienista. Nessa perspectiva, 

coube a este ramo da ciência da saúde grande parte do domínio sobre o 

conhecimento do corpo, sobre a relação entre os ditames sociais e o trato ao corpo, 

como mostra Bracht (1999). 

A EF, como uma das áreas que situa no corpo um de seus objetos de 

estudo e intervenção, teve (e ainda tem) sua história fortemente vinculada às 

primeiras construções conceituais produzidas pela medicina sobre o corpo, 

principalmente aquelas surgidas a partir do século XIX e estruturadas na Europa. 

Pode-se afirmar, portanto, que a EF se estabeleceu a partir do aporte científico 

produzido pela medicina, constituindo-se como uma das áreas do conhecimento 

sobre o corpo que viabilizaria a construção do novo modelo de homem da sociedade 

burguesa, em processo de consolidação a partir daquele século. 

Segundo Soares (2001, p. 3): 

 

O século XIX é particularmente importante para o entendimento da 
Educação Física, [...] este é o período no qual se consolidam o Estado 
burguês e a burguesia como classe. [...] A burguesia necessita, então, 
investir na construção de um homem novo, um novo modo de reproduzir a 
vida sob novas bases. A Educação Física será a própria expressão física da 
sociedade do capital. 

 

Evidentemente, as primeiras preocupações com o corpo e sua educação 

não datam do início no século XIX, pois, segundo os estudos de Soares (2005 e 

2006), desde os primórdios da humanidade já havia modos de educação do físico, 

de educação do corpo, como pode ser visto na Grécia Antiga, por exemplo. 

Entretanto, a EF (concebida neste período como EC) efetivamente vai ser 
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reconhecida a partir deste século. Soares (2006) afirma que, uma vez reconhecido 

seu valor em relação à construção de formas de pensar e agir com e sobre o corpo, 

observaram-se estreitos laços com o campo educacional na medida em que 

corroborava os ensinamentos dos novos códigos da civilidade. 

Primeiramente denominada de Ginástica (SOARES, 2001 e 2006), a EF 

foi incorporada ao currículo escolar devido a sua capacidade de contribuir para o 

processo de higienização social elaborado pelas ciências médicas. Entre outras 

coisas, o exercício físico na escola favoreceu o afastamento das influências 

religiosas que outorgavam ao corpo o papel de território proibido (laicização); 

favoreceu também a ratificação do homem como ser biológico, em detrimento de 

sua natureza social. 

A organização de exercícios ginástico-físicos elaborados para o ambiente 

escolar dos anos oitocentistas baseou-se nos conhecimentos das ciências 

biológicas, que, por sua vez, traziam caráter conservador e utilitário para o corpo, 

acreditando-se na formação do homem universal. 

 

A educação escolar, na fase em que a burguesia é ainda classe 
revolucionária, preocupar-se-á com esse homem abstrato, universal e 
natural, procurando desenvolver nele suas aptidões, talentos e vocações, 
para que, a partir desse desenvolvimento, ele possa participar da vida em 
sociedade na exata proporção de seus valores intrínsecos (SOARES, 2001, 
p. 35 e 36; Grifos nossos). 

 

Nesse contexto, como mostra Soares (2001), via-se forjar uma lógica na 

educação corporal na qual o corpo era preparado para a atividade produtiva de 

acordo com os interesses da sociedade burguesa, desacreditando-o ao ócio. 

Objetivava-se com isso preparar trabalhadores disciplinados, adestrados, com boa 

saúde e vigor físico. Entendia-se assim que, para fazer funcionar os maquinários da 

indústria, em plena expansão, necessitar-se-ia de trabalhadores com alguma 

instrução. Sendo assim, educar as novas gerações passou a ter relevância crucial. 

As novas metas estabelecidas para a formação do trabalhador necessário 

ao modelo social capitalista promoveu o encontro entre EC e educação escolar. Os 

estudos de Bracht (1999) permitem dizer que, a partir desse encontro, observou-se 

uma educação corporal para a submissão e para o trabalho, foco das políticas 

educacionais e assistenciais, voltando-se principalmente para as crianças. As 
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políticas socioeducacionais, nessa conjuntura, visavam à formação de novos 

trabalhadores, adequando-os aos ditames das elites econômicas. 

 

Assim, o nascimento da EF se deu, por um lado, para cumprir a função de 
colaborar para a construção de corpos saudáveis e dóceis, ou melhor, com 
uma educação estética (da sensibilidade) que permitisse uma adequada 
adaptação ao processo produtivo ou a uma perspectiva política nacionalista, 
e, por outro, foi também legitimado pelo conhecimento médico-científico do 
corpo que referendava as possibilidades, a necessidade e as vantagens de 
tal intervenção sobre o corpo (BRACHT, 1999, p. 73). 

 

Corpos saudáveis, disciplinados, iam ao encontro dos desejos e intenções 

da burguesia, mas, ao mesmo tempo, favoreciam a prosperidade das nações 

industrializadas (SOARES, 2001). É nesse momento histórico de consolidação e 

afirmação da sociedade capitalista que a concepção higienista vai utilizar a EC como 

instrumento para a alienação e domínio sobre o corpo. Esta concepção de EC acena 

para uma educação ideológica em que, ao trabalhador, restava apropriar-se do 

―corpo de um ‗bom animal‘‖ (SOARES, 2001, p. 34). Soares (2001), nesse sentido, 

refere-se ao aspecto de que a EC deveria propor avanços no que concerne à saúde 

do trabalhador, sem, contudo, torná-lo consciente de sua condição social de 

submissão, semelhante à vida dos animais a serviço do homem. 

A burguesia procurou implementar o princípio da instrução seletiva, em 

função das revoluções e lutas trabalhistas em torno da garantia de direitos, entre 

elas a revolução operária de 1848, pois representava risco aos privilégios 

alcançados, bem como instruir as classes trabalhadoras. Destinou-se então a 

educação primária para a massa trabalhadora e uma concepção de educação 

considerada superior para a classe social dominante e seus filhos. Neste último 

caso, uma educação divorciada do trabalho, apesar da defesa burguesa do trabalho 

como virtude fundamental do homem, conforme afirma Soares (2001).  

De acordo com essa perspectiva educacional, pretendia-se constituir uma 

educação do físico, do corpo biologizado, da disciplinarização dos movimentos, da 

dominação e domesticação do corpo no sentido de consolidar a visão de mundo 

veiculada pela burguesia. Ainda segundo Soares (2001), essa educação bipartida, 

porque concebida de forma diferenciada para grupos sociais distintos, segmentava a 

sociedade trazendo uma educação inferiorizada ao trabalhador e outra mais 
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elaborada para a própria burguesia. Dessa forma mantendo o controle, o poder 

social e econômico dentro da ordem política instaurada por esta classe social e de 

acordo com os seus interesses. 

Nesse panorama, perceberam-se, de um lado, avanços em termos da 

laicização e ampliação sobre os cuidados com o corpo. Porém, de outro, promovia 

uma educação corporal a-crítica, biologizada, naturalizada, voltada para a eugenia, 

para uma formação moral e patriótica (SOARES, 2001; BRACHT, 1999). 

No Brasil, o higienismo, a moralidade, a eugenia e o sentimento patriótico 

influenciaram o surgimento da EF na escola. Soares (2001, p. 71), discutindo sobre 

o pensamento pedagógico brasileiro, a partir das ideias de dois dos mais 

expressivos pensadores deste campo no século XIX e XX, Rui Barbosa e Fernando 

Azevedo, comenta que: 

  

Quanto à Educação Física, particularmente a escolar, privilegia em suas 
propostas pedagógicas aquela de base anatomofisiológica retirada do 
interior do pensamento médico higienista. Consideram-na um valioso 
componente curricular com acentuado caráter higiênico, eugênico e moral, 
caráter este desenvolvido segundo os pressupostos da moralidade 
sanitária, que se instaura no Brasil a partir da segunda metade do século 
XIX. 

 

Conforme Oliveira (2007), os pareceres de Rui Barbosa, formulados ainda 

no século XIX, foram os primeiros anúncios que cogitaram a introdução da EF nos 

currículos escolares. No Parecer de 1882, Rui Barbosa enaltece a importância da 

ginástica nas atividades escolares de meninos e meninas, expressando, ao mesmo 

tempo, sua natureza higienista e sua influência francesa. 

Vale dizer que as instituições médicas e militares direcionaram o rumo 

tomado pela EF brasileira da segunda metade do século XIX em diante. Os estudos 

de Bracht (1999) e Soares (2001) revelam que ambas as instituições se fizeram 

presentes nesse contexto, a classe médica pelo discurso higienista e as militares 

pelo sentimento nacionalista patriótico que foi valorizado principalmente a partir da 

proclamação da república. 

No espaço escolar, a EF/Ginástica era utilizada para reforçar 

preconceitos, concepções racistas e moralistas apoiados nas produções científicas 

de cunho higienista e eugênico. Soares (2001) afirma que nesse período imperava o 
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racionalismo do tempo e do espaço nas práticas de ginásticas, recomendadas sob a 

égide de combater o ócio e a preguiça. Podemos afirmar que dessa maneira as 

atividades de lazer e recreação eram concebidas de acordo com o viés de 

recompensa do trabalho, mesmo dentro do espaço escolar. Com o movimento 

higienista, também a recreação passou a ser pensada dentro do aspecto formativo 

(entre outras coisas, estímulo ao corpo e ao espírito) e de recuperação das forças 

exauridas pelo trabalho, para os trabalhadores no ambiente profissional e seus filhos 

na escola. 

As concepções e pensamentos erigidos sobre o exercício físico escolar, 

no período que compreende o surgimento da EF brasileira, estavam voltados para a 

promoção da saúde, higiene física e mental, educação moral e eugênica, imbricados 

com os valores defendidos pela ordem social e econômica capitalista estabelecida. 

 Merece ser ressaltado que as iniciativas com relação à educação da 

população brasileira não surtiram o êxito esperado, pois grande parcela da 

população brasileira não tinha acesso à escola, em face de a educação ser ainda 

algo destinado à elite da sociedade, como apontam os estudos de Mazzuco e Silva, 

(2005) e de Machado (s/d). Isso equivale dizer que somente parte da população 

brasileira recebia os ensinamentos baseados nos valores burgueses veiculados pela 

escola, calcados em princípios como o individualismo, a alienação das consciências, 

a valorização do esforço pessoal, a ordem e o controle social, a disciplinarização, a 

naturalização do social, a eugenização das nações, entre outros. Soares (2001 e 

2005) igualmente reforça o caráter elitista da educação brasileira do século XIX e 

XX, identificando características semelhantes no processo de educação corporal. 

Segundo Soares (2001), a elite social e econômica junto com uma 

pequena parcela de trabalhadores e seus filhos praticavam exercícios físicos e 

ginásticos nos clubes sociais e escolas. Contudo, deve ser lembrado que os 

trabalhadores praticavam tais exercícios sem que isso pudesse incidir em prejuízos 

para a sua produtividade. 

No Brasil, os movimentos populares se referiam às manifestações 

corporais dos escravos, das festas populares com danças e apresentações 

circenses (SOARES, 2005). Nos meios populares, fora da escola, via-se a prática de 

movimentos semelhantes à ginástica praticada em circos, composta de 

malabarismos e acrobacias com o corpo. Aos poucos, a ginástica popular foi sendo 
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mudada, pois representava oposição à ginástica científica26. Procurou-se rever os 

movimentos ginásticos produzidos pelas classes populares, pensando-os a partir da 

ginástica científica. 

A ginástica difundida, ditada e prescrita para todos, passou ser a 

científica, aquela que, pelo domínio do homem sobre a natureza, mostrar-se-ia mais 

eficiente. Nesse sentido, os próprios movimentos dos trabalhadores das fábricas 

eram considerados, de certa maneira, movimentos ginásticos devido ao grau de 

cientificidade na sua elaboração e ao caráter repetitivo de sua prática. A ginástica 

científica, introduzida nos meios educacionais, passou a ser compreendida como 

meio de eliminação dos movimentos espalhafatosos e desagregados das 

manifestações populares.  

 

A ginástica científica apresentava-se como contraponto aos usos do corpo 
como entretenimento, como simples espetáculo, pois trazia como princípio a 
utilidade de gestos e a economia de energia. [...] A atividade física fora do 
mundo do trabalho devia ser útil ao trabalho. A atividade livre e lúdica, 
encantatória do acrobata, devia ser redesenhada no imaginário popular. Em 
seu lugar e a partir daquele universo gestual, nasceriam as "séries de 
exercícios físicos", pensados, exclusivamente, a partir de grupos 
musculares e de funções orgânicas, a serem aplicados com finalidades 
específicas, úteis, e não como mero entretenimento. [...] Paradoxalmente, 
porém, é a ginástica científica que se oferece como espetáculo ‗controlado‘ 
dos usos do corpo, um espetáculo protegido e trazido para dentro das 
instituições (SOARES, 2005, p. 23-25). 

 

As afirmações de Soares podem ser transferidas para a realidade 

brasileira do final do século XIX e início do XX, na medida em que aqui se observou 

a grande influência médico-funcionalista sobre os comportamentos sociais. Outro 

aspecto, para considerar tal afirmação, deve-se ao fato de que intelectualmente o 

Brasil recebia inúmeras influências advindas da Europa, principalmente da França. 

Os estudos e a sistematização científica fizeram surgir vários métodos27 

para o ensino da ginástica na Europa, entre os séculos XIX e XX, influenciando a 

prática dessa atividade no Brasil. As Escolas Europeias de Ginásticas, de modo 

geral, conforme aponta Soares (2001), tinham como objetivo a eugenia, a promoção 

                                            
26

 Soares (2005) denomina de Ginástica Científica aquelas formas de ginásticas desenvolvidas a partir de 
estudos científicos calcados nos conhecimentos da classe médica e nos programas ginásticos formulados 
principalmente na Europa do século XIX para a melhoria da saúde da população daquele continente. Essas 
formas de ginásticas foram chamadas de Movimento Ginástico Europeu. 
27

 Segundo Soares (2001), Métodos ou Escolas de Ginástica referem-se a diversas formas de encarar o 
exercício físico. 
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da saúde e do vigor físico e a moralidade social. Sobressaíram-se os métodos 

criados na Alemanha, França, Suécia, Inglaterra: o chamado Movimento Ginástico 

Europeu. A prática da ginástica, balizada a partir dos diferentes métodos criados na 

Europa, ficou tão difundida que diversas instituições passaram a adotá-la no Brasil, 

principalmente as militares e as educacionais.   

De acordo com Oliveira (2003), a Escola Alemã de Ginástica caracterizou-

se pelo objetivo de formar homens e mulheres fortes e robustos. Segundo a autora, 

a Alemanha necessitava construir, em sua população, intenso sentimento de 

nacionalidade em função da sua reconstrução territorial e dos conflitos políticos do 

século XIX, por isso investiu na melhoria das capacidades físicas de seu povo. O 

Método Alemão de Ginástica foi idealizado por Johann Christoph Guts-Muths (1759-

1839), Friederich Ludwig Jahn (1778-1825) e Adolph Spiess (1810-1858).  

Segundo Soares (2001), a Ginástica Alemã consistia na orientação de 

exercícios físicos diários, de jogos e da prática de lutas práticas de exercícios 

coletivos (marcha) e uso de aparelho, tais como: barras e cordas. No cerne do 

método ginástico alemão, encontravam-se os interesses dos militares, cujo propósito 

visava à instrução física para as massas, considerando cada indivíduo como um 

soldado em potencial. Esse método, conforme Oliveira (2003), demonstrou 

expressivo caráter higienista de cuidado com o corpo e com o ambiente onde se 

vivia. 

Importante destacar, ainda, que essa Escola recebeu influência das 

teorias pedagógicas de Rousseau, Basedow e Pestallozzi, principalmente no 

aspecto da formação do homem completo em que aparecia o desenvolvimento do 

físico.  

No Brasil, a Ginástica Alemã, primeiro sistema oficial de ginástica 

assumido no território brasileiro, foi trazida pelos imigrantes alemães e adotada 

pelas instituições militares, tendo sido considerada inadequada para o ambiente 

escolar (OLIVEIRA, 2003). 

Em seus estudos, Soares (2001) informa que a Ginástica Sueca teve em 

Pehr Henrick Ling (1776-1839) seu principal fundador-propositor. Por volta do início 

do século XIX, o governo sueco procurou implementar políticas para eliminar os 

vícios sociais que, de certa maneira e entre outras coisas, prejudicavam o processo 
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de industrialização daquele país. Nesse sentido, a ginástica era entendida como 

ferramenta para a criação de ―indivíduos fortes, saudáveis e livres de vícios‖ 

(SOARES, 2001, p. 57). Outro aspecto referiu-se às ameças de guerras que 

constantemente assolavam os países europeus, sendo necessário ter bons soldados 

para a manutenção da pátria. 

A Ginástica Sueca caracterizou-se pela racionalidade e pela 

especificidade dos movimentos, podendo ser pedagógica ou educativa, militar, 

médica-ortopédica e estética. Cada uma dessas modalidades de ginástica visava 

atingir objetivos específicos, mas, em geral, possuíam caráter higiênico e concepção 

de homem anatomofisiológica, com segmentação bastante clara dos movimentos 

relativos às partes do corpo (exercícios para pernas, braços, tronco, coluna, etc.). 

Sua finalidade geral estava centrada na regeneração moral e física da população. 

Para Oliveira (2003, p. 39), a Escola Sueca [...] ―se constituiu como a 

primeira forma elaborada de educação física abstrata e conservadora, no contexto 

de uma educação de classe predominantemente intelectual, que forma um indivíduo 

isolado da prática real e das suas relações sociais‖. Oliveira (2003) ainda afirma que 

no Brasil a Ginástica Sueca se contrapôs à Ginástica Alemã dentro das instituições 

escolares, devido ao respaldo de Rui Barbosa e Fernando Azevedo, ávidos 

defensores da Escola sueca de ginástica nos estabelecimentos escolares e civis, 

devido ao seu caráter pedagógico e social. Por esse motivo, a Escola Alemã ficou 

mais restrita às instituições militares. 

Na França da primeira metade do século XIX, D. Francisco de Amoros y 

Ondeaño inaugurou o Método Francês de Ginástica, inspirado nas ideias dos 

alemães Jahn e Guts-Muths. Tinha como meta contribuir para a formação do 

―Homem Universal‖, completo (SOARES, 2001). Para isso, era recomendada a 

prática de exercícios que ampliassem a coragem, a inteligência, o vigor físico e a 

saúde dos praticantes, tornando-os mais velozes, ágeis, flexíveis, fortes, habilidosos 

e também mais ―adestrados‖. Pretendia-se, através desses exercícios, que os 

homens se tornassem resistentes às mais difíceis privações, dificuldades e perigos. 

Desse modo, fica evidente o desejo de desenvolver qualidades físicas, 

psicológicas e morais com o propósito de capacitar os homens para as situações 

relativas à guerra. As primeiras décadas do século XIX foram anos marcados por 

fortes turbulências políticas na França, fato que contribuiu para o pensamento em 
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torno da criação do Método Ginástico daquele país. Concorria para isso a dificuldade 

da França em arregimentar soldados para sua infantaria, em função da debilidade 

física e da baixa estatura da população francesa (SOARES, 2001). 

Quanto às suas finalidades, a Ginástica Francesa poderia ser civil e 

industrial, militar, médica e cênica ou funambulesca28. Dessa maneira, 

evidenciavam-se os traços utilitário-funcionalistas desse método. 

Na França, em meados do século XIX, a Ginástica passou a ser integrada 

aos currículos escolares. Porém, a falta de pessoal preparado para a sua orientação 

fez com que oficiais militares fossem chamados para esse serviço, mesmo sem 

qualquer preparação pedagógica e científica. Esse aspecto causou reações dos 

meios científicos, provocando maior aproximação da Ginástica Francesa com os 

preceitos da ciência, principalmente as de cunho biológico. Nesse aspecto, 

destacaram-se os estudos de George Demeny (1850-1917), Philipe Tissié (1852-

1935), Fernand Lagrange (1845-1909) e Esteban Marey (1830-1904). 

Demeny teve bastante influência no Brasil, de acordo com Soares (2001), 

principalmente pelas citações de Rui Barbosa e Fernando Azevedo, defensores 

desse método ginástico por sua consistente fundamentação científica. Por isso, 

advogam a favor de sua inclusão nas práticas escolares por considerá-la importante 

mecanismo de desenvolvimento físico. Positivista, Demeny defendia a utilização de 

formulações científicas para a Educação Física. Pregava a experimentação, a 

medição e a comparação como procedimentos para se chegar às respostas 

esperadas para a Educação Física científica. Para ele:  

 

A Educação Física era definida como sendo o conjunto de meios para 
ensinar o homem executar um trabalho mecânico qualquer, com a maior 
economia possível no gasto de força muscular. Além disso, [Demeny] 
destacou-se também pela sua preocupação com os exercícios físicos 
destinados à mulher, especialmente no que diz respeito à sua função 
reprodutora (OLIVEIRA, 2001, p. 42). 

 

Em 1907, a Ginástica Francesa chegou ao Brasil através da Missão Militar 

Francesa que veio ministrar instrução militar para as Forças Públicas de São Paulo. 

Em 1921, o Brasil adotou o Método Ginástico da Escola Francesa como método 

oficial para a formação de professores de EF, através do Regulamento nº 7, 

                                            
28

 Exercícios de equilíbrio e volteios sobre a corda e/ou arame (FERREIRA, 1999). 
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impulsionando as práticas do exercício físico para a tendência militarista. A partir de 

1931, o Método Francês de ginástica foi estendido à rede escolar, tornando-se 

obrigatório na EF da rede escolar brasileira (GHIRALDELLI Jr., 1992; SOARES, 

2001).  

As investigações de Oliveira (2003) mostraram-se interessantes para 

compreender a Escola Inglesa de Ginástica. Esta escola baseou-se no 

desenvolvimento do desporto, diferentemente dos outros países europeus. O 

pioneirismo em relação ao desenvolvimento industrial proporcionou às classes 

dirigentes da Inglaterra mais tempo livre (ócio). A aristocracia e a alta burguesia 

inglesa viam no desporto um meio para o preenchimento do tempo livre e para a 

educação social de seus filhos, além de se tornar trabalho para inúmeros 

profissionais. Foi na Inglaterra que se desenvolveram as regras dos principais 

esportes institucionalizados nos séculos XIX e XX. 

O desporto no Brasil, em geral, chegou trazido por imigrantes ingleses 

(futebol e tênis) e por influência norte-americana (voleibol e basquete), ex-colônia 

inglesa, sendo ainda hoje um forte traço da EF brasileira. Souza (2003, p. 16), em 

seu trabalho sobre a formação de professores de EF no estado de Goiás, descreve: 

―o ensino ainda apresenta, na prática pedagógica dos professores da área, o Método 

Desportivo Generalizado como modelo de aula, tendo, no esporte, o principal 

conteúdo da disciplina‖. 

De modo generalizado, as escolas europeias de ginásticas procuraram 

edificar nos homens, mulheres e crianças os sentimentos e interesses das classes 

burguesas. Concordamos com Soares (2001, p. 67) quando afirma que:  

 

O que se evidencia é que esses métodos ginásticos convêm à burguesia, 
porque trazem, marcadamente, a possibilidade de enaltecer o indivíduo 
abstrato, descolado das relações sociais, e são porta-vozes de uma prática 
neutra, cultuando ainda o ―mito do homem natural e biológico‖ (Grifos do 
autor). 

 

A difusão que o Movimento Europeu de Ginástica obteve no Brasil refletiu 

o grau de sua profusão, instituindo os mesmos pensamentos sobre as concepções 

de corpo, de homem e de sociedade. 
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O século XIX no Brasil mostrou-se, conforme apontam os dados, como 

aquele em que tanto as instituições assistenciais para as crianças em idade de EI 

como a própria EF estavam em via de estabelecimento dentro da ordem capitalista 

em função das descobertas científicas sobre o corpo, seu funcionamento e as 

consequentes relações desses conhecimentos com a ordem social. Nas instituições 

de atendimento e acolhimento à criança, foi evidente, por exemplo, a utilização de 

aspectos ligados à EC nas atividades como jogos e brincadeiras, assim como 

atividades ligadas ao domínio sobre o corpo, como a ginástica (KUHLMANN Jr., 

2001). Os jardins de infância, por sua tradição rousseauniana desde seu princípio, 

afirmavam a importância da EC para as crianças para se atingir a plenitude de 

homem completo, universal. Nas palavras de Froebel, a ginástica ganhava 

destacado espaço para a conclusão desse intento (KUHLMANN Jr., 2001). 

Com base nos dados obtidos através da análise de várias obras e 

pesquisas de autores brasileiros da área da EF e da EI, constatamos que os 

professores de EF não se faziam presentes nas instituições de EI no período de 

afirmação da ginástica. Os primeiros professores de EF no Brasil eram militares, 

desenvolvendo suas atividades na esfera militar e nas instituições educacionais para 

jovens e crianças com maior tempo escolar.  

As primeiras décadas do século XX foram o período em que a EF 

brasileira se direcionou para a formação eugênica e militarista29 da população, 

principalmente da parcela mais pobre, sem deixar, no entanto, de lado a concepção 

higienista. Destacam-se aí os princípios de formação do homem obediente e 

adestrado, ―soldado da nação‖ (GHIRALDELLI Jr., 1992). Entretanto, o viés 

eugênico foi perdendo espaço para a perspectiva higienista, considerada mais 

adequada dentro do contexto educacional (BRASIL/PCN, 1997). Dentre os 

defensores da Educação Física Higienista estavam os educadores da Escola Nova, 

as instituições religiosas e o Estado. 

No Brasil da Era Vargas, buscou-se implementar uma concepção 

formadora inspirada na orientação fascista para a EC. Os princípios do amor 

incondicional à pátria, da formação do indivíduo forte e capaz de defender sua 

pátria, até mesmo com a vida se necessário fosse, eram tidos como aqueles a ser 

                                            
29

 Em 1933, foi criada a Escola de Educação Física do Exército que viria dar norte à formação de professores de 
EF no Brasil, durante, principalmente, a Ditadura Vargas (GHIRALDELLI Jr, 1992). 



79 
 

alcançados. Principalmente, objetivava-se o ―aperfeiçoamento da raça‖, tendo na EF 

o meio para acelerar a conquista desse fim.  

Também na formação do trabalhador-citadino, observou-se papel 

destacado para a EF perante o processo de industrialização e urbanização dos anos 

de 1930. Assim podemos listar: fortalecimento da força física do trabalhador, 

melhoria da capacidade produtiva, despertar e desenvolver o espírito de cooperação 

em benefício da coletividade, entre outros (BRASIL/PCN, 1997). 

Entre os anos de 1940 e 1960, a EF brasileira passou por uma fase de 

afirmação como prática educativa obrigatória, pois ainda não era reconhecida como 

disciplina. Foi a LDB de 1961 que tornou obrigatória a EF para os ensinos primário, 

ginasial e médio, ancorada no desporto.  

 

O processo de esportivização da Educação Física escolar iniciou com a 
introdução do Método Desportivo Generalizado, que significou uma 
contraposição aos antigos métodos de ginástica tradicional e uma tentativa 
de incorporar o esporte, que já era uma instituição bastante independente, 
adequando-o a objetivos e práticas pedagógicas (BRASIL/PCN, 1997, p. 
20). 

 

A partir da LDB de 1961, a EF escolar adotou as práticas desportivas 

como objeto principal e o esporte passou a ocupar cada vez mais o espaço nas 

atividades físicas escolares (BRASIL/PCN, 1997). Esse estágio durou até por volta 

dos anos de 1980.  

O fenômeno esportivo ganhou proporções cada vez mais crescentes no 

seio da EF brasileira a ponto de influenciar sobremaneira a formação dos 

professores e do pensamento vigente da época. Essa manifestação foi 

compreendida como reflexo da dimensão política relacionada ao período da guerra 

fria, no qual o esporte foi utilizado como instrumento e conteúdo do discurso e nas 

ações políticas dos dois grandes blocos existentes: o Socialista e o Capitalista. O 

esporte de alto rendimento e o treinamento esportivo tornaram-se alvos dessa 

corrente de pensamento. Essa perspectiva foi muito criticada, a partir de 1980, pelos 

movimentos inovadores do campo da EF brasileira em face da promoção da 

mecanização do movimento e da despolitização e alienação do indivíduo.  

 

Na década de 80, os efeitos desse modelo começaram a ser sentidos e 
contestados: o Brasil não se tornou uma nação olímpica e a competição 
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esportiva da elite não aumentou o número de praticantes de atividades 
físicas. Iniciou-se então uma profunda crise de identidade nos pressupostos 
e no próprio discurso da Educação Física, que originou uma mudança 
significativa nas políticas educacionais: a Educação Física escolar, que 
estava voltada principalmente para a escolaridade de quinta a oitava séries 
do primeiro grau, passou a priorizar o segmento de primeira a quarta e 
também a pré-escola (BRASIL/PCN, 1997, p. 21). 

 

Surgem então novas propostas tidas como renovadoras para a EF 

brasileira, buscando reconstruí-la nos aspectos teórico-prático. Os movimentos 

renovadores da EF, a partir do final dos anos 1970 e início dos anos 1980, 

possibilitaram diversos olhares sobre a educação física brasileira e sua relação com 

a educação. Tal período constituiu-se como a época em que foram fundamentadas 

diversas perspectivas metodológicas de práticas corporais, inclinadas a romper com 

o reducionismo e com o tradicionalismo pedagógico da EF brasileira. 

As tendências pedagógicas, historicamente observadas na EF brasileira, 

foram descritas em diversos estudos, tomando como ponto de partida o momento 

em que esta área se tornou prática institucionalizada, tanto nos meios educacionais, 

sociais, como nas instituições militares. Passamos então a identificar e caracterizar 

as principais.  

Paulo Ghiraldelli Jr. (1992) delineou cinco perspectivas pedagógicas ou 

tendências da EF brasileira a partir de seu início no Brasil, até surgirem as novas 

perspectivas no final dos anos de 1970 e início da década de 1980: a Educação 

Física Higienista, Militarista, Pedagogicista, Competitivista e Popular. Algumas de 

suas características já foram descritas anteriormente, neste trabalho. Mas, para 

efeito de síntese, retornaremos aos principais aspectos que as fizeram 

reconhecidas. 

A Educação Física Higienista tornou-se forte nos últimos anos do Império 

e no período inicial da Primeira República, caracterizou-se pela defesa da tese da 

higiene do corpo e da alma, através do cuidado com o corpo e com a saúde. Produto 

do pensamento liberal, postulava para a educação e para a educação do corpo 

elementos que pudessem contribuir para a superação da ignorância popular. Alguns 

pontos defendidos pela EF Higienista ainda estão presentes até hoje, como a 

intenção da preservação da saúde através de exercícios físicos periódicos. Outro 

exemplo mais atual pode ser percebido pela busca por prática de exercícios físicos 
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nas academias de ginástica. De modo geral, a EF Higienista foi sendo absorvida por 

outras concepções, mas sem deixar o cenário das práticas corporais. 

Segundo Ghiraldelli Jr. (1992), a Educação Física Militarista talvez tenha 

sido o componente mais forte e duradouro presente na EF brasileira. Como já 

mencionamos antes, os primeiros profissionais a ministrarem aulas de EF no Brasil 

eram militares, entretanto Ghiraldelli (1992, p. 25) alerta: ―não podemos confundir 

Educação Física militar com Educação Física Militarista‖. Para este autor, Educação 

Física militar corresponde àquela realizada pelos militares nas respectivas 

instituições desse tipo, enquanto a Educação Física Militarista refere-se aos 

aspectos educacionais voltados para o corpo, tendo como referência as concepções 

forjadas no pensamento militar. 

De inspiração facista, a Educação Física Militarista difere da Educação 

Física Higienista, por sua vez inspirada no pensamento liberal. Destaca-se na 

concepção militarista o exercício físico e o desporto para a formação do homem 

adestrado, obediente. Visava, entre outras coisas, ao aperfeiçoamento da raça 

(eugenia), à construção do amor à pátria, à formação do homem-soldado-máquina. 

As instituições militares foram responsáveis por irradiar essa concepção por todo o 

país, a partir da década de 1930, principalmente com a criação da Escola de 

Educação Física do Exército em 1933, primeira instituição de formação específica de 

professores de EF no Brasil. As condutas autoritárias, por exemplo, por parte 

daqueles que ministram as aulas de EF são resquícios dessa concepção, vigentes 

ainda nos dias de hoje. 

  Baseada no pensamento liberal que fomentou a concepção higienista de 

EF, porém de modo diferente nessa acepção, a Educação Física Pedagogicista 

constituiu-se por movimentos que buscaram integrar a EF como disciplina na 

educação pública. Foi muito influenciada pelo Movimento Escolanovista e pelas 

teorias de Dewey. Entre os anos de 1945 e 1964, diversos estudos procuram 

mostrar as possibiidades e riqueza pedagógica da EF nas escolas públicas, em 

função do crescimento da rede de ensino público. Aos poucos, foram observadas 

mudanças na prática pedagógica da EF na escola, sendo também encarada como 

―centro vivo‖ educacional. Nesse caso, as práticas educativas que não estavam sob 

a responsabilidade das disciplinas entendidas no espaço escolar como ―instrutivas‖ 

passaram a ser incumbência dos professores de EF, a exemplo, das fanfarras, dos 
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desfiles cívicos, dos jogos intra e interescolares. Desse modo, entendia-se que a EF 

contribuía para a formação do cidadão, bem ao modo como era pregada pelo 

pensamento liberal. 

A Educação Física Competitivista manteve-se ancorada principalmente no 

desporto de alto nível, subjugando a EF a mero apêndice deste, privilegiando 

especialmente o treinamento desportivo. Foi vinculada aos avanços científicos nas 

áreas fisiológicas e biomecânicas. Prestou serviços ao sustentáculo ideológico da 

tecnoburocracia militar e civil, mostrando-se tecnicista e aparentemente neutra do 

ponto de vista político. Perspectivava o melhor rendimento educacional através da 

prática de esportes variados, enaltecendo a aura do símbolo olímpico para o país. 

Ganhou incentivo dos governos ditatoriais militares dos anos de 1960 e 1970. 

Ainda é possível encontrar defensores da Educação Física Competitivista 

entre os professores de EF que, por convicção, defendem o poder educativo do 

desporto, ainda que seja utilizado de modo despolitizado. 

Já a Educação Física Popular é considerada como aquela prática que 

emergiu dos Movimentos Operários e Populares. Centrou-se na organização de 

eventos desportivos para trabalhadores e populares cujo sentido era envolver jovens 

e trabalhadores com jogos desportivos populares, principalmente por influência do 

Partido Comunista Brasileiro (PCB) à frente do Movimento Operário e Popular, no 

fim dos anos de 1920. Após a Segunda Guerra Mundial, com o fim da 

clandestinidade do PCB, foram criados Comitês Populares Democráticos onde o 

esporte e o lazer passaram a fazer parte das preocupações do Movimento Operário 

e Popular. Essa concepção de Educação Física pautou-se na ludicidade, na 

solidariedade e na organização e mobilização dos trabalhadores por uma sociedade 

em que a democracia, vislumbrada pela classe trabalhadora, pudesse prevalecer. 

É preciso dizer que essas formas de se pensar e práticar a EF foram 

convivendo umas com as outras e, à medida que iam surgindo novas perspectivas, 

uma foi prevalecendo frente à outra, em função dos interesses que se faziam 

presentes na conjuntura social em cada momento histórico.  

Ao longo de mais de um século e meio, a EF foi, no âmbito escolar 

brasileiro, compreendida como um extenso conjunto de ações no qual o corpo e sua 

respectiva educação estiveram no centro. Observa-se que a história da EF brasileira 
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se confunde com a própria história da EC das/nas instituições escolares e militares. 

É proeminente dizer que outras áreas do conhecimento estiveram (e ainda estão) 

envolvidas com o estudo da EC, no espaço escolar. Porém, o que se observou na 

história educacional brasileira é que, de modo geral, a educação do corpo esteve, 

em certo grau de relevância, a cargo da EF na escola. Por outro lado, a EF 

promoveu uma EC que esteve a serviço dos interesses das classes sociais e 

econômicas hegemônicas, salvo algumas iniciativas que vieram dos movimentos 

organizados de trabalhadores de diversos setores. 

Depois de mais de vinte anos de ditadura militar, nos anos de 1980, 

assistimos à abertura política no Brasil que se deu por força das lutas, reinvidicações 

e pressões dos movimentos sociais organizados. Os anos da ditadura militar foram 

anos ―duros‖ para aqueles que lutaram a favor da abertura política desde o golpe de 

1964. Por esse motivo, a abertura significou euforia política e social, no sentido de 

abrir possibilidades para a construção da democracia no Brasil. 

A EF brasileira acompanhando este momento de ―novos ares‖ político e 

social procurou elaborar princípios diferentes para suas ações, pois o modelo que 

vinha sendo utilizado não refletia o pensamento que se postulou a partir da abertura 

política. Desse modo, ressalta Bracht (1999, p. 78): 

 

Toda a discussão realizada no campo da pedagogia sobre o caráter 
reprodutor da escola e sobre as possibilidades de sua contribuição para 
uma transformação radical da sociedade capitalista foi absorvida pela EF. A 
década de 1980 foi fortemente marcada por essa influência, constituindo-se 
aos poucos uma corrente que inicialmente foi chamada de revolucionária, 
mas que também foi denominada de crítica e progressista. 

 

As discussões realizadas nos encontros de profissionais da área em 

meados da década de 1970 e início da de 1980 em torno das alternativas que 

pudessem representar, no campo da EF, os sentimentos de mudança política e 

social pretendidas foram na direção de romper com o referencial vigente naquele 

momento. No final dos anos de 1970, o campo acadêmico da EF começou a se 

organizar no sentido de enriquecer o debate acerca de novas perspectivas 

pedagógicas. Foi nessa mesma época que se deu a criação do Colégio Brasileiro de 

Ciências do Esporte e Educação Física (CBCE), em 1978, principal entidade 

acadêmico-científica da área da EF. O CBCE teve como objetivo inicial congregar os 
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profissionais e estudantes de EF e promover e incrementar as pesquisas nesse 

campo, conforme documenta a sua Ata de Criação datada de 02/11/1978 (CBCE, 

1978). O Colégio teve papel destacado na formulação de novas perspectivas para a 

EF, agregando os principais estudiosos da área desde sua criação. 

A crise de abordagem pedagógica, observada na década de 1970 e 1980, 

no campo da EF brasileira, fez com que diversas alternativas pedagógicas fossem 

elaboradas, tanto do ponto de vista teórico quanto prático. Objetivava-se romper 

com o olhar que havia sido sedimentado na EF, voltado para práticas corporais 

adestradoras, despolitizadas e que pouco contribuíam para a formação humana e 

social dentro dos preceitos denominados progressistas.  

Surgem os movimentos renovadores da EF brasileira influenciados pelas 

teorias críticas e progressistas da Educação. Esses movimentos, de acordo com 

Bracht (1999), refletiram a entrada das ciências sociais e humanas na EF. Neves 

(2006) acrescenta que o conteúdo tradicional da área foi ampliado, diversificando-o 

para além da aptidão física e do esporte. 

As principais abordagens pedagógicas da EF, criadas a partir dos 

movimentos renovadores da década de 1980, foram, conforme Bracht (1999) e 

Neves (2006): abordagem desenvolvimentista, abordagem psicomotricista, 

abordagem construtivista ou construtivista-interacionista, abordagem crítico-

emancipatória, abordagem sociológica, abordagem plural, abordagem crítico-

superadora. 

De maneira resumida, passamos a apresentar cada uma delas e sua 

vinculação com o campo da EI. A abordagem Desenvolvimentista tem como eixo o 

desenvolvimento motor da criança, oferecendo oportunidades de experiências 

motoras e de movimento para a criança, atendendo as crianças em suas 

necessidades de movimento. Foi fundada e articulada para os quatro primeiros anos 

do ensino fundamental, apoiando-se teoricamente na psicologia do desenvolvimento 

e da aprendizagem. 

O final da década de 1980 marca os primeiros trabalhos desta abordagem 

e seus principais representantes são os professores Go Tani e Edison de Jesus 

Manoel, da USP, e Ruy Jornada Krebs, da UFSM. Esta perspectiva formulou 

sistematizações para a EI, sem, contudo, apresentar significativa representatividade 
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devido às críticas recebidas de entendimento da EF descolada da realidade social. 

Tani (2001) descreveu alguns princípios básicos desta abordagem para a EI, tais 

como: garantir o desenvolvimento ótimo do potencial motor das crianças, das 

capacidades de agir, pensar, comunicar, expressar e interagir socialmente, por meio 

da atividade física, promovendo, ao final, melhora na sua capacidade de se 

movimentar. 

A abordagem conhecida como Psicomotricidade ou educação 

psicomotora está no Brasil e na EF desde o final da década de 1970. Tem na 

psicomotricidade francesa o seu aporte teórico, sendo Jean Le Boulch sua maior 

expressão. As críticas mais contundentes em relação a esta abordagem referem-se 

ao seu papel de auxiliar às demais áreas do saber na escola, fazendo com que, 

dessa maneira, a EF perca sua especificidade. Por outro lado, possibilitou que os 

professores de EF tivessem acesso às instituições de reabilitação motora e escolas 

especiais como campo de trabalho. Vê o movimento como instrumento dos 

processos de ensino e aprendizagem. Muito empregada na EI, principalmente na 

pré-escola, pois tem sido vista como estratégia pedagógica para a preparação das 

crianças para a alfabetização e para o ensino fundamental, visando atingir seus 

objetivos através de atividades lúdicas. O professor Airton Negrine fez relevante 

estudo sobre esta abordagem no Brasil. 

Marcadamente presente principalmente na concepção compensatória da 

EI, foi introduzida neste nível de ensino buscando ampliar o nível de coordenação 

motora das crianças ainda na década de 1970, principalmente com o propósito de 

prepará-la para as habilidades motoras inerentes à escrita (NEGRINE, 1995; 

SAYÃO, 1996). As críticas relacionadas a esta abordagem no ensino fundamental 

também podem ser transferidas para a EI. Dentre elas destacamos o movimento 

como instrumento e não como ação no mundo que possibilite a ampliação cognitiva 

e motora da criança. Esta abordagem vem sendo percebida especialmente como 

atividades auxiliares ao processo alfabetizador da criança (BRACHT, 1999). 

Continuando, destacamos uma terceira abordagem, a Escola 

Construtivista-Interacionista, que tem no professor João Batista Freire, da 

Unicamp, seu representante basilar desde 1989. Muito próxima das duas anteriores, 

enfatiza o desenvolvimento de habilidades motoras, porém com o reconhecimento 

da cultura produzida pelas crianças e pela contextualização desta cultura no jogo e 
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nas brincadeiras. Fundamenta-se na psicologia do desenvolvimento, principalmente 

nas obras de Piaget e de Le Boulch. Dá relevância à interação entre o sujeito e a 

realidade, evidenciando a relação homem-homem e homem-objeto. 

Apesar de ter sido formulada para o ensino fundamental, tem sido 

utilizada nas instituições infantis que adotaram o campo teórico da psicologia do 

desenvolvimento como fundamentação (SAYÃO, 2002). O estímulo ao jogo e às 

atividades lúdicas a tornou atrativa para as atividades com as crianças.  Também 

tem sido criticada por não conferir especificidade para a EF (BRACHT, 1999). 

O professor Elenor Kunz, da Universidade Federal de Santa Catarina, 

inaugurou a abordagem Crítico-Emancipatória em 1991, propondo tornar o ensino 

escolar da EF uma educação para a competência crítica e emancipatória das 

crianças e dos jovens. Bracht (1999, p. 80) entende que, para Kunz, ―o movimentar-

se humano é entendido aí como uma forma de comunicação com o mundo‖. Ainda 

segundo Bracht (1999), Kunz toma como referência os estudiosos da Escola de 

Frankfurt na fundamentação do sujeito capaz de, criticamente, analisar e agir de 

forma autônoma sobre a cultura de movimento. 

Como mostra Neves (2006), essa abordagem foi considerada uma 

proposta progressista por se basear na crítica sobre o movimentar-se humano, 

entretanto, demonstrou-se pouco adequada para a EI por centrar seu conteúdo no 

esporte. 

A perspectiva Sociológica ou Sistêmica tem no professor Mauro Betti o 

autor de maior expressão. No início da década de 1990, Betti propôs o entendimento 

de que a EF compõe um sistema sociocultural com a finalidade de fazer gerar nos 

alunos valores e concepções de comportamento social. Para este autor, os valores 

da EF escolar devem ser balizados por dois princípios básicos: o princípio da não 

exclusão – que propõe a inclusão de todos os alunos independente de suas 

fragilidades ou dificuldades -, e o princípio da diversidade – as atividades devem ser 

variadas para facilitar a escolha crítica dos alunos a respeito dos fins e motivações 

relativos à cultura corporal. Esta abordagem se postula inserida no âmbito da 

pedagogia crítica, não obstante Ferreira (2000, p.50) compreende que: 

 

Esta abordagem sistêmica revela-se atravessada, de um lado, pelo 
propósito sincero de contribuir com o emergente discurso transformador da 
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EF, discurso relacionado a uma pedagogia do conflito; de outro, pelos 
pressupostos que dão sustentação a sua antagônica, a pedagogia do 
consenso. 

 

Representada pelo professor Jocimar Daólio, a partir de 1995, a 

abordagem Plural propôs o movimento como construção cultural. Essa abordagem 

compreende o movimento desenvolvido com base em uma determinada cultura, 

gestos técnicos organizados e assumidos no interior de uma cultura, e que, portanto, 

devem ser respeitados de acordo com as diferenças que os constituem. Desse 

modo, a pluralidade vai ao encontro da aceitação das diferenças e contrária às 

discriminações dos menos hábeis, dos gordinhos, entre outros. Trabalha, nesse 

sentido, com a recusa da relação igualdade/desigualdade em termos de comparação 

aos alunos.  

As duas abordagens anteriores veem na relação do homem, e suas 

práticas corporais, com a cultura motivo de aprendizagem e reflexão. Nenhuma teve 

especificamente um direcionamento para a EI. No entanto, os seus autores já 

reconheceram que da forma como foram concebidas para os primeiros anos do 

ensino fundamental poderiam ser facilmente aplicadas na EI. 

A abordagem Crítico-Superadora dos Conteúdos, assim intitulada por 

seus idealizadores, o Coletivo de Autores30 (1992), tem na cultura corporal seu 

objeto de estudo e de tematização. Baseia-se no discurso da justiça social como 

prática a ser atingida através da crítica construída no contexto do processo de 

ensino-aprendizagem. Revela-se, ao menos no discurso, como uma proposta de 

cunho político pedagógico na medida em que questiona os valores e princípios da 

sociedade capitalista industrial moderna. Propõe que o conhecimento seja tratado de 

forma historicizada a fim de que seja compreendido em seus movimentos 

contraditórios. A Crítico-Superadora compreende a cultura corporal – o jogo, o 

esporte, a ginástica, a dança, a luta - como linguagem, como expressão humana 

intencional e objetiva. Compreende a cultura corporal também como apropriação de 

representações, ideias e conceitos produzidos por uma determinada cultura, dando-

lhes sentido e significação próprios. Linguagem dialeticamente construída na relação 

com o outro, mediada pela reflexão crítica sobre a realidade social.  

                                            
30

 Formado pelos professores Lino Castellani Filho, Micheli Ortega Escobar, Carmen Lúcia Soares, Celi Nelza 
Zülke Taffarel, Elizabeth Varjal e Valter Bracht. 
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No que se refere à EI, a abordagem Crítico-Superadora contempla 

apenas a pré-escola, compreendida dentro do primeiro ciclo. Esta proposta se 

subdivide em três ciclos e o primeiro compreende a pré-escola e os três primeiros 

anos do ensino fundamental. Os outros dois ciclos compreendem o ensino 

fundamental e o ensino médio. Do modo como foi concebida, a proposta aproxima a 

pré-escola dos primeiros anos do ensino fundamental, abrindo possibilidades para 

olhar a pré-escola com o mesmo entendimento sobre conteúdo e transmissão de 

conhecimentos do ensino fundamental, ou seja, dividido por disciplinas que muitas 

vezes não se falam. Nesse sentido, merece explicação que as discussões sobre a 

fragmentação do conhecimento na EI são bem recentes. Portanto, levando-se em 

consideração a origem da proposta, ainda não haviam sido formuladas 

fundamentações mais consistentes sobre esta questão. 

Bracht (1999) ainda faz menção a duas outras abordagens, a concepção 

de aulas abertas e a concepção de promoção à saúde ou saúde renovada, porém 

sem a mesma expressão quanto às demais aqui referidas. 

Neves (2006) afirma que grande parte dos profissionais de EF não possui 

uma posição estabelecida sobre essas abordagens, o que vai refletir na sua prática 

pedagógica. Isto, de certa maneira, pode ser um fator que se constitui em limitação 

relacionada à formação, mas também pode representar ―comodismo teórico-prático‖, 

entre outros fatores, conforme atenua este autor. 

A LDB de 1996, em seu artigo 26, parágrafo 3º, estabelece a EF como 

componente curricular obrigatório da Educação Básica, integrando-se à proposta 

pedagógica da escola. Isso significa dizer que ela não deve ser encarada como uma 

atividade prática apenas, mas, ao contrário, deve constituir-se em proposta 

pedagógica, junto às demais disciplinas da escola, na direção de ampliar a 

aprendizagem dos conhecimentos dos educandos em qualquer nível de ensino, 

conforme salientam as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 

Básica (MEC/CNE/CEB, 2010). 

 Cabem aqui algumas ressalvas sobre a EF no âmbito da EI no texto da 

LDB/1996. Primeiro, a nosso ver, não fica claro se existe obrigatoriedade da EF na 

EI, porque o Artigo 26 da LDB/1996, que torna a EF obrigatória na Educação Básica, 

versa especificamente sobre os currículos dos Ensinos Fundamental e Médio. Neste 

Artigo, o parágrafo 3º, expressa ―com todas as letras‖ que a EF é obrigatória na 
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Educação Básica, estando incluída a EI. Segundo nossa leitura, parece existir uma 

dúvida com relação a isso: se a EI é a primeira etapa da Educação Básica, não 

deveria a EF ser obrigatória nela igualmente, apesar de o artigo 26 se referir apenas 

aos ensinos fundamental e médio? Fizemos um levantamento das legislações 

pertinentes (LDB, Lei complementares, Pareceres do MEC, conforme constam das 

referências) e, até o momento, nenhum documento que tivemos acesso foi 

esclarecedor sobre este aspecto, parecendo não haver obrigatoriedade da EF na EI. 

Segundo: mesmo pertencendo à Educação Básica, a EI possui legislação 

própria sobre a habilitação dos profissionais para nela atuarem. O entendimento da 

lei resguarda a habilitação para profissionais com formação mínima em magistério, 

curso normal de nível médio, curso normal superior e curso de pedagogia 

(BRASIL/LDB, 1996; MEC/CNE/CEB, 2008). Profissionais de outras áreas, sendo 

professores, devem possuir habilitação em ―Programa Especial‖ para este fim 

(MEC/CNE/CEB, 2008). No município de Goiânia, a resolução do Conselho 

Municipal de Educação, Resolução nº 088, de 20 de agosto de 2003, autoriza 

professores com formação igual à legislação nacional a atuarem na EI. Essa 

Resolução, ao mesmo tempo, permite professores de diversas áreas atuarem na 

docência da EI, desde que tenham licenciatura plena e pós-graduação em: 

Educação Infantil, Educação Brasileira ou Psicopedagogia (GOIÂNIA/CME, 2003). 

Na história mais recente da EI brasileira, algumas experiências de 

professores de EF atuando neste nível de ensino foram observadas, apesar de não 

haver certeza ainda sobre a obrigatoriedade da EF na EI. Podemos citar o exemplo 

de Florianópolis-SC e de Goiânia/GO. A Rede Municipal de Ensino de Florianópolis 

tem, no quadro funcional das unidades de EI, a Educação Física com professores 

formados nesta área desde 1982 (SAYÃO, 1996). Na cidade de Goiânia, a 

Secretaria Municipal de Educação (SME), por sua vez, teve uma experiência com 

professores de EF atuando como docentes nas instituições educacionais de EI, nos 

anos de 2000 e 2001 (ARANTES, 2003). 

Este segundo exemplo tornou-se um dos objetos desta pesquisa na 

medida em que nos serviu de embasamento para leitura, compreensão e 

constatação das concepções que os professores de EF traziam a respeito de EC, de 

criança e de EI, no espaço de tempo que estiveram exercendo a função de docência 

nas unidades educacionais de EI dessa Secretaria. Sobremaneira, estas duas 
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experiências, e em especial a experiência de Goiânia, relevam aproximações entre a 

EF e a EI. O capítulo a seguir terá esta temática como conteúdo. 

Entretanto, estando os professores de EF inseridos ou não na EI, o fato é 

que a EC está presente. Sendo assim, ela deve ser pensada pedagogicamente, 

dentre as diferentes possibilidades de suas concepções e metodologias, deve ser 

pautada em propostas que articulem os diversos campos do conhecimento 

abordados neste nível de ensino. Pois, conforme o artigo 29 da LDB/1996, a 

finalidade da EI é o desenvolvimento integral da criança, tanto nos aspectos físico, 

psicológico, intelectual e social. 

Inúmeros estudos têm procurado demonstrar a potencialidade que o 

movimento (SAYÃO, 1996 e 2000; AYOUB, 2001; LIMA et al., 2007; GARANHANI, 

2008, NEGRINE, 1995), o corpo (PINHEIRO, 2000; ARANTES, 2003; PALAFOX et 

al., 2005), o jogo, a brincadeira e o brinquedo (VIGOTSKI, 1998; COSTA, 1960), a 

cultura (COLETIVO DE AUTORES, 1992; OLIVEIRA, 2007), entre outros, possuem 

para a aprendizagem e o desenvolvimento da criança, especialmente aqueles em 

idade de EI. De maneira geral, percebemos nesses elementos aspectos 

relacionados à EC. 

Conforme mencionado anteriomente neste trabalho, nem sempre a 

prática pedagógica dos professores de EF tem se pautado nas teorias preocupadas 

em demonstrar a relevância da EC para a aprendizagem e desenvolvimento da 

criança. O histórico da EI revela que houve carência na formação dos profissionais 

que estiveram atuando neste nível de ensino, ocasionando baixa qualidade dos 

serviços prestados (BARBOSA, 1999; BONETTI, 2004). Este quadro, no entanto, 

vem mudando paulatinamente. As políticas de formação para professores da EI 

tomaram impulso considerável a partir do reconhecimento da criança como ser de 

direitos (BONETTI, 2004).  

Todavia, faz-se necessário pensar a formação de professores que 

compreendam as necessidades e interesses próprios da EI, podendo incluir a EF 

nesse caso. 

 

Devem assumir esse trabalho aqueles professores que, realmente, em seus 
cursos, em nível de graduação ou pós-graduação, tenham se preparado 
para ele. Para tanto, é necessário que eles tenham ampla visão histórico-
política do campo e saibam interagir de modo dialético com a criança e os 
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conhecimentos específicos da educação infantil. [...] O professor, formado 
em Pedagogia ou em Educação Física, por exemplo, deve superar as 
visões tradicionais sobre a infância brasileira, situá-la historicamente, 
desvendar sua cultura e suas particularidades e aprender a tomar como 
modelo de trabalho não mais o ensino escolar, mas a educação infantil e 
todas as suas possibilidades (BARBOSA, 2002, p. 85). 

 

Desse modo, a formação ganha uma dimensão importantíssima. 

Professores interessados em exercer função de docência na EI devem articular sua 

formação tomando os conhecimentos e interesses específicos da EI como principal 

referência. Portanto, os cursos de graduação e pós-graduação em EF devem estar 

atentos a essa demanda. Esse nos parece ser o desafio que está colocado para a 

EF, visando sua possível inserção na EI. 

A formação profissional vem se tornando um grande desafio vivenciado 

na EI, observando-se a conquista da qualidade educacional. Garanhani (2008) 

afirma que, no Brasil, a qualificação insatisfatória dos profissionais de EI tem sido 

uma marca historicamente ressaltada. Entretando, a autora alega que ―a falta de 

habilitação não significa, necessariamente, mau desempenho profissional‖ 

(GARANHANI, 2010, p. 189). Dentre as condições necessárias para que um 

profissional de EI atenda aos critérios mínimos de sua especificidade, Garanhani 

(2010, p. 197) aponta: ―empenho pessoal, atuação consciente, reconhecimento e 

valorização pessoal, condições financeiras, oportunidades culturais, diversas 

vivências [...], interações com diferentes áreas do conhecimento e formação docente 

continuada‖, implicando, concomitantemente, o domínio teórico. A formação docente 

é considerada pela autora como a condição mais importante, principalmente se for 

desenvolvida a partir de ―atitudes investigativas‖. 

Garanhani (2005), citando Maurice Tardif, aponta que os saberes 

docentes advêm de diversas fontes. Sendo assim, os saberes provenientes da 

formação profissional são aqueles adquiridos através dos cursos promovidos por 

instituições formadoras. Taffarel et al. (2006) apontam diversos princípios sobre os 

quais devem embasar a formação do professor de EF, pensando na perspectiva 

superadora da visão tradicional estabelecida para a formação profissional deste 

professor. Desse modo, a formação do professor de EF deve propiciar competências 

que passam pela ―articulação das suas dimensões científica, técnica, moral e ética, 

política, pedagógica‖ (TAFFAREL et al., 2006, p. 169), mas também que busque a 

integração teoria/prática, que promova a atitude crítico-reflexiva, que zele pela 
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aprendizagem e pelo desenvolvimento das pessoas, que promova a formação geral 

humana, que amplie a capacidade argumentativa, cooperativa e social dos 

formandos desta área, evidenciando a construção de um projeto histórico-social e, 

ao mesmo tempo, contrapondo-se ao projeto social outrora estabelecido. 

Levando-se em consideração tais princípios formativos para a Educação 

Física e para a EI, remete-nos compreender a história da formação de professores 

de EF em Goiás em torno da possibilidade de atuação dos professores de EF na EI. 

Conhecer este percurso é o que nos propomos a seguir. 

 

2.2  Formação de Professores de EF em Goiás: existe lugar para a EI? 

  

Analisando a história dos cursos de formação de professores de EF, em 

nível de graduação no estado de Goiás, percebemos que a formação de professores 

de EF neste Estado se iniciou com a criação da Escola Superior de Educação Física 

de Goiás (Esefego31), em Goiânia, no ano de 1962, através da Lei Estadual nº 

4.193/62 (GOIÁS/SEE/CEE, 1983). O Curso de EF foi reconhecido em 1969, pelo 

Decreto nº 64.139/69 (SOUZA, 2003; GOIÁS/SEE/CEE, 1983). Em seus primeiros 

anos de existência, o curso de EF da Eseffego foi marcado por uma formação 

voltada para as práticas desportivas, capacitando professores e monitores para 

atuarem em escolas e espaços sociais diversos, públicos e privados. 

Conforme afirma Souza (2003), a capacitação de professores e monitores 

indicava que a formação realizada pela Eseffego objetivava suprir a demanda 

existente nesta área32, suscitando o fato de que qualquer pessoa interessada 

poderia realizar o curso. A autora diz ainda que nem sempre se exigia diploma de 

conclusão do ensino médio para os candidatos. Isto porque a falta de qualificação de 

profissionais para trabalhar com a EF e esportes no Estado era algo eminente nos 

anos de 1960.  

                                            
31

 Hoje conhecida como Eseffego – Escola Superior de Educação Física e Fisioterapia de Goiás, da 
Universidade Estadual de Goiás/UEG. Sigla alterada em 1999, após a integração do curso de Fisioterapia ao 
conjunto de cursos oferecidos por esta Escola de ensino superior (SOUZA, 2003). Adotaremos a sigla Eseffego 
no corpo do trabalho, desta referência em diante. 
32

 Segundo Souza (2003), havia uma preocupação do então governador do Estado, Mauro Borges, em realizar a 
formação de professores de EF em caráter emergencial para atender a carência do Estado. No primeiro ano da 
Eseffego, a intenção era formar técnicos, monitores e professores. Somente em 1963 o curso de EF passou a 
ser curso de graduação. 
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A preocupação de Mauro Borges era plenamente compreensível, pois, até 
aquele período, o Estado não possuía profissional qualificado para trabalhar 
nas praças de esportes (chamadas na época de praças do povo) e, 
também, nas escolas (SOUZA, 2003, p. 20). 

 

Percebe-se ao menos dois aspectos sobre a situação da formação em EF 

no estado de Goiás quando da criação da Eseffego. Primeiro, havia uma carência 

considerável de professores nessa área. Os profissionais aqui existentes, na década 

de 1960, vinham de outros estados (SOUZA, 2003). Segundo, havia maior 

direcionamento para a formação dos profissionais de EF para trabalhar com o 

desporto o que, segundo Souza (2003), de certa forma, influenciou sobremaneira a 

participação dos profissionais de EF no campo da Educação. 

 

Os primeiros profissionais que atuaram no ensino da Educação Física foram 
professores formados em Instituições de outros Estados brasileiros, como 
Rio de Janeiro e São Paulo, ex-atletas e/ou militares. Percebe-se, assim, 
que a maioria dos profissionais, que atuaram no ensino da Educação Física 
em Goiás, teve vínculos ou influências militares no trato com o 
conhecimento desenvolvido nas escolas (SOUZA, 2003, p. 8). 

 

A influência militar na EF designou maior importância ao esporte, à 

ginástica e às atividades de formação moral, ante as outras questões educacionais 

nas práticas escolares da EF, conforme nos mostrou os estudos de Ghiraldelli Jr. 

(1992). Souza (2003) afirma que em Goiás, na década de 1950 e 1960, essa visão 

era predominante, devido ao viés de formação dos primeiros professores que vieram 

atuar por aqui. 

Vale ressaltar que, nas décadas de 1950 e 1960, as instituições de EI não 

eram compreendidas como parte integrante do sistema de ensino escolar, sendo o 

seu campo o da assistência social. Sua inserção no campo educacional somente 

veio ocorrer, na década de 1990, com a promulgação da LDB de 1996. Desse modo, 

a EI nem era tida como espaço de trabalho para os professores de EF. 

O currículo básico da Eseffego inicialmente estava centrado nos 

conhecimentos sobre os esportes, sobre os conhecimentos a respeito do 

funcionamento do corpo, enaltecendo os aspectos da aptidão física (SOUZA, 2003). 

Ao longo de sua história, a Eseffego passou por diversas mudanças curriculares e a 



94 
 

mudança promovida em 1971, por exemplo, passou do regime de sistema seriado 

para o de créditos semestrais. Em 1979, o curso passou de três para quatro anos. 

Em 1981, criou-se a estrutura de departamentos. Em 1983, arregimenta-se 

novamente o currículo, permanecendo dessa maneira até o ano de 1994. Os 

currículos arregimentados a seguir foram considerados progressistas, sendo 

desvinculados da concepção baseada nos conhecimentos das ciências biológicas, 

ao mesmo tempo, ressaltando a importância dos conhecimentos das áreas sociais e 

humanas. Em 1999, a Eseffego passou a fazer parte da Universidade Estadual de 

Goiás (UEG), constituindo uma de suas unidades em Goiânia (SOUZA, 2003). 

Da década de 1960 até o final dos anos de 1980, somente a Eseffego 

esteve à frente da formação de professores de EF no estado de Goiás. Em 1989, a 

Universidade Federal de Goiás inicia o curso de graduação em EF, criado através da 

Resolução n° 283/1988 do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão e Cultura 

(CEPEC) da UFG. O curso de EF da UFG teve seu reconhecimento pelo MEC em 

27 de dezembro de 1994, Portaria n. 1811 (RODRIGUES, 2010). 

Na UFG, o curso de EF apresentou perfil diferenciado dos cursos de EF 

até aquele momento histórico no Brasil (RODRIGUES, 2010). O perfil dos cursos de 

EF em geral, no Brasil, caracterizava-se por forte influência das ciências biológicas. 

De modo inovador, o curso da UFG procurou incluir a EF incorporada à área das 

ciências humanas, com epistemologia centrada na motricidade humana, ênfase na 

pesquisa e intervenção social. De forma bem nítida, conforme mostra Rodrigues 

(2010), definia-se opcionalmente pela formação do professor para atuar na escola 

básica, sem desconsiderar os outros campos profissionais. 

A criação do curso de EF da UFG se deu em meio ao debate 

epistemológico do campo da EF ocorrido na década de 1980. Esse debate, como 

mencionamos antes, pautou-se na construção de propostas para contrapor ao viés 

desportivo-biologicista da EF, então hegemônico. Por outro lado, este período foi 

também aquele que se estabeleceu novos rumos para a EI. Ocasião que surgem 

novas concepções passando a entender a criança como cidadã, portanto, ser de 

direitos. 

A partir da criação do curso de EF da UFG em Goiânia, foram 

implantados ainda cursos na cidade de Catalão (1990) e Jataí (1992), nos campus 
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avançados da UFG nestas cidades, ambos com a mesma base curricular do curso 

de Goiânia. 

Depois da criação desses dois cursos33, vários outros vieram a ser 

instituídos a partir dos primeiros anos do século XXI, por iniciativa do poder público e 

empresas privadas. As cidades de Goiânia, Anápolis, Rio Verde, Itumbiara, 

Goiatuba, para citarmos alguns exemplos, foram contempladas com a criação de 

novos cursos de EF nessas localidades.  

Vamos destacar aqui os cursos de formação da Eseffego e da Faculdade 

de Educação Física da UFG de Goiânia que,nos anos de 1990, contribuiram para a 

formação da maioria, quase absoluta, dos professores de EF do estado de Goiás, 

inclusive os professores de EF que vieram a trabalhar nas instituições de EI da 

Secretaria Municipal de Goiânia, objeto do nosso estudo. 

Sendo assim, o gráfico 1, a seguir, mostra as disciplinas do curso de EF 

da Eseffego, com base no regimento aprovado pela Resolução 316/83, classificadas 

categoricamente pelas áreas de concentração e pelo percentual que estas áreas 

ocupam no currículo.  

 

 

Ao todo, o curso da Eseffego durava quatro anos, com oito períodos 

semestrais. As disciplinas de conhecimentos sociais e humanos compreendiam 

                                            
33

 Os cursos de EF dos campus avançados de Catalão e Jataí não serão analisados no presente trabalho. 

Fonte: UEG/Eseffego – Resolução 316/1983 
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aquelas voltadas para a formação humana e social a exemplo das disciplinas de 

Introdução à Educação e Psicologia da Educação. Os conhecimentos 

anatomobiológicos referiam-se às disciplinas sobre o funcionamento do corpo, de 

cunho biológico. Nesse contexto, podemos citar cinesiologia e fisiologia humana, 

entre outras. As disciplinas de aprofundamento diziam respeito aos campos de 

trabalho e estágio, com o propósito de, ao final, produzir pesquisas e conhecimentos 

novos sobre as temáticas estudadas. Por conhecimentos técnicos, tinha-se a 

compreensão daquelas disciplinas que contribuiriam para a formação prática dos 

futuros professores. Este grupo perfazia o de maior quantidade de disciplinas, como 

ginástica, atletismo, língua portuguesa, ritmo e movimento, didática, treinamento 

desportivo. 

Havia ainda algumas disciplinas que eram ministradas somente para 

mulheres – yoga, ginástica rítmica desportiva - e outras somente para homens – 

judô, futebol. No último período, os alunos tinham que cursar duas das disciplinas 

eletivas – dança, esgrima, futebol de salão, capoeira. 

Como pode ser percebido através do gráfico 1 (um), a maioria das 

disciplinas pressupõe competências técnicas, o que demonstra ênfase neste tipo de 

formação, marca característica da educação tecnicista. O grupo das disciplinas de 

aprofundamento, de menor quantidade, revela que a formação efetivada pela 

Eseffego, entre os anos de 1983 a 1994, evidenciava pouca preocupação com a 

produção científica, apesar de explicitar o objetivo de promover e incentivar a 

pesquisa, em seu regimento próprio (GOIÁS/SEE/CEE, 1983). Souza (2003) 

também atenta para este fato. 

O interesse pela preparação para lidar com os problemas da prática 

pedagógica no campo profissional era representado apenas pelas disciplinas de 

estágio, nos dois últimos períodos. Merece destaque o percentual tímido de 10% 

para as disciplinas de formação nos aspectos sociais e humanos, o que levanta 

dúvidas sobre uma possível perspectiva progressista de educação escolar. 

Ressalta-se o objetivo de desenvolver o espírito de civismo e responsabilidade, 

denunciando sua influência em relação ao militarismo, presente ainda em 1983, no 

ano de aprovação deste projeto curricular (SOUZA, 2003).   
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O gráfico, na sequência, refere-se às áreas de concentração do curso de 

EF da FEF/UFG. O curso criado em 1989 permaneceu com o mesmo currículo até o 

ano de 1994. 

 

 

 

Deve ser ressaltado que o curso de EF da FEF/UFG direfe 

substancialmente do curso da Eseffego no aspecto da organização das disciplinas e 

na filosofia do curso. As disciplinas do curso da UFG, já no seu surgimento, eram 

todas ministradas em regime anual, com duração de quatro anos, perfazendo carga 

horária mais extensa em cada disciplina. Com tempo maior de trabalho nas 

disciplinas, havia possibilidade de abordar as temáticas de forma mais aprofundada.  

O curso de EF da UFG, desde o início, implementou formação para a 

educação escolar (UFG/CEPEC, 1988). Ainda sobre a diferença destes dois cursos, 

reservava-se um total de 600 horas de aprofundamento, sendo este dividido em três 

áreas: Educação Física escolar, popular e desporto. O aluno fazia opção por uma 

destas áreas. Ao final, produzir-se-ia uma monografia com temática escolhida pelos 

alunos, a partir dos estudos realizados na disciplina de aprofundamento. 

Analisando o gráfico sobre os dois cursos, evidencia-se uma 

concentração maior de disciplinas de conhecimentos técnicos no curso de EF da 

Eseffego, enquanto que o curso da FEF apresenta um percentual maior de 

disciplinas na área de aprofundamento, em relação ao curso da Eseffego. O curso 

Fonte: Portal UFG – Resolução CEPEC 283/1988 
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de EF da FEF demonstrou maior equilíbrio na quantidade de disciplinas na divisão 

entre as áreas de concentração, se comparado ao da Eseffego. Observamos que 

ambos os currículos dão ênfase às disciplinas de cunho técnico, evidenciando a 

valorização que este tipo de conhecimento recebeu na formação de professores de 

EF em Goiás, no período analisado.  

Todavia, interessa-nos analisar e compreender os currículos destas duas 

instituições de ensino superior e suas contribuições para o processo de formação 

dos professores de EF que estiveram presentes nos Centros Municipais de 

Educação Infantil (Cmeis) da SME de Goiânia nos anos de 2000 e 2001. Todos os 

professores entrevistados tiveram formação na FEF-UFG ou na Eseffego, passando 

pelos currículos descritos por este trabalho. 

Para tanto, procuraremos elaborar um quadro demonstrativo expondo as 

disciplinas do currículo de cada instituição de ensino superior de EF em Goiânia, nas 

décadas de 1980 e 1990, com suas ementas, e que, em nossa opinião, poderiam 

favorecer na formação dos professores de EF para atuarem na EI. 

Tivemos como fontes para construção do quadro nº 2 os seguintes 

documentos: Resolução nº 316, de 22/12/1983, do Conselho Estadual de Educação 

e da Secretaria da Educação e Cultura do Estado de Goiás, além dos anexos I e II 

da Resolução nº 283, de 01/09/1988, do CEPEC-UFG, que estabeleceram, 

respectivamente, os currículos tanto da Eseffego, de 1983 a 1994, como para FEF-

UFG, para o período de 1989 a 1994. 

Garanhani (2008) ressalta que a formação docente para a EI deve 

contemplar diferentes saberes e competências que corroborem a ação pedagógica, 

no sentido de contribuir para a apropriação e construção de conhecimentos por parte 

das crianças pequenas. Desse modo, a autora destaca os saberes sobre o corpo em 

movimento como aqueles de maior expressão no conjunto de saberes dos 

professores de EF visando à sua atuação na EI. 

Com base nas afirmações anteriores de Garanhani, enaltecemos as 

disciplinas/saberes dos currículos da Eseffego e da FEF-UFG que, sob nosso ponto 

de vista, contribuem para o domínio teórico-prático sobre o corpo em movimento das 

crianças pequenas, seu funcionamento, seu desenvolvimento e sua educação, tendo 

a EC e seus elementos como centralidade.  
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Quadro 2 - Disciplinas Curriculares: 

Eseffego (1983-1994) – FEF/UFG (1989-1994) 

Instituições 
Disciplinas cujos conteúdos podem ser 

abordados na EI 

Eseffego Higiene – higiene e exercício físico, medidas profiláticas, 
verminoses, poliomielite, micoses. 

Socorro de Urgência – diagnosticar lesões, evitar 
complicações com técnicas de primeiros 
socorros. 

Psicologia da Educação – desenvolvimento humano em 
seus aspectos cognitivos e biopsicossociais em 
vários estágios (psicologia do desenvolvimento), 
processo de ensino-aprendizagem. 

Ginástica – métodos de ginástica, desenvolvimento motor, 
autoconhecimento, fatores biopsicossoais sobre 
a gestante, ritmo e movimento, ginástica para 
grupos especiais. 

Recreação – recreação, lazer, pedagogia da recreação, 
recreação e aprendizagem, jogos, brincadeiras, 
passeios, excursões, atividades artísticas. 

Prática de Ensino – teoria, planejamento, regência de 
aulas. 

Dança (eletiva) – aprendizagem metodológica e didática da 
dança, histórico. 

Folclore – atividades folclóricas, noções fundamentais da 
filosofia da cultura. 

Biometria – dimensões dos segmentos básicos, dinâmica 
dos movimentos corporais. 

Introdução à Educação – teorias filosóficas da educação, 
aspectos críticos da educação brasileira e 
educação física, educação e cultura. 

FEF/UFG Antropologia Social – a construção social do corpo, a 
cultura como geradora de percepções 
diferenciadas na concepção do corpo. 

Dança-Educação - dança em sua perspectiva 
universalizante, ritmo e harmonia dos 
movimentos, prática da dança da cultura 
brasileira, aprendizagem da metodologia e da 
didática própria. 

Ginástica - concepções teóricas de lazer, de lúdico e jogo; o 
jogo e o lúdico como perspectivas educativas e 
de processos pedagógicos, atividades práticas 
de recreação, histórico dos vários métodos de 
ginástica, conteúdos ligados à condição física, 
ginástica para grupos especiais. 

Educação Brasileira - a ideologia liberal e os princípios da 
educação pública, os movimentos educacionais, 
a luta pela educação pública, organização do 
sistema de ensino brasileiro, os movimentos de 
educação popular. 

Biologia Aplicada à Educação – saúde escolar, problemas e 
programas de saúde escolar, fatores biológicos 
que interferem no processo de desenvolvimento 
e aprendizagem. 
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Psicologia da Educação - processo de desenvolvimento 
psicomotor, emocional, cognitivo e social da 
criança, processo de aprendizagem escolar na 
infância. 

Motricidade Infantil - a relação corporal, o conhecimento do 
corpo, desenvolvimento motor e aprendizagem 
motora, ontogênese do movimento na estrutura 
do esquema corporal, atividades motrizes 
dentro das etapas do desenvolvimento infantil. 

Didática e Prática do Ensino da Educação Física - estudo 
teórico-metodológico da didática geral e a 
aplicação específica no ensino da educação 
física escolar. 

Aprofundamento (Educação Física Escolar) - recreação e 
lazer escolar, recreação orientada, educação do 
movimento através da recreação, aspectos 
folclóricos da recreação, ginástica básica para 
alunos da pré-escola, atividades físicas 
adequadas às exigências do desenvolvimento 
físico, emocional, cognitivo e social do escolar, 
metodologia do trabalho científico. 

Fonte: Resolução CEE-Goiás nº 316/1983 e Resolução UFG/CEPEC 283/1988. 

 

A Resolução nº 316/1983 estabeleceu, como objetivo do curso de EF da 

Eseffego, formar professores de EF para o desporto e recreação. Nesse caso, 

demonstrando que a EI não fazia parte da formação dos professores de EF, ao 

menos como filosofia do curso. No entanto, o Parecer nº 004/1994, que aprovou a 

mudança de Currículo do Curso de EF da Eseffego a partir de 1994, estabeleceu a 

formação do professor de EF para atuar principalmente nos ensinos de 1º e 2º 

graus, conforme a legislação da época. 

A Resolução 283 (UFG/CEPEC, 1988), de criação do curso de EF da 

FEF/UFG, por sua vez, estabelece a escola como campo de atuação principal do 

professor de EF, sem explicitar especificamente a que nível ou etapa se refere. Daí 

entendemos que ambos os cursos não lançaram um olhar para a EI, implementando 

a formação de professores de EF distante das questões relativas a esta etapa 

educacional. 

Ambas as instituições se ativeram em levar aos formandos de EF aporte 

do campo teórico da psicologia do desenvolvimento, porém, observa-se atenção 

maior nos aspectos do desenvolvimento infantil para o currículo da FEF, conforme 

podemos observar em sua ementa. 

No contexto das disciplinas relacionadas no quadro 2, vemos o 

quantitativo de uma disciplina a mais no currículo da Eseffego. Entretanto, numa 
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análise qualitativa, observamos que o currículo da FEF-UFG possuía uma 

abrangência maior com relação aos saberes teóricos do campo educacional. 

Citamos, por exemplo, as seguintes disciplinas que corroboram este pensamento: 

Psicologia da Educação, Antropologia Social, Educação Brasileira, Motricidade 

Infantil, Didática e Prática do Ensino e o Aprofundamento.  

O currículo da Eseffego apresenta, pois, características teóricas que o 

vinculam à corrente positivista da ciência, demonstrando segmentação visível dos 

conhecimentos. Pelo quantitativo de disciplinas da ciência da saúde, pode-se 

caracterizá-lo como o viés higienista historicamente ligado à EF e a EI no Brasil. 

O conteúdo recreação (tida aqui com perspectivas pedagógicas), 

localizado nos dois currículos, evidencia a longevidade desse assunto na formação 

de professores de EF. Conforme mencionamos anteriormente através do que foi 

colocado por Costa (1960), este conteúdo sempre foi visto como propício para o 

trabalho pedagógico com crianças. Então a formação de EF de ambos os projetos 

curriculares confirma essa tese, de acordo com o que mostra o quadro 2. 

Grosso modo, as temáticas principais, os assuntos de interesses 

específicos da EI, aparecem com relativa escassez nos currículos de ambas as 

instituições de formação de professores de EF, se observarmos as discussões como 

as concepções históricas de criança, de EI, orientações didático-pedagógicas para a 

EI, por exemplo. Essas temáticas não aparecem, ao menos em termos de ementas, 

no bojo dos conteúdos das disciplinas. Entretanto, é possível verificar elementos que 

corroboram os processos de educação e cuidado das crianças pequenas, tais como: 

higiene, recreação, desenvolvimento infantil, educação corporal, aprendizagem 

motora, concepções de educação, ritmo e movimento, ginástica, folclore. 

Constata-se, portanto, que os currículos apontam para vieses diferentes 

do entendimento sobre as concepções de corpo. A formação da Eseffego expressa 

uma caracterização com a ideia de corpo biológico mesmo, fato há muito criticado 

no campo da EF. No caso da FEF/UFG, podemos perceber traços de uma 

concepção com aspectos ligados às ciências sociais, principalmente à antropologia 

social. 

A análise das propostas permite concluir a existência de deficiências nos 

currículos, tanto da Eseffego quanto da FEF/UFG, no que se refere ao 
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aprofundamento dos conhecimentos específicos da EI, visando exercer trabalho 

docente neste campo. 

As duas instituições formadoras de professores de EF foram o lócus de 

formação dos professores que atuaram nos Cmeis da SME de Goiânia, experiência 

esta que apresentamos no próximo capítulo deste trabalho. 
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CAPÍTULO III 

 A INSERÇÃO DOS PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA NOS CMEIS DA 

SME E O OLHAR SOBRE A EC 

 

Os anos de 2000 e 2001 marcaram a passagem dos professores de EF 

nas instituições de EI da SME de Goiânia. A presença dos professores de EF nos 

Cmeis da SME de Goiânia representou, em termos históricos, viés investigativo 

devido à possibilidade de se pensar sobre o olhar desses professores a respeito da 

EC. 

A relevância histórica e acadêmica da passagem desses professores pela 

EI pública do Município de Goiânia está colocada dentro do aspecto de que ainda há 

muito para se fazer e pensar sobre a relação entre a EF e a EI, sobre a formação de 

professores de EF e sua atuação em instituições públicas com crianças pequenas. 

Por outro lado, conhecer as concepções que nortearam o trabalho pedagógico dos 

professores incorre em avançar na direção de se criar novas perspectivas para a 

aproximação entre a EF e a EI. 

De início, no presente capítulo, discorreremos sobre a inserção dos 

professores de EF na EI da SME de Goiânia. A seguir, procuraremos analisar as 

possíveis aproximações entre a EF e a EI, a partir da experiência vivida nos Cmeis 

da Rede Municipal de Educação de Goiânia, nos anos 2000 e 2001. Buscamos 

então confrontar o olhar dos professores com as produções teóricas existentes 

nestes dois campos. 
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3.1 A inserção dos professores de EF nos Cmeis da SME de Goiânia: história e 
movimento 

 

As primeiras creches a se instalar no município de Goiânia, no fim da 

década de 1950 e meados da década de 1960 (BARBOSA, 2008), foram de cunho 

assistencialista/clientelista34, mantidas por instituições filantrópicas, como na história 

da maioria das instituições de atendimento à pequena infância no território brasileiro.  

Segundo Sousa (2009), na década de 1970, ocorreu a criação da 

Fundação Municipal de Desenvolvimento Comunitário (Fumdec), ocasião também 

da criação das primeiras creches públicas em Goiânia (BARBOSA, 2008). 

 
A criação da Fumdec busca institucionalizar a assistência em Goiânia a 
partir da década de 1970. Aparece como uma prioridade de curto prazo no 
Plano de Desenvolvimento Integrado de Goiânia (PDIG) de 1969, no 
primeiro mandato de Iris Rezende Machado (1966 - 1969), à frente da 
gestão municipal. Esta fundação foi instituída pela Lei 4.655 de 30 de 
dezembro de 1972, no governo municipal de Manoel dos Reis (30/07/1970 – 
14/05/74). Entretanto, efetiva-se somente em 1974, pelo Decreto nº 134 de 
04 de março de 1974 (SOUSA, 2009, p. 39 e 40). 
 

 
Entre outras coisas, a Fumdec contribuiu para a criação e expansão de 

creches públicas em Goiânia. A partir então da década de 1970, esta Fundação 

efetiva-se no contexto da assistência social às famílias e às crianças, ampliando as 

ações de outras instituições que atuavam no campo da EI como, por exemplo, a 

LBA. Ressalta-se o caráter clientelista/conservador desenvolvido pela Fumdec, cuja 

assistência era destinada às pessoas de classes sociais menos favorecidas 

economicamente.  De acordo com Sousa (2009, p. 52): 

 
A Fundação Municipal de Desenvolvimento de Comunitário (Fumdec) [...] 
nasce com o objetivo de executar programas sociais em concordância com 
a política de desenvolvimento social e ação comunitária ―visando ao 
tratamento e prevenção dos problemas que afetam  grupos de baixo poder 
aquisitivo‖, objetivando o desenvolvimento comunitário. 

 

As primeiras creches públicas criadas pela Fumdec foram a ―Creche Tio 

Romão‖, na década de 1970, e o Centro Infantil Tio Oscar, na década de 1980 

(BARBOSA, 2008; BARBOSA et al., 2005; ALVES, 2007). Ainda na década de 1980, 

                                            
34

 Resultado de longos anos de políticas conservadoras, fundamentadas no modelo administrativo denominado 
―política dos coronéis‖, muito comum na história de Goiás, no século XIX e meados do século XX. Esse modelo 
político caracterizou-se por seus traços paternalistas, de coerção política frente às camadas mais pobres da 
sociedade (SOUSA, 2009).  
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deu-se a criação das creches domiciliares que visavam ao atendimento às crianças 

com baixos custos (ALMEIDA, 2010).  

Almeida (2010) descreve as creches domiciliares como aquelas em que o 

atendimento à criança era desenvolvido em residências, onde as proprietárias 

acolhiam filhos (as) de outras mulheres trabalhadoras mediante pagamento. Esta 

forma de trabalho teve recomendação do Unicef, a partir dos resultados e 

experiências anteriores no Brasil e em outros países da América Latina. Porém, o 

trabalho das mães crecheiras mereceu diversas críticas, inclusive dentro da própria 

Fumdec, devido, entre outras coisas, à baixa qualidade dos serviços prestados. 

Os Centros Infantis e Creches, vinculados à Fumdec, tinham como eixo 

central, conforme mostra os estudos de Almeida (2010), a acolhida e o resguardo 

das crianças menores de 7 (sete) anos, servindo de apoio às famílias, enquanto os 

pais trabalhavam. Este mesmo objetivo era comum às creches domiciliares. 

Com base nesses dados, podemos dizer que o atendimento desenvolvido 

às crianças e às famílias pelas creches da Fumdec refletia a concepção de 

assistência às famílias, de prestação de serviços aos pobres. Essa perspectiva 

apontava para o entendimento de criança como alguém desprovido de direitos, 

porque, muitas vezes, eram vítimas de cuidados precários. Daí compreende-se, por 

exemplo, a falta de investimentos na custódia e na assistência, resultando em baixa 

qualidade na formação educacional das crianças. 

O professor da entrevista nº 08 (12/01/2011), que atuava em uma das 

creches da Fumdec, confirmou-nos a concepção de criança desprovida de direitos e 

a visão assistencialista da creche em que trabalhavada. ―Tenho por mim que não se 

concebia a criança como um sujeito de direitos, como alguém que deveria ser ouvido 

nas suas vontades. [...] Eu acho que a concepção assistencialista, ela era muito 

mais forte‖. 

O quadro funcional das creches da Fumdec, até o final da década de 

1990, em geral, era composto por profissionais com formação diferente da que a 

LDB/1996 exige atualmente. Entre esses profissionais, encontravam-se os agentes 

de saúde e assistentes sociais (BARBOSA et al., 2005). 

Em nossas entrevistas, pudemos tomar ciência da formação dos 

profissionais das 13 creches (ALVES, 2002) da Fumdec, que posteriormente foram 
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transferidos para a SME. Segundo nosso entrevistado (entrevista nº 08), professor 

de uma das creches/Fumdec, no período sob a coordenação desta Fundação, 

existia profissionais com diversos níveis de formação: nível superior (assistente 

social), nível médio (magistério) e ensino fundamental, alguns até sem formação 

escolar necessária para atuar pedagogicamente com as crianças. O gestor 

(entrevista nº 10) também confirma esta realidade. 

 

Os profissionais que estavam nas instituições [creches da Fumdec] eram 
profissionais de área nenhuma praticamente, porque o que você tinha era: 
os diretores da área da assistência social; as pessoas, no caso, não 
chamavam nem professoras, eram monitoras, muitas delas não tinham grau 
nenhum de escolaridade (Entrevista nº 10, 18/01/2011) 

 

Conforme o entrevistado, a direção das creches ficava a cargo de 

profissionais com formação fora do campo da Educação. Pedagogos e professores 

com licenciatura plena praticamente não existiam, em função dos parcos recursos 

financeiros destinados às creches, reflexo das políticas governamentais que não 

incluíam a educação e a assistência social às crianças pequenas entre suas 

prioridades (ALVES, 2007). 

Mesmo reconhecendo que o trabalho nas creches da Fumdec não visava, 

num primeiro plano, a uma perspectiva educacional, mas pensando na relação entre 

o cuidar e o educar, Tiriba (2005), Kulhmann Jr (2000 e 2001), Alves (2002) afirmam 

que não há cuidado sem educação, assim como não há educação sem cuidado. 

Sendo assim, entendemos que existia uma dimensão pedagógica no trabalho 

desenvolvido nas creches ligadas à Fumdec. Essa dimensão também incluía a EC. 

As observações dos professores entrevistados (entrevista nº 02 e nº 08) 

confirmam nosso entendimento: 

 

Porque o que a gente tinha, muitas vezes, eram práticas de controle do 
corpo da criança no Cmei

35
. E, não a prática de vivência da corporalidade, 

da cultura corporal de movimento. Muito pelo contrário, os meninos eram 
muito mais rígidos. O tempo todo em fila, sentados, brincadeiras... Embora 
tivesse os momentos de brincadeira, mas ainda era assim, relações muito 

mecânicas (Entrevista nº 02 – 06/10/2010). 

 

                                            
35

 O entrevistado utiliza o termo Cmei, mas se refere ao período de vinculação à Fumdec. Ou seja, na época em 
que se utilizava a nomenclatura creche. 
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Todo dia, assim como tinha comida, tinha parquinho. Tinha um roda-roda, 
que as crianças sentam e giram. Tinha um escorregador e uma gangorra. 
Tinha uma caixa de brinquedos. De vez em quando os meninos gostavam 
de brincar na lavanderia. Era uma aventura! Entravam dentro dos baldes, 
mexiam com sabão em pó, com coisas dentro da lavanderia. Tinha uma 
pracinha atrás do Cmei que a gente, às vezes, levava. (Entrevista nº 08 - 
12/01/2011). 

 

Procurando atender às novas demandas político-pedagógicas que se 

configuram na EI, a partir da década de 1980, a SME, em 1999, começou a discutir 

a possibilidade da inserção de professores com formação em nível superior diferente 

da pedagogia para atuarem junto às crianças nos Cmeis, conforme as normativas 

legais então em vigor (BARBOSA; ALVES; MARTINS, 2008). Este nos parece ter 

sido o ponto de partida para o processo de entrada dos professores de EF nos 

Cmeis.  

Em 1998, a SME estruturou a DEI com o objetivo de realizar estudos e 

discussões visando à formação e à qualificação de professores para atuarem nas 

instituições recebidas da Fumdec e de elaborar propostas político-pedagógicas de 

atendimento para a EI na SME (BARBOSA et al., 2005). A DEI recebeu assessoria 

da Faculdade de Educação da UFG, sendo que na equipe que compunha a DEI 

havia três professores de EF, conforme pudemos constatar nas entrevistas. 

No final do ano 2000, ocorreu a modulação dos dois primeiros 

professores de EF nos Cmeis da SME de Goiânia, segundo os relatos obtidos por 

nossos entrevistados. Procuramos entender então o que levou a SME a adotar tal 

procedimento. 

As Diretrizes36 para o Ano Letivo de 2000 (GOIÂNIA/SME, 1999) não 

incluíam os professores de EF nas instituições de EI, o que veio ocorrer apenas nas 

Diretrizes de 2001 (GOIÂNIA/SME, 2000). Estes dois documentos não detalharam a 

razão da modulação dos diferentes profissionais em cada unidade de ensino. A 

proposta que embasou o atendimento para a EI da SME, escrita em 1999, não foi 

homologada (BARBOSA et al., 2005). Pensamos que talvez ela pudesse nos 

esclarecer sobre as motivações de inserção dos professores de EF nos Cmeis. 

Pesquisamos nas fontes disponíveis (arquivo Nepiec, arquivos virtuais, arquivo 

                                            
36

 O documento da SME, denominado Diretrizes para a Organização do Ano Letivo, era/é o documento de 
regulamentação dos critérios de modulação dos profissionais das Unidades de Ensino da Secretaria.  
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pessoal de profissionais da SME de Goiânia), mas de modo algum tivemos acesso a 

essa proposta. 

 Através de nossos entrevistados, buscamos saber o que levou a SME a 

modular professores de EF nos Cmeis. Constatamos que a maior parte das pessoas 

entrevistadas não possuía informações que pudessem ser esclarecedoras sobre 

esta temática, nem a literatura consultada nos permitiu uma maior compreensão 

sobre o assunto.  

Nas respostas de dois entrevistados, também membros da DEI no 

período anterior à inserção dos professores de EF nos Cmeis, pudemos obter alguns 

dos pressupostos que motivaram a SME nessa deliberação. 

 

No momento em que as creches e os Cmeis foram organizados a partir da 
perspectiva da Secretaria Municipal de Educação, foi montada uma equipe 
de profissionais de diferentes áreas. Nós tínhamos nesta equipe [...] 
professores de educação física, pedagogos, professores de arte. Nesse 
grupo foi-se pensando a formação dos professores para atuar na educação 
infantil. [...] Foi-se inserindo a discussão de o porquê a área de Educação 
Física e da Arte, a partir da LDB de 96, que fala que tanto a arte quanto a 
educação física devem ser incluídas na educação básica. Então, se é 
educação básica a educação infantil faz parte. Então, qual seria, e por que 
teria um impedimento dessas áreas na educação infantil? Então, a nosso 
ver, não haveria o impedimento. Tanto do ponto de vista legal, a gente tinha 
o respaldo legal da LDB, e quanto na questão das discussões. A gente via o 
interesse muito grande da área de Educação Física, na educação infantil. 
Os estudos no campo acadêmico produzidos já demonstravam toda essa 
mobilização da área para essa discussão. E na arte também havia, embora 
em menor volume, por exemplo, de produção acadêmica, havia interesse 
dos professores do ensino de arte, em atuar na educação infantil (Entrevista 
nº 02 – 06/10/2010). 

 

E também: 

 

Esse processo da inserção da educação física, dentro da educação infantil, 
ele se deu assim, num processo de discussão de como é que estava se 
configurando a educação infantil na Rede Municipal de Goiânia, dentro dos 
Cmeis. [...] Nós começamos a discutir essas questões dentro da Divisão de 
Educação Infantil. Foi conflituosa, foi tensa. E, em alguns momentos, eu 
avalio que ela, provavelmente, também foi um pouco imatura. [...] Na 
verdade, não eram só professores de educação física, havia alguns 
professores de artes também, inseridos nesse contexto da educação 
infantil, dentro dos Cmeis (Entrevista nº 05 – 20/10/2010). 

 

Ambos entrevistados dão a entender que houve, no interior da DEI, 

intenso debate sobre a presença de professores com formação em EF e Arte na EI 
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da SME de Goiânia, e esse debate foi conflituoso e tenso, levando-nos a pensar que 

havia posicionamentos a favor e contra essa medida. 

Pela fala do professor da entrevista nº 02, havia o entendimento, ao 

menos para uma parte dos integrantes da DEI, que a LDB/1996 garantia a EF e a 

Arte na EI. Entendimento esse que, para nós, ainda não está muito bem esclarecido 

no texto da LDB, por motivos que já mencionamos anteriormente. Entretanto, as 

legislações que vieram após a LDB especificaram, no caso de Goiânia, que os 

profissionais de EF e Arte, para atuarem na EI, deviam ter formação em nível de 

pós-graduação com estudos no campo da EI. Este mesmo professor afirmou ainda 

se tratar de uma inovação, ao se referir sobre a proposta de inserção dos 

professores de EF e Arte nos Cmeis, de incorporar outra concepção para a EI em 

Goiânia. 

A fala do professor da entrevista nº 05 declara abertamente que a 

proposta foi imatura, que a inserção dos professores de EF na EI necessitava de 

maior aprofundamento teórico sobre as questões e críticas envolvidas nesse 

contexto. Este professor afirmou que a imaturidade e precocidade envolvidas na 

inserção dos professores de EF nos Cmeis pode ter ocasionado a saída tão rápida 

desses professores da EI da SME de Goiânia. 

Sob nossa perspectiva, ficou a compreensão de que partiu de 

posicionamentos pessoais, da parte de alguns integrantes da DEI, a intenção de 

incluir os professores de EF e Arte nas instituições municipais de EI. Estes 

posicionamentos fomentaram discussões e debates, pautados nos estudos 

realizados sobre a temática, fazendo com que a proposta de inclusão de professores 

de EF e Arte nos Cmeis se tornasse hemegônica na DEI, a ponto de ser assumida 

por essa Divisão. 

Vale ressaltar que a inserção dos professores de EF e Arte nos Cmeis foi 

uma proposta pensada ainda no governo do prefeito Nion Albernaz (1999-2000), 

mas para ser executada em 2001, primeiro ano do mandato do prefeito Pedro 

Wilson. Como essa proposta ainda estava em vias de experimentação e construção, 

com a implementação de mudanças pelo governo que entrara em 2001, devido às 

questões de ordem administrativas e político-ideológicas, a equipe que assumiu a 

SME não encampou a proposta fazendo com que os professores de EF e Arte 

fossem retirados dos Cmeis. 
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A chegada dos professores de EF aos Cmeis teve duas configurações: 

um grupo que ingressou em 2000 e outro que entrou em 2001. Dois professores 

tiveram sua modulação no ano de 2000, constituindo o primeiro grupo, cuja entrada 

nos Cmeis aconteceu nos meses de novembro e dezembro de 2000. Ouvimos estes 

dois professores. 

O professor da entrevista nº 09 afirmou que ficou afastado da SME por 

cerca de seis meses, devido à realização de uma formação fora do país. Esse 

afastamento não teve autorização da SME, ocasionando a abertura de processo na 

justiça para resguardar o direito de trabalhar novamente, após formação específica 

para a docência. Ao conseguir tal garantia, foi-lhe oferecida a possibilidade de 

trabalhar em um Cmei. 

O outro professor, da entrevista nº 02, afirmou que sua modulação 

ocorreu porque havia surgido a vaga em um Cmei e como ele fazia parte da DEI, 

não podendo ficar mais nesta Divisão em função da mudança de governo na 

prefeitura de Goiânia, tomou a decisão por atuar como docente em uma das 

unidades municipais de EI, na região noroeste da capital goiana. 

Estes casos trouxeram alguns questionamentos, que apresentamos a 

seguir, sobre a forma de modulação dos dois professores de EF nos Cmeis. Como já 

foi dito, as Diretrizes do ano 2000 não citavam a presença de professor de EF nos 

Cmeis, e as Diretrizes do ano de 2001 ainda estavam em processo de construção. 

Conforme previam as Diretrizes para o ano 2000, nos Cmeis eram lotados os 

seguintes profissionais: diretor, agente administrativo, coordenador pedagógico, 

professor-referência e monitor, agente educativo, auxiliar de 

limpeza/cozinha/lavadeira-passadeira. As Diretrizes do ano 2001, por sua vez, 

apresentaram de modo inovador a modulação do professor de Educação Física ou 

Arte nas unidades de Educação Infantil, além daqueles previstos nas Diretrizes do 

ano anterior. 

As Diretrizes do ano 2001 somente entraram em vigor a partir do início do 

ano. ―Por que a modulação dos profissionais é feita no final do ano‖ (entrevista nº 01 

– 01/10/2010). ―Todo final de ano tinha a Diretriz, que é o que orientava a questão 

da modulação do ano seguinte [...]; porque tudo que era a respeito da modulação do 

servidor, que ia ser regido para o próximo ano, fazia-se a Diretriz no final do ano‖ 

(Entrevista nº 06 – 10/12/2010). 
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Por estas falas, compreende-se que as Diretrizes para o ano de 2001 

ainda estavam sendo elaboradas. Assim sendo, esses professores só poderiam ser 

modulados se tivessem informações privilegiadas, como pensamos que tinham, 

porque um deles fazia parte da DEI no ano 2000, participando de todo o processo de 

construção das Diretrizes para o ano 2001. 

Os demais professores de EF foram modulados nos Cmeis a partir de 

janeiro de 2001. Todos permaneceram lá até dezembro desse mesmo ano, quando 

foram ―convidados‖ a sair por decisão da nova gestão da SME. Os professores deste 

grupo vieram integrar o quadro de servidores dos Cmeis confome os procedimentos 

estabelecidos nas Diretrizes de 2001.  

Durante todo o ano de 2001, os 15 (quinze) professores de EF e 1 (um) 

de Arte (ARANTES, 2003) desenvolveram diversas atividades pedagógicas com as 

crianças. Participaram também das atividades de planejamento coletivo com o grupo 

de professores dos Cmeis. Os estudos de Arantes (2003) demonstram que as 

atividades de EC estiveram no centro do trabalho pedagógico desses professores.  

No final de 2001, os professores de EF e Arte tiveram que deixar os 

Cmeis por força de uma deliberação da SME. Arantes (2003) descreveu então as 

alegações da SME para a saída dos professores de EF dos Cmeis.  

 

As justificativas apresentadas pela nova chefia da Divisão de Educação Infantil e a 
assessoria da Secretaria de Educação foram: 1 – a Educação Física e Artes, neste 
contexto educativo, separam corpo e mente, acarretando a dicotomia da criança; 2 – 
nossa concepção de criança e Educação Infantil propõe apenas um professor 
pedagogo para este nível educativo e concepção não será discutido; 3 – não há 
verbas para o pagamento deste profissional (ARANTES, 2003, p. 50). 

 

Conforme estes dados, entendemos que, para a SME, a participação dos 

professores de EF e Arte, na EI contribuía para a dicotomização das ações 

pedagógicas com as crianças. Nesse sentido, o trabalho docente desses 

professores estava pautado pela divisão, junto aos demais professores dos Cmeis, 

entre as atividades e funções educativas. Desse modo, entendemos que couberam 

aos professores de EF as atividades que envolviam a aprendizagem e o 

desenvolvimento motor. 

O fato de tradicionalmente nos Cmeis (assim como nas creches ainda no 

período sob a coordenação da Fumdec) não haver professores de áreas como a EF 
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e Arte, repercutiu na organização do trabalho de cuidado e educação das crianças. 

A presença desses professores promoveu mudanças na organização e 

funcionamento dos Cmeis, já que em cada Unidade de EI da SME foi modulado 

apenas um professor de EF ou Arte (GOIÂNIA/SME, 2000), tendo este professor 

que se dividir entre todos os agrupamentos existentes. Dessa maneira concebida, a 

participação desses professores nos Cmeis, já de início, apresentou forte tendência 

à fragmentação. 

Todavia, Barbosa et al. (2005), resgatando o conceito de alienação e 

fragmentação do trabalho em Marx, levantam a questão de que a fragmentação do 

trabalho docente na divisão e hierarquização das funções e atividades educativas 

nos Cmeis da SME de Goiânia já havia sido estabelecida entre professores 

pedagogos e agentes educativos. A fragmentação do trabalho, como assinalam 

Barbosa et al. (2005), surge como característica do capitalismo que retira do 

trabalho sua condição de atividade vital da natureza humana. 

Sobre as concepções que fundamentaram as ações pedagógicas nos 

Cmeis da SME a partir de 2001, um dos entrevistados, ligado à DEI, nos disse:  

Porque a gente [...] já tinha a perspectiva de romper com a visão 
escolarizante e com a visão assistencialista. A gente queria um espaço 
específico mesmo para a primeira infância. [...] Instituições alegres, 
saudáveis para as nossas crianças, onde tivesse o cuidado físico, corporal, 
mas, também, o cuidado emocional, o cuidado com o intelecto dessas 
crianças; que elas pudessem ser crianças, que elas pudessem brincar, que 
elas pudessem viver a infância com tranquilidade, com segurança, se 
sentindo amadas (Entrevista nº 10 – 18/01/2011). 

 

Em relação à criança, a SME buscou implantar a perspectiva de criança 

como ser de direitos, conforme esse mesmo entrevistado nos afirmou: ―a criança, ela 

tem que ser criança, ela tem direito de viver a infância‖ (Entrevista nº 10 – 

18/01/2011). As concepções de criança e EI foram reforçadas posteriormente 

através do documento denominado Saberes Sobre a Infância, norte teórico-

metodológico adotado pela SME em 2004 (GOIÂNIA/SME, 2004) e atualmente ainda 

em vigência. 

De acordo com as afirmações anteriores, podemos identificar as 

perspectivas que a SME havia adotado em termos de concepção de criança e de EI.  

Ambas coadunam com as visões progressistas mais recentes defendidas no campo 
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da EI brasileira. Entretanto, cabe-nos perguntar onde estas perspectivas excluem os 

professores de EF da EI? 

Para Barbosa (2002), a polêmica em torno da divisão de conhecimentos 

na EI pode implicar a negação das contribuições possíveis entre as diferentes áreas 

do processo educativo. 

 

Tem se polemizado a divisão dos conhecimentos na educação infantil, a 
ponto de negar a contribuição dos diferentes profissionais no processo 
educativo. [...] A presença de professores que se dediquem a estudar e 
atuar na educação infantil com apoio em vários recortes teórico-práticos é 
fundamental para avançarmos nos projetos interdisciplinares. No entanto, é 
preciso cuidar para não tomarmos os conhecimentos em ―fatias‖, campos 
estanques em que os especialistas em linguagem, em movimento, em 
emoções, em raciocínio, em estética etc. disputam a hegemonia de algo 
que só pode ser assumido na totalidade (BARBOSA, 2002, p. 85-87). 

 

Sobre isso ainda, Ayoub (2005, p. 145) afirma que:  

 

Apesar das sérias dificuldades encontradas no cotidiano das instituições de 
Educação Infantil, penso que podemos imaginar creches e pré-escolas nas 
quais profissionais de diferentes áreas de formação trabalhem 
coletivamente na educação e cuidado das crianças. Considero, ainda, que 
podemos pensar [...] em professoras (es) de educação infantil que, juntas 
(os), com as suas diversas especificidades de formação e atuação, irão 
compartilhar seus diferentes saberes docentes para a construção de 
projetos educativos com as crianças. 

 

Sayão (2000, p. 4), discutindo sobre as possibilidades da EF na EI, diz 

que: 

 

Numa perspectiva de educação infantil que considera a criança como 
sujeito social que possui múltiplas dimensões, [...] as atividades ou os 
objetos de trabalho não deveriam ser compartimentados em funções e/ou 
profissionais. A questão não está no fato de vários profissionais atuarem no 
currículo da educação infantil. O problema está nas concepções de trabalho 
pedagógico destes/as profissionais que, geralmente, fragmentam as 
funções de uns e outros, isolando-se em seus próprios campos. 

 

Vemos, conforme nos colocam Barbosa, Ayoub e Sayão, que a atuação 

de professores de EF na EI envolve aspectos múltiplos que vão da forma como 

podem ser concebidas as concepções de criança e EI, mas, também, como pode 

ocorrer a articulação do trabalho de diferentes profissionais. Todas as autoras 

indicam que as contribuições entre as áreas são aspectos positivos na EI, 
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considerando que elas não contribuíam para posicionamentos estanques e isolados 

das diferentes áreas. Desse modo, com a devida fundamentação e formação pode 

(ou poderia) se pensar na possibilidade de os professores de EF atuarem na EI, 

principalmente a partir das concepções mais recentes pensadas sobre a criança e a 

EI. 

Referindo-se aos aspectos financeiros, de verbas para financiar o 

pagamento dos professores de EF nos Cmeis, a pessoa ouvida por nós, e ligada à 

DEI, na gestão 2001-2004, afirmou que se a decisão da SME fosse permanecer com 

os professores de EF nos Cmeis, a SME poderia arcar com esta responsabilidade. 

―Caso a definição tivesse sido para ficar, todos os Cmeis iriam ter esse profissional 

de EF. A gente queria, de fato, uma política educacional única para a EI que foi o 

que a gente fez‖ (Entrevista nº 10 – 18/01/2011). 

Entretanto, os professores por nós entrevistados foram quase unânimes 

em dizer que o principal motivo da saída dos professores de EF e Arte dos Cmeis se 

baseou no aspecto financeiro. A compreensão de que a EI é uma modalidade de 

ensino onerosa parece ter sido decisiva para a SME, segundo boa parte dos 

professores e gestores entrevistados, cerca de 66%. Manter um professor a mais 

nos Cmeis despendia recursos financeiros para o pagamento dos professores de EF 

e Arte que, conforme descreve o trabalho de Arantes (2003), a SME não dispunha. 

Em 2001, a SME ainda estava em processo de transição para assumir as 

creches vindas da esfera estadual, demandando maior investimento para a EI por 

parte da prefeitura de Goiânia. Além do aumento no quadro de pessoal, houve a 

necessidade de reformar os prédios e de equipá-los com os recursos necessários 

para o seu funcionamento (BARBOSA et al., 2005). A gestão da SME, que assumiu 

no início de 2001, ao mesmo tempo em que estava conhecendo o sistema de 

funcionamento desta Secretaria teve que dar continuidade ao processo de 

incorporação de novas creches que já havia sido iniciado desde 1999. Este fato 

possivelmente requereu cautela nos gastos da Secretaria com a EI.  

Três dos entrevistados argumentaram que a motivação da SME para o 

afastamento dos professores ia em direção às questões político-pedagógicas. 

Dentre os aspectos que teriam envolvido essa tendência estavam: a visão 

corporativa de ocupação de espaço de trabalho por uma determinada categoria, no 

caso pela pedagogia; falta de avaliação do trabalho pedagógico dos professores 
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especialistas por parte da SME, concebendo-o como dispensável e, também, a 

constituição de uma proposta político-educacional diferenciada da gestão anterior, 

na SME. 

Apenas um professor disse que a questão envolvia o aspecto de 

formação insuficiente. ―Os argumentos da não permanência do profissional de 

educação física era a falta de qualificação para a educação infantil‖ (Entrevistado nº 

06 – 27/10/2010).   

A questão da formação foi compreendida, nesta pesquisa, como um dos 

aspectos necessários para a atuação da EI, principalmente pelo fato de que alguns 

professores foram deslocados do Ensino Fundamental para a EI. 

 

A Secretaria Municipal de Educação de Goiânia foi absorvendo as novas 
atribuições da Educação Infantil sem dispor, previamente de profissionais 
específicos, constituindo, no processo, um quadro diversificado de 
educadores, com diferentes funções, situação e origem funcional, salário, 
carga horária e formação. Muitos dos professores foram deslocados de 
escolas de ensino fundamental da Rede Municipal de Ensino 
(BARBOSA et al., 2005, p. 10; Grifos nossos). 

 

Na medida em que alguns professores vieram para a EI, saindo do Ensino 

Fundamental, nem todos compreendiam as questões que perpassam neste nível de 

ensino, visto que foram aprendendo sobre a EI, concepção de criança e as questões 

pedagógicas inerentes a este nível de ensino, durante o tempo de exercício de suas 

atividades profissionais nos Cmeis. Como pudemos observar nas entrevistas, a 

maior parte dos professores entrevistados teve o primeiro contato com a EI nessa 

passagem pelos Cmeis, no ano de 2001, cerca de 60%. Em termos de experiência 

profissional, apenas dois dos professores entrevistados já haviam tido experiência 

anterior na EI. 

Segundo os relatos dos professores de EF entrevistados, nos momentos 

de reunião entre os professores nas unidades de EI, eram promovidas leituras e 

discussões a respeito dos problemas encontrados, sendo a única inciativa 

proporcionada pela SME para a formação in locus, no horário de trabalho. 

Desde o ano 2000, a formação dos professores da SME ficou a cargo do 

Centro de Formação de Profissionais de Educação (CEFPE) da SME, criado no ano 

de 1999 (ALVES, 2007). O Centro de Formação (modo como ficou mais conhecido) 
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realizou cursos de curta duração, mas nenhum deles foi voltado para a formação 

dos professores de EF que atuavam na EI, segundo as alegações dos professores 

de EF nas entrevistas. Os professores de EF expressaram que, se o Centro de 

Formação propusesse cursos de capacitação para a área de EF na EI, a aceitação 

seria imediata. Partiu então desses professores a iniciativa de buscar conhecimentos 

e formação, já que a maioria tinha pouca experiência na EI. 

Os entrevistados se colocaram, à época, desejosos por formação e 

informações que pudessem contribuir para o exercício de sua função com maior 

qualidade.  

Aí eu fui em busca das literaturas. Meu livrinho de cabeceira era Luria, 
Vygotsky e Leontiev. Eu falei: ―estes serão meus bichinhos de cabeceira‖. 
[...] Então, a gente foi buscando, nós fomos tateando (Entrevista nº 04 – 
07/10/2010).  

 

Os primeiros meses foram de muita ignorância. Ignorância na área. Mas, 
não foi motivo de ficar parada e deixar por isso mesmo. Eu fui atrás, 
busquei conhecimento. [...] Fiquei sabendo de uma especialização em EI, 
na Universidade Católica, na época. Fiz e dentro dessa especialização me 
abriu um leque de informações e comecei a trabalhar as questões motoras, 
o princípio motor de todo um desenvolvimento motor da criança (Entrevista 
nº 09 – 17/01/2011). 

 

As citações são exemplos das dificuldades encontradas pelos professores 

de EF quanto aos conhecimentos específicos da EI, mas, ao mesmo tempo, 

demonstram a dinâmica realizada por eles para obterem uma formação mais 

condizente com os desafios postulados na prática docente nos Cmeis, tanto do 

ponto de vista teórico quanto prático. 

Do grupo de professores de EF que nos concedeu entrevista, num total 

de cinco pessoas, dois estavam cursando o mestrado, no ano de 2001, ambas 

discutindo temáticas relacionadas à EI: um na Faculdade de Educação da UFG; 

outro na Faculdade de Educação Física da Universidade Estadual de Campinas-SP 

(Unicamp), com a mesma orientadora da Faculdade de Educação/UFG. Outros dois 

tinham especialização em EF escolar e um estava fazendo a especialização em EI. 

Vale lembrar que, no ano de 2001, não existiam muitos cursos de especialização em 

EI, de acordo com um dos entrevistados (Entrevista nº 04 - 07/10/2010). 

Em relação a esses cinco professores que participaram das entrevistas, 

podemos dizer que possuíam ou estavam em processo de aquisição da formação 
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em nível de pós-graduação, embora seja necessário reconhecer que nem todos 

buscaram formação no campo da EI. 

Procuramos saber das pessoas entrevistadas se eram favoráveis ou não 

haver professores de EF na EI. Todos os entrevistados disseram ser favoráveis à 

presença de professores de EF nos Cmeis. Alguns com ressalvas, outros mais 

incisivos, mas todos disseram que esses professores podiam contribuir para as 

ações pedagógicas nas instituições de EI. De um modo geral, todos os entrevistados 

reconheceram que as contribuições desta área podiam enriquecer a aprendizagem e 

o desenvolvimento das crianças. As ressalvas ficaram então por conta da ideia da 

fragmentação dos processos pedagógicos. 

Diante do que foi relatado anteriormente, a SME avaliou que não era 

necessária a continuação dos professores de EF, deliberando sua saída ao final do 

ano de 2001 sendo, então, modulados em escolas do Ensino Fundamental. Tal 

avaliação pautou-se na visão das pessoas que estiveram à frente da DEI a partir de 

2001, porque nenhuma avaliação sistematizada foi realizada, conforme constatamos 

pelas entrevistas. 

Uma das pessoas entrevistadas, ligada à DEI no período da saída dos 

professores de EF dos Cmeis, afirmou que: 

 

Eu entrei e saí da Divisão sem saber o porquê destes profissionais terem 
sido lotados nos Cmeis. Não existia nenhum documento fundamentando 
isso. Não sabiam me dizer se era orientação política do Secretário, do 
Prefeito. Não sabiam dizer se era orientação da Assessoria. Então eu, na 
verdade, saí de lá sem saber o porquê que estes profissionais haviam sido 
lotados na educação infantil. E a forma de lotação também era uma coisa 
obscura. Na Divisão de Gestão Pessoal também ninguém sabia explicar 
porque estas lotações haviam sido autorizadas. E porque uns profissionais 
podiam outros não, porque que em determinado local, ao invés de EF, era 
de arte. É algo que, realmente, eu não sei responder, eu não tenho 
elementos suficientes para isso. Porque na DEI, nem verbal e nem por 
escrito, eu não consegui encontrar nenhuma diretriz, nenhuma orientação a 
respeito do papel, da prática pedagógica, da atuação desse profissional no 
Cmei (Entrevista nº 10 – 18/01/2011). 

 

Apesar de não ter havido uma avaliação objetiva e sistematizada por 

parte da SME ou mesmo de qualquer um dos Cmeis, foi consenso entre os 

professores de EF entrevistados a percepção de que a presença dos professores de 

EF nos Cmeis contribuiu significativamente para o desenvolvimento das atividades 
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envolvidas na EC das crianças. Segundo os professores entrevistados, antes da 

presença deles nos Cmeis, a EC era abordada com menor profundidade. 

Arantes (2003) abordou o processo de saída dos professores de EF e 

Arte dos Cmeis e sua repercussão junto aos próprios professores afastados. 

Segundo esta autora, a SME promoveu, no ano de 2001, diversas plenárias com a 

participação maciça dos profissionais de educação da Rede Municipal para a 

organização e construção da proposta pedagógica da Rede para os diversos níveis 

de ensino e modalidades sob seu encargo. Em uma dessas plenárias, a direção da 

SME tentou legitimar que a saída desses professores era proposta originada nos 

próprios Cmeis. 

A autora questionou a veracidade da legitimação dessa proposta pelos 

Cmeis, em sua pesquisa. De acordo com Arantes (2003), a postura da SME sobre a 

saída dos professores de EF causou grande polêmica, motivando a organização de 

um movimento com a participação de vários profissionais da Rede Municipal e dos 

professores de EF e Arte. 

Este Movimento produziu uma ―Carta Aberta aos Profissionais da 

SME/Goiânia‖ (anexo), com o objetivo de ampliar a discussão a respeito da proposta 

da Rede Municipal de retirada dos professores de EF e Arte dos Cmeis (ARANTES, 

2003). A Carta continha, em seu conteúdo, a denúncia de que a SME não havia 

construído espaços de discussões e de amplo debate sobre essa questão. Por isso 

considerava arbitrária a decisão pelo afastamento dos professores de EF e Arte das 

unidades de ensino em EI da SME. O Movimento obteve apoio de professores da 

Faculdade de Educação e de Educação Física da UFG.  

Diversas manifestações foram promovidas pelos professores afastados. 

Entre elas destacaram-se as reivindicações realizadas na Jornada Pedagógica – 

evento que acontece anualmente com o objetivo de expor para a população o 

trabalho que é desenvolvido nas unidades educacionais do município de Goiânia - e 

nas plenárias das Unidades Regionais – do ano de 2002.  

De acordo com as informações obtidas, todos os professores de EF 

participaram do referido Movimento. Dos cinco professores entrevistados, apenas 

um disse ter se envolvido apenas parcialmente, mas esteve presente em quase 
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todas as reuniões37 promovidas. Segundo este professor, sua participação não foi 

maior devido ao seu outro trabalho como professor no Ensino Fundamental.  

Mesmo diante das mobilizações realizadas por parte dos professores 

afastados dos Cmeis, a SME continuou firme na determinação pela retirada desses 

professores. As mobilizações foram perdendo força, mas até no início de 2002 ainda 

ocorreram reuniões entre os participantes do Movimento dos Professores Afastados, 

disseram alguns professores entrevistados. 

Por parte da DEI, houve o reconhecimento de que a retirada dos 

professores seria uma deliberação polêmica, mas que a Divisão estaria pronta para 

tomá-la. 

 

Agora, que foi polêmico isso foi. [...] Eu sei que não foi uma proposta fácil, a 
gente já sabia que estava mexendo em um vespeiro. A gente já sabia que 
―íamos ser detonados‖, como fomos. A gente estava disposto a ir para o 
diálogo, para a defesa, para levar as críticas que a gente levou e eu acredito 
que mediante o que a gente tinha na época, a gente propôs. Eu não vou 
dizer que aconteceu o melhor porque eles não aceitaram a proposta. Mas, a 
gente propôs o que naquele momento era possível assim de melhor para 
aquela realidade toda (Entrevista nº 10 - 18/01/2011). 

 

Conforme alegaram alguns de nossos entrevistados, a gestão que 

assumiu a DEI em 2001 tinha a concepção de que tudo que havia sido feito até 

então estava equivocado com relação à EI, por questões administrativas e político-

ideológicas, sendo necessário, portanto, ―passar a limpo‖ o trabalho da gestão 

anterior, conforme nos relataram os professores das entrevistas nº 02, nº 05 e o 

gestor da entrevista nº 07. Dois dos professores entrevistados faziam parte da DEI, 

compondo o quadro de agentes do processo de transição entre uma gestão e outra. 

Estes profissionais foram ―convidados‖ a deixar a Divisão por não se adequarem às 

novas metodologias de trabalho. 

A experiência de professores de EF nos Cmeis da SME de Goiânia ainda 

reservou um episódio a mais, nos últimos acontecimentos envolvendo este fato. Foi-

nos relatado, pelo nosso entrevistado ligado à DEI, que esta Divisão formulou uma 

proposta para a permanência dos professores de EF e Arte.  

                                            
37

 Os professores de EF e Arte se encontraram diversas vezes na Faculdade de Educação da UFG, no final de 
2001, articulando e organizando as ações do Movimento dos professores afastados dos Cmeis. 
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A gestão propôs desse profissional ficar lá, como um professor referência, 
neste coletivo, nestas quinze instituições. Ficariam lá, estes profissionais de 
EF e os profissionais de Artes, que tinha também, para a gente ter isso 
como uma experiência piloto (Entrevista nº 10 – 18/01/2011). 

 

Os professores ouvidos por nós confirmaram esta proposta. A 

possibilidade que foi oferecida pela SME era de que os professores de EF e Arte 

permaneceriam nos Cmeis como professores regentes, assumindo os 

agrupamentos. Essa possibilidade exigia que os interessados tivessem 

especialização em EI. No entanto, os professores de EF e Arte queriam permanecer 

nos Cmeis, mas do mesmo modo que estavam durante todo o ano de 2001, atuando 

nas suas respectivas áreas. Este fato não foi considerado pela DEI como uma 

proposta. Somente um professor de EF se colocou interessado na proposta da SME, 

vindo desistir da ideia posteriormente. 

Ao ser indagado sobre a legalidade a respeito do afastamento dos 

professores de EF, nosso entrevistado ligado à DEI, se pronunciou da seguinte 

forma:  

Por a LDB ser tão genérica [...] é que nós temos as normatizações do 
Conselho Nacional da Educação. Então, a Diretriz Nacional para a EI na 
época, documentada pelo Conselho Nacional de Educação, deixavam três 
grandes princípios para a EI e esses princípios deviam estar fundamentados 
no eixo de cuidar, educar e brincar. Em nenhum momento o Conselho 
Nacional de Educação determinou que lá no Cmei deveria ter o profissional 
de Educação Física. Se você pegar as diretrizes curriculares, que é um 
documento, se você pegar as diretrizes operacionais, que é um outro 
documento, se você pegar os diferentes documentos do Conselho Nacional 
de Educação, nesse período da LDB até 2004, que foi o período que a 
gestão assumiu, em nenhum deles consta, seja educação física, artes, 
geografia, matemática, história, o que for, como disciplina. Não determina 
que isso tenha que vir como conteúdo disciplinar e não determinam que 
tenha o profissional de EF lá. Lá traz princípios baseados nos três eixos: 
cuidar, educar e brincar, e esses princípios devem estar presentes em toda 
ação educativa na instituição de EI, inclusive, eles usam o termo integral - 
para promover o desenvolvimento integral da criança. Então a gente estava 
em consonância com a legislação sim daquele período. A gente não fez 
nada que tivesse fora da legislação (Entrevista nº 10 – 18/01/2011). 

 

Sua posição foi de que a SME não estava em desacordo com a Lei, pois 

nas orientações normativas do Conselho Federal de Educação não constava da 

exigência de professores de EF e arte na EI. Nossos estudos sobre a legalidade 

desta medida, nessa época, apresentaram resultados semelhantes.  
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No final de 2001, os professores de EF e arte tornaram-se excedentes 

nas unidades educacionais de EI onde estavam modulados. Foram, então, 

modulados nas escolas de Ensino Fundamental ou departamentos da SME. Depois 

dessa experiência, não se observou outras iniciativas da SME de Goiânia no sentido 

de promover a prática de professores de EF e Arte em Cmeis.  

Ficou a experiência e a história para, através dela, buscarmos reconstruir 

o olhar que os professores de EF lançaram sobre a EC. Esta é a proposta que 

pretendemos realizar a seguir. 

 

3.2 Aproximações e contribuições da EF na EI: concepções dos professores de 

EF sobre a EC  

 

Sobre a aproximação entre a EF e a EI no Brasil, como afirma Sayão 

(2000), ainda há muito para se fazer.  Concordamos também com a autora no 

sentido de que ―apesar da parca produção teórica e, apesar da educação física, 

historicamente, estar voltada para a prática dos esportes de rendimento e, mais 

recentemente, para a escola, muitas experiências vêm sendo realizadas no Brasil 

circunscritas ao espaço da educação infantil‖ (SAYÃO, 2000, p. 1). 

Algumas experiências como a de Florianópolis - que desde 1982 mantém 

professores de EF na EI da Rede municipal - e a de Goiânia - que em 2000 e 2001 

promoveu a participação de professores desta área no quadro docente dos Cmeis - 

têm servido de objeto de análise e produção teórica envolvendo estes dois campos, 

isto é, a EF e a EI. 

No caso específico de Goiânia, podemos observar a produção de Arantes 

(2003). Entretanto, ainda se faz necessário construir outros olhares sobre esta 

temática. 

Levando em consideração todo o histórico da produção acadêmica no 

campo da EF brasileira e as experiências da EF na EI, torna-se significativo observar 

as produções teóricas, as concepções e os olhares dos professores de EF sobre a 

EC das crianças no contexto da EI. 
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Nesta pesquisa, procuramos saber dos professores de EF entrevistados 

que estiveram atuando na condição de docente nos Cmeis da SME de Goiânia nos 

anos de 2000 e 2001, qual(is) a(s) contribuição(ões) que a área da EF poderia 

proporcionar para a EI? Em que concepções se fundamentaram o trabalho docente 

dos professores de EF? Que função corresponderia à EF na EI? 

No bojo destas questões, procuramos compreender as possíveis 

contribuições do campo da EF para a EI, evidenciando a aproximação entre estas 

áreas. Na história destas duas áreas do conhecimento está imbricada a EC. Se 

professores de EF nem sempre estiveram presentes na EI, a EC, ao contrário, 

sempre esteve. Seja para exercer controle social, seja para imprimir castigos e 

punições, seja para desenvolver a aprendizagem motora, seja para higienizar os 

corpos e a sociedade. 

Falamos em Educação Corporal porque pensamos que os termos que 

caracterizam o processo educativo com o corpo na EI, tais como: recreação, 

expressão corporal, psicomotricidade, educação do movimento, brincar, entre 

outros, refletem diferentes concepções educativas sobre o corpo que orientam e 

estão presentes na EI (GARANHANI, 2008). Ou seja, a educação sobre/para o 

corpo adentra as diferentes concepções educativas orientando o modo como lidar 

com o corpo infantil nos espaços escolares destinados à infância pequena. 

Para começarmos a desenvolver nossas reflexões, lançamos nosso olhar 

sobre a visão dos professores de EF por nós entrevistados com relação às 

concepções de criança e à EI. O quadro 2, a seguir, nos dá um panorama a respeito 

das ideias e fundamentações que embasaram as ações pedagógicas dos 

professores de EF por nós entrevistados38.  

Quadro 3 - Concepções de criança e de  Educação Infantil 
manifestadas pelos professores de EF 

Professores de EF Concepção de Infância/criança Concepção de Educação Infantil 

Prof/entrevista nº 2 

Criança – vista como sujeito, 
como sujeito ativo que constrói o 
conhecimento ao se relacionar 
com o mundo. Mas de forma 
dialética, e nesse processo, a 
criança se autoconstrói. 

A educação infantil - espaço 
privilegiado de aprendizagem. 
Propicia contato com um meio 
diferente de seu ambiente 
familiar, com o mundo da cultura, 
da cultural corporal, etc. A 

                                            
38

 As entrevistas dos cinco professores de EF foram ordenadas conforme a ordem em que as entrevistas 
aconteceram. Por esse motivo, nem todos entrevistados aparecem no quadro nº 2, mas somente os professores 
de EF.  



123 
 

educação infantil é um espaço em 
que a criança tem para construir 
inclusive a sua infância, o seu 
tempo de infância. É um espaço 
de construção, de aprendizagem, 
de trocas de experiências, de 
ideias, etc. 

Prof./entrevista nº 4 

Criança – tempo de 
experimentação do mundo, 
iniciado desde a gestação; a 
infância - período de estar em 
contato com as culturas, estar em 
contato com vivências 
diferenciadas, com meios 
diferenciados, com muita 
informação ao mesmo tempo para 
poder vir a ser; infância é um 
período de muitas expectativas 
sobre a criança. Querem tudo 
dela, as frustrações todas que 
eles [os adultos] tiveram, mas 
criança é só criança. 

A educação infantil vem para 
ajudar entender melhor esse 
período de vida. Deixar a criança 
ser criança. 

Prof./entrevista nº 5 

Criança – trata-se de um sujeito 
que é ativo; conceito de infância é 
um construto social. Seres que 
contribuem um com o outro. 

A educação infantil tem uma 
contribuição fundamental para ser 
dada na formação das crianças. 

Prof./entrevista nº 6 

Criança seria o ser humano que 
completa os seus quatro anos de 
idade e que vai se desenvolvendo 
até a pré-adolescência. A infância 
seria o ser humano ali na sua 
faixa etária de zero a quatro anos 
de idade. 

A educação infantil atua na 
formação do ser humano, 
contemplando tanto a infância 
quanto a criança, ajuda a formar o 
seu caráter, valores da 
sociedade, a aprender a brincar. 
Colaborar para a formação cidadã 
da criança e para as suas 
aprendizagens. 

Prof./entrevista nº 9 

Criança é um ser em construção. 
O imaginário é importantíssimo 
para o desenvolvimento da 
criança. Trabalhar a criança para 
conviver em conjunto. Se 
propiciar experiências, se 
estimulada, a criança vai crescer, 
ela vai desenvolver. Eu não tenho 
uma concepção fixa. 

Educação Infantil forma cidadãos. 

fonte: arquivo do pesquisador 

 

Decidimos então extrair os dados conforme apareceram nas entrevistas, 

pois, dessa maneira entendemos que se evidenciaria melhor a compreensão de que 

os professores demonstraram ter sobre essas duas temáticas. Analisamos as 

respostas das questões formuladas em todo o roteiro específico, procurando dar 

abrangência na compreensão dos professores sobre esses conceitos. 

Entendemos que as concepções adotadas são os fatores que esclarecem 

o modo de se pensar e agir com as crianças (AYOUB, 2005). As diversas 
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concepções sobre a criança e a infância existentes, tanto na EF como na EI, podem 

contribuir diretamente para que o olhar educativo dos professores de EF se constitua 

por princípios que, muitas vezes, não coadunam com as propostas educativas mais 

recentes para a EI (OLIVEIRA, 2003). 

Vale lembrar que, no recorte temporal da nossa pesquisa, a SME, através 

da DEI, buscava romper com as concepções tradicionalmente vinculadas à criança e 

à EI, segundo afirmou o gestor da entrevista nº 10. Este mesmo gestor afirmou que 

se pretendia romper ainda com a concepção de EI como espaço de assistência, 

espaço apenas de guarda e cuidado das crianças (KUHLMANN Jr. 2001, MERISSE, 

1997); com a EI escolarizante, de preparação para o ensino fundamental 

(CERISARA, 2004); com a EI compensatória de ampliação da bagagem educacional 

e cultural das crianças baseada numa perspectiva elitista de educação (PASCHOAL; 

MACHADO, 2009); com o conceito de criança/infância vislumbrada como um ―vir-a-

ser‖, desprovida de direitos, portanto homogênea e idealista (CERISARA, 2004; 

KUHLMANN Jr., 2001). 

Segundo nos foi relatado pelo entrevistado ligado à DEI da gestão 2001-

2004, a SME seguia os princípios que objetivavam materializar a concepção de 

criança amparada no viés de criança ativa, criança como ser de direitos (OLIVEIRA, 

2003), em consonância com a legislação brasileira. 

O professor da entrevista nº 6 expõe conceitos que não condizem com as 

formulações teóricas sobre criança e infância. Em sua resposta, o professor 

compreende a infância como antecessora da criança. Por exemplo, o ECA afirma, 

no artigo 2º, que criança é aquela pessoa que a idade vai de zero até os doze anos 

incompletos. Oliveira (2003) nos diz que a infância é o perído da vida que abrange 

desde o nascimento indo até a puberdade, mas também pode ser considerada, 

etimologicamente, como a fase em que a criança não sabe falar, ou ainda, a fase 

que distingue a criança do adulto, mas com potencial para sê-lo (sentimento de 

infância). Já o termo criança relaciona-se ao ser humano de pouca idade. Dessa 

maneira, compreendemos a infância como uma fase da vida, a primeira fase, e 

criança como o ser humano que passa por esta fase. 

Nenhuma das formulações anteriores subdivide os conceitos de criança e 

infância conforme o professor da entrevista nº 6 colocou. Do nosso ponto de vista, 
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as colocações do professor demonstram que suas concepções próprias são mais 

empíricas, sem embasamento na literatura que trata a respeito deste tema. 

Os professores das entrevistas nº 2 e nº 5 vão em direções muito 

parecidas, apontando a criança como ―sujeito ativo‖, que constrói a si e aos outros 

através das relações sociais. Barbosa (2002, p. 81), baseada nas teorias de Wallon 

e Vigotski, nos diz que: 

 

―não há hiato inicial entre o social e o individual‖, pois é justamente nas 
interações com outros, no envolvimento de campos emocionais e com 
diferentes conhecimentos produzidos e em vias de construção pelo seu 
grupo familiar ou de outra natureza que a criança se descobre sujeito (Grifo 
da autora). 

 

Ao se referir sobre a infância como um período de muitas expectativas, 

um ―vir a ser‖, o professor da entrevista nº 4 demonstrou compreender a criança 

através de uma concepção bastante combatida no Brasil, principalmente a partir da 

década de 1970. As legislações como a Constituição Federal e o ECA, por exemplo, 

inovando concepções anteriores, colocam a criança como ―ser social de direitos‖, em 

contraposição às concepções mitificadas de crianças homogêneas e inocentes 

(OLIVEIRA, 2003). ―Criança é só criança‖ exemplifica bem a ideia alienada de 

criança, ou seja, toda criança é igual, indiferente de sua história, de sua classe 

social, de sua cultura. 

A fala do professor ainda denuncia a grande expectativa que recai sobre a 

criança em virtude das frustrações dos adultos. Entendemos a questão como 

denúncia da falta de autonomia sofrida pelas crianças em função da pressão que os 

adultos exercem sobre elas, isto é, o processo de adultização das crianças, de 

preparação precoce para a vida adulta. Dessa forma, deixando de reconhecê-la e 

valorizá-la em seu próprio tempo vivido.  

Pinheiro (2000) pontua o processo de adultização da criança como aquele 

que a transforma em criança-consumidora, educada para o consumo. Trata-se de 

uma construção, no âmbito da sociedade moderna, sobre a criança diminuindo 

pouco a pouco o tempo de ser criança. Essa perspectiva tem na mídia o seu 

principal veículo. 
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Na entrevista nº 9, o professor afirmou não ter concepção fixa de criança. 

Da maneira como foi colocada, ―de não ter concepção fixa‖, remete-nos entender 

que todas contribuem para o ―desenvolvimento da criança‖. Segundo Neves (2006), 

citando o Coletivo de Autores, este aspecto constitui-se em limitação, pois todo ato 

pedagógico é também um ato político e não existe ciência neutra. 

Na resposta do professor entrevistado, encontramos afirmações que 

podem ser associadas a diferentes abordagens teóricas: ―trabalhar a criança para 

conviver em conjunto‖ – teorias sociointeracionistas; ―criança, ser em construção‖ – 

visão ambientalista, visão interacionista; ―se estimulada a criança vai crescer‖ – 

perspectiva ambientalista, conforme Oliveira et al. (1992). 

No que tange a EI, observamos que todos os professores entrevistados 

apresentaram dificuldades em formular uma concepção de EI (conforme já descrito 

anteriormente neste trabalho). Procuraram mostrar mais sua funcionalidade, para 

que serve: ―espaço de aprendizagem e de troca‖, ―ajudar a criança a ser criança‖, 

―contribuir para a formação da criança‖, ―formar caráter e valores da sociedade‖ e 

―formar cidadãos‖. Entretanto, observamos que todos deram sentido educacional 

para a EI. Podemos dizer, portanto, que o sentido educacional observado nas 

respostas dos professores estabelece nexo com as concepções de EI que exaltam o 

seu valor educativo, em contraposição ao histórico de influência das classes 

médicas e voltadas para a acomodação social e manutenção do status quo. 

Nas respostas dos professores das entrevistas de nº 4 e 9, vemos ideias 

construídas aparentemente com pouca consistência teórica, de domínio do 

conhecimento popular, mas que não têm em si clareza para definição conceitual. 

O professor da entrevista nº 2 evidenciou o caráter moralizador da EI, 

enquanto o da entrevista nº 6 procurou demonstrar a EI como espaço educativo fora 

do ambiente familiar.  

No geral, as diferentes concepções, tanto de Criança/Infância como de EI, 

apontadas pelos professores demonstraram haver falta de sintonia com aquelas 

adotadas pela SME, através da DEI. Através de suas colocações, os professores de 

EF demonstraram estar distantes das concepções assumidas pela DEI para os 

Cmeis. Há pouca coesão entre as concepções deles e da própria DEI a respeito 
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destes dois temas. Pensamos que essa situação poderia ser melhorada com a 

formação, se assim a SME tivesse procedido. 

Merece ser ressaltado que, entre a docência dos professores de EF nos 

Cmeis e a realização das entrevistas, houve uma lacuna de, aproximadamente, dez 

anos e todos os professores entrevistados não atuam mais na EI, o que pode ter 

influenciado para que não se dedicassem mais aos estudos sobre este nível de 

ensino. Por outro lado, as informações obtidas nas entrevistas demonstraram que os 

professores de EF não tiveram tempo de ampliar seus estudos sobre a EI, no 

momento em que estavam nos Cmeis, pois quando de sua saída eles ainda estavam 

se encontrando com as temáticas e questões do campo da EI. Esta situação se 

reflete no conteúdo das entrevistas feitas com estes professores, com a utilização de 

termos e ideias diferentes daquelas defendidas neste campo. Outro aspecto diz 

respeito à formação, pois, como vimos no capítulo anterior, deu pouca margem para 

que os professores de EF tivessem acesso aos temas mais específicos da EI, ainda 

no decurso da graduação. 

Referindo-nos especificamente à EC, os professores disseram ter 

contribuído para o enriquecimento de atividades lúdicas e pedagógicas 

desenvolvidas nos Cmeis.  

Dentre as atividades realizadas envolvendo a educação corporal das 

crianças, de acordo com o conteúdo das entrevistas, podemos citar: massagem, 

estimulação psicomotora e sensorial, dança, jogos infantis, brinquedos cantados, 

brincadeiras, trabalhos com autoimagem (imagem refletida em espelhos), atividades 

de despertar (sono vespertino), ginástica, histórias contadas, pinturas, expressão 

corporal, percepção corporal (durante o banho), vivências durante a alimentação e o 

banho, etc. No tocante à parte teórica, participaram do processo de discussão e 

planejamento das propostas formuladas. Nessas discussões era enfatizada, por 

exemplo, a discussão sobre a corporeidade com os colegas de trabalho. Nos 

momentos de planejamento, segundo dois professores, discutia-se sobre os 

conhecimentos relativos à educação corporal. 

Nesse contexto, vemos uma série de elementos que caracterizam a EC 

das crianças em várias direções: cuidados com o corpo (banho, ginástica, percepção 

corporal), controle e disciplinarização corporal (hora de dormir, hora de despertar, 

hora de alimentar, hora de brincar) regido pela organização de momentos 
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específicos para o funcionamento do corpo, reconhecimento e estimulação corporal 

(massagem, banho, autoimagem), para citar algumas. 

Os estudos de Arantes (2003) concluíram que as atividades pedagógicas 

desenvolvidas pelos professores de EF contribuiram para redimensionar a educação 

corporal das crianças e a dinâmica de funcionamento dos Cmeis, alinhando-se às 

novas perspectivas de EI que foram implementadas a partir da transição 

Fumdec/SME. 

Entretanto, Arantes (2003) revelou que a relação teoria/prática 

demonstrada pelos professores de EF mostrou-se fragilizada, com o ecletismo das 

obras que os apoiaram. Arantes (2003) esclareceu, ainda, que as atividades 

pedagógicas desenvolvidas por esses professores envolveram, essencialmente, 

questões de ordem afetivo-emocional, imitativa, relacional, postural, espacial, 

ecológica, estética, dialógica, entre outras, questões afinal relacionadas à educação 

corporal das crianças. A autora propôs aprofundamento nos estudos (formação) 

como alternativa para superação desse tipo de fragilidade.  

As entrevistas mostram duas vertentes em relação à avaliação dos 

professores sobre a experiência dos Cmeis da SME de Goiânia: as dos professores 

de EF e da Divisão de Educação Infantil. A primeira reconhecendo que havia pouca 

formação para atuar na EI, mas, por outro lado, afirmando que o trabalho 

pedagógico dos professores de EF avançou principalmente na questão da EC das 

crianças, na direcionalidade pedagógica das brincadeiras e atividades envolvendo 

práticas corporais, na discussão sobre a educação corporal das crianças junto aos 

demais docentes dos Cmeis, na diversidade de propostas nas quais o corpo se 

tornou tema central, dentre os aspectos mais importantes.  

Nesse sentido, a prática pedagógica dos professores de EF nos Cmeis 

veio ressignificar o trabalho educativo, mais especificamente no que tange a 

educação corporal, em contraposição à forma tradicional antes verificada, nas 

creches da Fumdec. Até certo ponto, a pesquisa de Arantes (2003) confirma este 

viés. 

No contexto das falas dos entrevistados da primeira vertente, os avanços 

ficaram por conta das diversas contribuições, entre elas: a perspectiva de 

enriquecimento das atividades corporais; a possibilidade de momentos de 
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planejamento para os professores regentes e agentes educativos, embora os 

momentos de planejamentos nem sempre tivessem esse fim; a construção de 

momentos lúdicos nos quais a utilização dos espaços externos, nos Cmeis, fosse 

ressignificada; a formação continuada in locus que possibilitou novas trocas de 

saberes entre diversas áreas: EF, arte, pedagogia, entre outras, construindo olhares 

heterogêneos sobre a criança e sobre a EI. 

A segunda vertente, por sua vez, observou que a fragmentação do 

processo pedagógico prevaleceu ante aos outros aspectos, sendo este apontado 

pela SME como o cerne das motivações para a retirada dos professores de EF e 

Arte dos Cmeis. A SME reconheceu que apenas uma unidade educacional de EI 

sabia exatamente o que o professor de EF estava fazendo lá. Nos outros Cmeis, 

para a SME, o trabalho pedagógico dos professores especialistas esteve mais 

voltado para práticas tradicionalmente realizadas nos Cmeis, centradas na 

recreação e na brincadeira. 

Para Arantes (2003), a centralidade nas atividades de recreação e 

brincadeiras tem sido historicamente observada na EI. A recreação e as 

brincadeiras, de certo modo, influenciaram as correntes que introduziram a EF na EI, 

fazendo parte dos currículos de boa parte das instituições de EI. Essas práticas 

foram sendo abarcadas dentro de concepções espontaneístas, sem diretividade 

(GARANHANI, 2008; ARANTES, 2003). Arantes (2003, p. 21) completa: ―esta versão 

do processo de desenvolvimento infantil parece tender reafirmar a crença de muitos 

educadores de que as crianças desenvolvem-se sozinhas, basta-lhes (sic) 

ambientes acolhedores para que elas construam o seu conhecimento‖. 

Entretanto, Arantes (2003), em sua pesquisa sobre a prática pedagógica 

dos professores de EF nos Cmeis da SME, afirma que as brincadeiras e os jogos 

que tradicionalmente eram realizados de forma espontaneísta passaram a ter 

significado mais próximo do contexto educacional. O contato corporal entre os 

professores e as crianças e entre as próprias crianças mesmas contribuiu para 

ações cooperativas mais intensas entre as crianças. As observações de Arantes 

(2003) contradizem o olhar da SME (segunda vertente). 

Então, que lições podemos tirar sobre a experiência de professores de EF 

na EI, ocorrida na Rede Municipal de Goiânia nos anos 2000 e 2001? 
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Pensamos que as falas dos próprios agentes envolvidos no processo de 

inserção e saída dos professores conseguissem, ainda que de forma parcial, dar um 

sentido histórico-pedagógico para esta experiência. 

Gestor 1 - Eu acredito que seria uma contribuição do profissional de 
educação física, na educação infantil. Pode ser que a gente tenha perdido a 
oportunidade de construir essa proposta coletiva e ampliada. O tempo de 
experiência foi muito curto (Entrevista nº 01 - 01/10/2010). 

Gestor 2 - Eu penso que a Rede Municipal de Educação perdeu uma 
grande chance, no ano de 2001 para 2002, quando a gestão propôs desse 
profissional ficar lá, como um professor referência, neste coletivo, nestas 
quinze instituições. Para a gente ter isso como uma experiência piloto. 
Poderíamos, hoje, estar com a conclusão de que é enriquecedor, que ele 
tem que estar lá sim, que sua atuação tem que ser desta e desta forma, que 
são perguntas que muitos pesquisadores, como você, se fazem até hoje 
(Entrevista nº 10 – 18/01/2011). 

Gestor 3 - Eu acho que tem que ser tratado de forma adequada a educação 
infantil. Então, os professores que devem lidar com esse tipo de experiência 
também tem que ser qualificado para isso. Não basta ele ter a titulação ou a 
formação em determinados cursos. Então, a gente tem que ter este cuidado 
também quando a Secretaria vai fazer a alocação desses professores 
(Entrevista nº 03 - 07/10/2010). 

Gestor 4 - Eu acho que esse profissional faz, fazia diferença, sim. Eu acho 
que é uma faixa etária muito importante (Entrevista nº 07 - 10/12/2010). 

Professor 1 - O nosso erro, [...], foi não ter construído um documento, uma 
história e um documento com argumentações teóricas sobre essa inserção. 
[...] Essa falta de registro, essa falta de talvez de ter criado seminários sobre 
a educação física no âmbito da Rede. Talvez isso teria dado maior respaldo 
(Entrevista nº 02 - 06/10/2010). 

Professor 2 - Foi um momento de muitos aprendizados, de todos os lados. 
Aprendizado político, um aprendizado da infância, um aprendizado do 
desenvolvimento infantil e da aplicabilidade disso tudo. Foi um grande 
laboratório. A única coisa negativa foi essa nossa saída de lá, mas foi um 
trabalho muito gratificante e muito positivo (Entrevista nº 04 - 07/10/2010). 

Professor 3 - Há estudos, há experiências que demonstram que o 
profissional de educação física, não só de educação física, mas de outras 
áreas, dentro de uma instituição de educação infantil, tem as suas 
contribuições (Entrevista nº 05 - 20/10/2010). 

Professor 4 - Quanto mais saberes você tem dentro de um coletivo 
pedagógico, maiores serão as possibilidades de ensino/aprendizagem que a 
criança terá dentro do Cmei. A partir do momento que você introduz o 
elemento lúdico, a partir do momento que você introduz as práticas 
corporais, [...] você está facilitando, na verdade, que aquela aprendizagem 
seja mais significativa para a criança. E quanto mais significativa aquela 
atividade for, aquela aprendizagem for, mais tempo essa aprendizagem 
perdurará ao longo da vida da criança (Entrevista nº 06 - 27/10/2010). 

Professor 5 - Para os profissionais é... Que o trabalho da EF, ela não vem 
tirar o espaço do pedagogo, dentro do Cmei. E sim, aliar. São duas 
experiências que é para benefício da criança, para o crescimento da criança 
e não disputar espaço. O pedagogo tem sua importância e a EF tem sua 
importância também na EI (Entrevista nº 09 - 17/01/2011). 
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Os trechos das falas dos professores e gestores foram extraídos da última 

pergunta de cada roteiro respectivamente: o que mais pode ser dito que ainda não 

foi perguntado? 

Estas falas representam uma perspectiva avaliativa de todo o processo 

envolvendo a inserção e a saída dos professores de EF nos Cmeis. Grosso modo, 

constam questões envolvendo a formação; a falta de sistematização de propostas, 

neste caso vista como erro; aspectos ligados a visões corporativas de uma área do 

conhecimento sobre outra; mas, principalmente, aparecem também a aprendizagem 

e o desenvolvimento integral da criança, que se apresenta como ponto fulcral para a 

EI. Nesse sentido, compreende-se a EC. 

Os aspectos relacionados à EC redimensionam a aprendizagem para a 

autonomia do corpo, para os saberes sobre o corpo e para a existência. Como 

expressa Barbosa (2002, p. 86), ―as aprendizagens são fundamentais e necessárias 

para o desenvolvimento‖. 

Sayão (2002, p. 62) afirma que:  

 
Quando pensamos na intersecção entre corpo e movimento e nas 
interações que profissionais e crianças estabelecem em seu cotidiano na 
creche, pensamos no quanto é importante que os adultos se conheçam não 
só por intermédio daquilo que seus corpos espelham exteriormente, mas 
igualmente por intermédio daquilo que seus corpos espelham interiormente. 
É preciso que nos conheçamos melhor não só oralmente, como o fazemos 
a todo momento, mas também é preciso que conheçamos as possibilidades 
de nossos corpos: seus gestos, movimentos, expressões. 
 

 

Por este viés, quanto mais cedo começarmos a conhecer nossos corpos 

mais ampla tende a ficar nossa EC. Então, que ela comece na EI. 

Em síntese, o olhar dos professores de EF demonstrou que a EC era 

tratada de forma espontânea nos Cmeis, mas que, com a chegada desses 

professores, teve mais diretividade e maior amplitude. Todavia, parece ter-lhes 

faltado formação específica para a EI e convergência de ações no sentido das 

concepções adotadas pela SME e aquelas empregadas pelos professores de EF.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Neste trabalho, tivemos a pretensão de historicizar as concepções de 

criança, EI, EC e EF, visando principalmente analisar e compreender como essas 

concepções tiveram importância no processo de inserção dos professores de EF nos 

Cmeis da SME de Goiânia, nos anos de 2000 e 2001. Desse modo, retomamos a 

questão que foi nosso ponto de partida para esta investigação: existe lugar para a 

EF na EI? 

Ao buscarmos compreender a história da EI e da EF no Brasil, 

constatamos que a EC sempre esteve presente nas atividades desenvolvidas no 

interior das instituições de atendimento à criança pequena desde o seu surgimento, 

tanto no Brasil quanto na Europa, mesmo que historicamente não tenha havido a 

participação de professores de EF atuando nesta etapa educacional. 

Esta constatação pode ser comprovada a partir da percepção de que as 

propostas educacionais de controle dos comportamentos voltadas para as crianças, 

ricas ou pobres, tiveram no corpo sua via de efetivação. Essas propostas 

objetivavam disciplinar as condutas para o modelo socioeconômico capitalista, isto 

é, submissão e controle das classes sociais desfavorecidas e privilégios para as 

classes melhor favorecidas economicamente. Com isso, demonstramos que o corpo 

foi alvo intencional de controle e submissão dentro do modelo social capitalista, 

tendo a criança como ponto de partida para o desenvolvimento desse desígnio. 

Nesse sentido, quanto mais novas as crianças fossem educadas para este fim, 

melhor. 

Os estudos apresentados neste trabalho demonstram que a EC 

configurou-se, e ainda configura, como elemento de interseção entre a EI e a EF. 

Estas duas áreas se ativeram na formulação de saberes sobre a recreação, a 

psicomotricidade, sobre jogos e brincadeiras, sobre o desenvolvimento motor das 

crianças pequenas, sendo estes elementos fortes componentes no processo de 

desenvolvimento da EC. 

A EF no Brasil tem deixado a EI à margem de suas produções teóricas e 

somente nos últimos 20 anos é que se tem visto aumentar o número de pesquisas 
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do campo da EF tendo a EI como objeto, em função da apropriação dos 

conhecimentos relativos às áreas das ciências sociais. Por esse motivo, tem sido 

recente a participação de professores de EF nas instituições de EI no Brasil. A 

experiência de Goiânia demonstrou ser um bom exemplo nesse sentido. Neste caso 

mais especificamente, entendemos que seja possível inserir professores de EF nas 

instituições de atendimento às crianças pequenas, desde que superados os 

problemas e desafios constatados. 

Os desafios e problemas que envolvem a participação de professores de 

EF na EI remetem principalmente para a questão da formação. Sem a formação 

necessária para atuação na EI, a inserção de professores de EF tende a não ser 

bem sucedida. 

Em Goiânia, os currículos dos cursos de EF da Eseffego e da FEF/UFG, 

nas décadas de 1980 e 1990, demonstraram que existiam deficiências quanto aos 

aspectos intrínsecos relativos à formação que pensasse a atuação na EI. Estes 

currículos foram a base para a formação dos professores de EF que viveram a 

experiência de docência nos Cmeis da Rede Municipal de Educação de Goiânia. Os 

dados trazidos por esta pesquisa demonstram que o campo da EF, ao menos em 

Goiânia e nas décadas supracitadas, a formação de professores de EF não tiveram 

a devida preocupação com a EI. Este fato suscita outras pesquisas que possam 

dizer como está a formação de professores de EF atualmente, visando à sua 

atuação na EI. 

A avaliação da experiência em Goiânia foi percebida a partir de seus 

aspectos negativos, sob o ponto de vista da SME. Porém, para os professores de EF 

e alguns profissionais envolvidos com a EI na Rede Municipal de Educação de 

Goiânia, os problemas encontrados não foram enfrentados como mereciam. Os 

motivos que mais pesaram para a não continuidade dos professores de EF nos 

Cmeis da SME de Goiânia, conforme constatamos, foram, principalmente, a questão 

financeira e os aspectos político-administrativos em função da mudança de governo 

ocorrida em 2001, na prefeitura de Goiânia. 

A história dos professores de EF e Arte nos Cmeis de Goiânia 

demonstrou que as deliberações da SME foram, no mínimo, precipitadas em função 

da falta de aprofundamento sobre esta questão, não se permitindo que os desafios 
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surgidos a partir da presença dos professores de EF, na EI pública de Goiânia, 

pudessem ser enfrentados, debatidos e superados. 

No entanto, a experiência de Goiânia mostrou-se inovadora ao incluir, no 

corpo docente dos Cmeis da SME, os professores de EF e Arte. Se, por um lado, os 

resultados não se mostraram os melhores, por outro, as iniciativas de ampliar os 

conhecimentos sobre a EI se deu por parte dos próprios professores. Nesse sentido, 

e segundo os relatos obtidos, não houve por parte da SME a iniciativa da formação 

continuada para os professores de EF e Artes que estavam nos Cmeis. Entendemos 

que a SME, neste aspecto, foi negligente. Para nós, os maiores prejudicados foram 

as crianças que não puderam contar com um coletivo de professores que 

possibilitariam olhares mais diversos sobre a EC. 

Fica então a certeza de que há a necessidade de maiores investimentos 

na EI, tanto em Goiânia quanto em outros municípios do Brasil. Especialmente em 

Goiânia, a experiência dos professores de EF nos Cmeis demonstrou o quanto se 

precisa avançar nos aspectos de formação e na organização do trabalho pedagógico 

deste tipo de instituição. Nessa linha de pensamento, ainda se precisa discutir mais 

sobre a presença de professores formados em áreas distintas ao da pedagogia para 

atuarem na EI. 

Sendo uma etapa educacional considerada pelos governos como de alto 

custo (a criança geralmente é atendida em turno integral, diferente do Ensino 

Fundamental) e com falta de políticas de investimentos mais comprometidas, por 

parte do poder público para o seu financiamento, as iniciativas menos aprofundadas, 

como foi a inserção dos professores de EF nos Cmeis de Goiânia, tendem a ser 

consideradas como contenção de gastos. A questão econômica foi o principal 

argumento, segundo apontou nossa investigação, para a saída dos professores de 

EF e Arte dos Cmeis, por parte da maioria dos entrevistados. 

Contudo, outros fatores foram apresentados. No que concerne a visão da 

própria SME, as concepções de EI e de criança, que foram estabelecidas a partir de 

2001, configurou-se no principal motivo para a saída dos professores de EF dos 

Cmeis.  

Sobre a questão legal, os documentos consultados, de acordo com nosso 

entendimento, não esclarecem sobre a obrigatoriedade da EF na EI. Desse modo, 
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pensamos que tais esclarecimentos devem ser solicitados aos órgãos competentes: 

Câmara da Educação Básica do MEC e Conselho Municipal de Educação, em 

Goiânia. 

Consolidar uma experiência de aproximação de campos que, ao longo da 

história, apresentou pouca proximidade como a EF e a EI requer tempo, 

investimento e, principalmente, o debruçamento de estudos e pesquisas. 

Entendemos que a inserção de professores de EF na EI impõe a necessidade de 

compreendermos que a formação pode ser um dos elementos de contribuição para 

a superação deste desafio. 

Nossa posição é de que devemos lutar juntos, todos profissionais que se 

interessam pela educação da criança pequena, para que haja lugar para a EF na EI, 

para que a qualidade educacional na EI seja contemplada também no aspecto da 

EC. Vemos que, no horizonte que se descortina esta temática, as discussões e 

debates ainda se encontram aberto, fazendo jus às inquietações tanto do campo da 

EF quanto da própria EI.  
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Apêndice 1 – Roteiro de Entrevista 1 (professores de EF) 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
CURSO: MESTRADO EM EDUCAÇÃO 
 
Pesquisador: Laerson Pires Gonzaga 
Pesquisa: Professores de educação física na educação infantil em Goiânia: história, 
tensões, desafios e perspectivas 
 
Parte I – Perfil profissional 
Dados de identificação 
Nome: Idade: Sexo:  
Graduação (curso) 
Instituição: Término: 
Pós-graduação (especialização/mestrado/doutorado): 
Curso: Instituição: Término: 
No momento, se encontra exercendo a função de docente? Em nível e em qual 
instituição?  
No recorte histórico desta pesquisa, possuía alguma formação específica para 
trabalhar na EI? Qual? 
Quanto tempo atuou (ou ainda atua) na Educação Infantil, e em qual (is) instituição 
(ões)? 
Desde quando atua na rede pública de Goiânia? 
Que vínculo mantinha com a SME de Goiânia, nos anos de 2000 e 2001? 
Em que Cmei atuou neste período? E quando cargo/função ocupou lá? 
 Parte II - Atuação nos Cmeis de Goiânia 
Como foi o processo de inserção da educação física na educação infantil? 
Como se inseriu na Educação Infantil? 
Como passou a trabalhar em um Cmei e qual trabalhou? 
Atuou no Cmei durante todo o período compreendido entre os anos de 2000 e 2001? 
Que função exercia (diferente de cargo)? 
Que concepção de criança (infância), educação infantil você adota ou defende? 
Quais as contribuições advindas do seu trabalho para: a equipe profissional, para as 
crianças e para a consolidação das concepções defendidas (ou adotadas) por você? 
Você foi contra ou a favor da presença dos professores especialista nos Cmeis? E 
por quê? 
Parte III – Saída dos professores de educação física do Cmei 
Qual sua opinião sobre a saída dos professores dos Cmeis? 
Teve participação na luta em defesa da presença dos professores de educação 
física nos Cmeis? De que maneira? 
Você concordou com a argumentação da SME para a saída dos professores de 
educação física? Por quê? 
O que mais pode ser dito por você sobre a temática: professores de educação física 
nos Cmeis de Goiânia, que ainda não foi dito até agora? 
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Apêndice 2 – Roteiro de Entrevista 2 (gestores) 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
CURSO: MESTRADO EM EDUCAÇÃO 
 
Pesquisador: Laerson Pires Gonzaga 
Pesquisa: professores de educação física na educação infantil em Goiânia: história, 
tensões, desafios e perspectivas 
 
Parte I – Perfil profissional 
Dados de identificação 
Nome: Idade: Sexo:  
Graduação: Instituição: Término:  
Pós-graduação: Curso: Instituição: Término: 
Possui alguma formação específica em Educação Infantil? Qual? 
Já atuou (ou atua) na Educação Infantil? Em qual (is) local (is)? 
Já atuou na rede pública de Goiânia? Quando? 
Possuía algum vínculo com a SME de Goiânia, nos anos de 2000 e 2001? 
Parte II – Educação física nos Cmeis de Goiânia 
Qual sua contribuição ou participação na presença dos professores de educação 
física nos Cmeis da SME? 
Como foi, na sua visão, a história da educação física nos Cmeis? 
Foi feito indicação de nomes para a docência de educação física nos Cmeis? Se 
sim, quais e por que razão?  
Como era organizado o trabalho pedagógico dos professores de Educação Física 
nos Cmeis? 
Que concepção de criança, infância e educação infantil você adota ou defende? 
Você é contra ou a favor da presença dos professores especialista nos Cmeis? E 
por quê? 
Em que consiste o trabalho docente de um professor de educação física em um 
Cmei? 
Parte III – Saída dos professores de educação física do CMEI 
Qual foi o período em que os Professores de Educação Física estiveram nos Cmeis? 
Houve alguma avaliação do trabalho pedagógico desenvolvido por estes 
professores? 
Como se deu a entrada dos professores de educação física nos Cmeis? 
Que fatores foram cruciais para a saída dos professores de Educação física dos 
Cmeis? 
Qual sua opinião sobre a saída dos professores dos Cmeis? 
Teve participação na luta em defesa da presença dos professores de educação 
física nos Cmeis? De que maneira? 
Você concordou com a argumentação da SME para a saída dos professores de 
educação física? Por quê? 
Que agentes foram determinantes na presença (entrada e permanência) e na saída 
dos professores de educação física dos Cmeis? 
O que mais pode ser dito por você sobre a temática: professores de educação física 
nos Cmeis de Goiânia, que ainda não foi dito até agora? 
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Apêndice 3 – Roteiro de Entrevista 3 (professora Fumdec) 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
CURSO: MESTRADO EM EDUCAÇÃO 
 
Pesquisador: Laerson Pires Gonzaga 
Pesquisa: professores de educação física na educação infantil em Goiânia: história, 
tensões, desafios e perspectivas 
 
Parte I – Perfil profissional 
Dados de identificação 
Nome: Idade: Sexo:  
Graduação: Instituição: Término: 
Pós-graduação 
Curso: Instituição: Término:  
Qual função está exercendo no momento?  
Qual formação específica possui para trabalhar na Educação Infantil? 
Quanto tempo atuou (ou atua) na Educação Infantil e em qual (is) local (is)? 
Desde quando atua na rede pública de Goiânia? 
Estava vinculado (a) a algum órgão da prefeitura de Goiânia nos de 2000 e 2001? 
Em que CMEI atuou neste período e em que cargo/função? 
Parte II – A história dos CEIs da Fumdec 
Como era organizado o trabalho nestas instituições do ponto de vista do cuidado e 
da educação das crianças? 
A Fumdec realizava algum tipo de apoio ou fiscalização deste trabalho? 
Como era a relação de trabalho entre as cuidadoras/monitoras nestes CEIs? 
Quais atividades eram desenvolvidas em que as práticas corporais eram 
contempladas? 
Havia planejamento destas atividades? Justifique. 
Que concepções de criança e educação infantil estava baseado este trabalho? 
Houve algum momento que houve a presença de um profissional de EF prestando 
algum apoio no CEI que você atuou? 
Quais nomes você sugere que seria importante participar desta pesquisa, sobre esta 
temática? 
Parte III – Saída dos CEIs da Fumdec para a SME 
Qual sua opinião sobre a saída dos CEIs para a SME? 
Que consequência (s) teve na sua vida profissional sua saída destas instituições de 
EI? 
Em sua opinião, como deveria ser o trabalho das práticas corporais na EI?  
O que mais pode ser dito por você sobre a temática e que ainda não foi perguntado 
até agora? 
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ANEXO 1 
 

CARTA ABERTA AOS PROFISSIONAIS DA SME/GOIÂNIA 
 

 

Estamos vivenciando, enquanto professores da SME, uma série de 

discussões e reflexões que buscam construir as condições para uma profunda 

reestruturação do sistema púbico de ensino municipal. Tais transformações, cremos, 

são necessidades que decorrem das complexidades sociais, políticas e culturais que 

tem permeado a vida do povo brasileiro, em especial, do goianiense e devem 

priorizar, essencialmente, a melhoria da qualidade do atendimento educacional 

proporcionado por esta Rede. Neste sentido, consideramos que as iniciativas da 

SME são legítimas por que estão sintonizadas com as rápidas mudanças pela quais 

passa o mundo. 

Ocorre que a perspectiva de discussão e reflexão privilegiada pela SME, 

através das plenárias e também explicitadas no documento Processo de construção 

da proposta educacional, não tem permitido o debate amplo e profundo sobre as 

questões colocadas. Muitas propostas apresentadas pelo Documento e expostas 

pelas mesas diretoras das plenárias não tem sido suficientemente esclarecidas aos 

professores. Parece-nos, que em função desta metodologia de discussão, a 

perspectiva de construção de uma proposta coletiva anunciada corre sério risco de 

constituir-se em discurso vazio, não revelador as contradições e conflitos que tais 

propostas vem suscitando. 

Acreditamos ser necessário, neste momento, criar contextos ampliados de 

discussão na tentativa de consolidar espaços democráticos de envolvimento do 

sujeito-professor, elemento central, em todo e qualquer projeto de inovação 

educacional. Na perspectiva de contribuir para a criação destes contextos, queremos 

alinhavar alguns pontos para a reflexão de uma das propostas contidas no 

Documento, qual seja, a retirada dos professores especialistas (artes e educação 

física) das fases iniciais da inserção da criança no processo educativo, hoje 

reconhecido pelas políticas públicas educacionais, como creche e centro de 

educação infantil, que atendem crianças de até seis anos. 

Inseridas no campo da educação formal como primeira etapa da 

escolarização, reconhecidas como espaços de cuidado-e-educação integrante da 

educação básica, as instituições de Educação infantil colocam novos desafios para 
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os sistemas de ensino, bem como para os professores e gestores educacionais. 

Também a política de descentralização financeira, promovida pelo governo FHC, 

que transfere para os municípios a responsabilidade de instalar e manter redes de 

atendimento à criança de 0 a 6 anos, tem causado pesado ônus às municipalidades, 

e atingido durante a concessão de políticas coerentes e socialmente referendados 

para a população infantil que é atendida em creches e pré-escolas. 

Vista nesta perspectiva, a contratação, manutenção e formação de 

professores especialistas faz crescer a estimativa financeira destinada a estas 

instituições, ônus que os municípios, de modo geral, não têm conseguido sustentar. 

O caso de Goiânia não é, neste sentido, isolado e deve, a nosso ver, ser enfrentado 

a partir da discussão ampla com o conjunto da sociedade, ou seja, com os 

movimentos sociais, com as instituições, com os professores, pais, crianças, etc. Em 

outras palavras, deve-se discutir profundamente com os atores que adentram neste 

palco, e não simplesmente torná-los inexistentes, suprimindo práticas significativas 

da cultura e da vida humana. 

Por outro lado, podemos pensar em concepções de educação infantil, 

refletindo sobre qual a função social da creche e da pré-escola no Brasil e o papel 

dos professores que ali estão ou poderiam estar. Historicamente, estas instituições 

assumiram ou a perspectiva de preparação para a inserção no ensino fundamental 

(visualizada na alfabetização) ou a perspectiva da permissividade do brincar 

espontâneo da criança, garantindo a liberação de suas supostas pulsões vitais. Em 

ambas as concepções, o Professor de Educação Física fez-se presente, 

principalmente, a partir dos anos 80, sendo que não é a presença, em si, que torna a 

prática educativa propedêutica ou espontaneísta. 

 Podemos apontar que a presença de especialistas em qualquer contexto 

educativo traz consigo os riscos da fragmentação do conhecimento, riscos estes que 

podem ser minimizados e suprimidos pela organização do trabalho coletivo dos 

profissionais envolvidos. Em Goiânia, os professores de Educação Física têm 

construído, nas creches e pré-escolas, uma intervenção pautada pela busca da 

legitimidade pedagógica, onde os conteúdos desta área são vistos e tratados 

enquanto linguagem significativa da cultura, e que portanto, devem ser vistos como 

direitos das crianças. Considerando que a grande maioria das crianças e famílias 

atendidas por estas instituições integram a classe trabalhadora, cujo acesso à 

cultura é dificultado (quando não negado) pela estrutura econômico-produtiva, 
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tornando-se ainda mais importante refletir sobre a presença de professores 

especialistas nas várias linguagens culturais, incluindo a Educação Física. 

Neste sentido, nossa intenção é poder criar espaços ampliados de 

discussões, pois as inquietações e angústias se fazem presentes no grupo de 

trabalhadores da RME, em todas as etapas do ensino que esta oferece. Visto que as 

plenárias têm sido marcadas por polêmicas discussões deixando os profissionais da 

educação com vários questionamentos e incerteza quanto ao real significado das 

mesmas, se as propostas elaboradas pelo coletivo de trabalhadores da educação, 

nas plenárias anteriores, estão presentes ou não no corpo do referido Documento e 

se os questionamentos que surgiram terão legitimidade para intervir e modificar a 

proposta final. 

Acreditamos, enquanto coletivo de educadores, que o processo de 

construção de uma proposta se faz a partir de reflexões profundas, nas quais sejam 

desvelados os reais significados das mudanças. Esperamos que outros momentos 

de discussões se constituam, com vistas a ampliar os debates para a construção de 

uma concepção de educação, cujos profissionais desta Rede sejam sujeitos da 

mesma. 


